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N2 24, de 1997, que aprova o texto do Acordo sobre Quarentena Vegetal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Govemo da República Popular da China, em Beijing, 
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são de uma Companhia de Infantaria do Exército à Operação de Paz na ONU em Moçambique (ONU­
MOZ), celebrado entre o Govemo da República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Uni-
das .............................. ~ .... . ................................................................... .. ...................................................... 09164 , , 

N2 26, de 1 !;)97, que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Gov~rflo da República Francesa, relativo ao Emprego Assalariado dos Familiares dos Agen-
tes das Missões Oficiais de cada Estado no outro, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996. ....... .... 09166 
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2 - RESOLUÇOES 
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NQ 36, de 1997, que autoriza a contratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor total de· sete bilhões e oitocentos e noventa e cinco milhões 
de ienes, entre 0 Estado da Bahia e o Overseas Economic Cooperation Fund - OECF, destinada ao 
financiamento, parcial, do Programa de Saneamento Ambiental de Salvador e Cidades do Entomo da 
Bahia de Todos os Santos. .. .. ............................................................................ .......... ....... ..................... .... 09168 
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-3 - ATA DA 54' SESSAO DELlBERATI-
VA ORDINÁRIA, EM 7 DE MAIO DE 1997 

3.1 - ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Fala da Presidência 

Referente ao tempo dos oradores da Hora 
do Expediente da presente sessão, dedicado a 
homenagear a memória do educador Paulo Frei­
re, nos termos do Requerimento n2 305, de 1997, 
da Senadora Marina Silva e outros Srs. Senado-
res. ............................................................................................ 09169 
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3.2.2 - Oradores 

Senadora Benedita da Silva ...................... . 

Senador Lauro Campos ............................. . 

Senador Eduardo Suplicy .......................... . 

3.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Pa-
rabenizando a jufza Salete Maccalóz pela con­
cessão de liminar suspendendo o leilão da Com­
panhia Vale do Rio Doce, de acordo com matéria 
publicado no jomal O Ola, do Rio de Janeiro, sob 
o Utulo ·Polêmica é o nome dela". Artigo publica­
do no jomal O DIA, sob o Utulo "Lei do silêncio 
para os evangélicos·, segundo o qual a Secreta­
ria Municipal de Meio Ambiente do Rio de Janeiro 
poderá fecha igrejas, caso venham a fazer muito 
barulho durante suas pregações ...... .................... . 

3.2.4 - Requerimentos 
NII 312, de 1997, de autoria do Senador 

Pedro Simon, solicitando ao Ministro do Planeja­
mento e Orçamento as informações que mencio-
na . ................................................. ...... .... .... .. .... .. .. . 

NII 313, de 1997, de autoria do Senador 
Antonio Carlos Valadares, solicitando ao Ministro 
da Fazenda as informações que menciona .••••••••. 

3.2.5 - Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição 

NII 14, de 1997, de autoria do Senador Edi­
son Lobão e outros Srs. Senadores, que dispõe 
sobre a gratuidade no ensino superior ....... .. ..... ... . 

3.2.6 - leitura de projetos 
Projeto de Lei do Senado nll 84, de 1997, 

de autoria da Senadora Marina Silva, que decreta 
moratória no plantio, comércio e consumo de or­
ganismos geneticamente modificados e produtos 
derivados, em todo o território nacional ............. .. . 

Projeto de Resolução nll 58, de 1997, de 
autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o 
Regimento Intemo do Senado Federal e dá ou-
tras providências . ............... .. .... .. ................ .. ........ . 

3.2.7 - Comunicações da Presidência 
Abertura de prazo de cinco dias úteis para 

recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
ção nll 58, de 1997, lido anteriormente ................ . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.571-1, em 30 de 
abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre amortiza­
ção e parcelamento de dfvidas oriundas de con­
tribuições sociais e outras importâncias devidas 
ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
pelos Estados, Distrito Federal e Municfpios, e 
pelas entidades e hospitais integrantes do Siste-

• 
ma Unico de Saúde - SUS, ou com este contra-
tados ou conveniados, introduz alterações na Lei 
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nll 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras pro­
vidências. Designação da Comissão Mista e es-
tabelecimento de calendário para sua tramitação. 09184 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.572, em 29 de 
abril de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo 
mês e ano, que dispõe sobre o reajuste do salá­
rio mfnimo. Designação da Comissão Mista e es-
tabelecimento de calendário para sua tramitação. 09184 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.565-4, em 30 de 
abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo mês e ano, que altera a legislação que 
rege o Salário-Educação, e dá outras providên­
cias. Designação da Comissão Mista e estabele-
cimento de calendário para sua tramitação. ......... 09185 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.524-7, em 30 de 
abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre a extinção 
de cargos no âmbito da Administração Pública 
Federal direta, autárquica e fundacional, e dá ou­
tras providências. Designação da Comissão Mis-
ta e estabelecimento de calendário para sua tra-
mitação . ............ ....................... .. ........................ ... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.511 -10, em 30 
de abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo mês e ano, que dá nova redação ao art. 
44 da Lei nll 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 
dispõe sobre a proibição do incremento da con­
versão de áreas florestais em áreas agrfcolas na 
região Norte e na parte Norte da região Centro­
Oeste, e dá outras providências. Designação da 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário 
para sua tramitação . ...................... ....................... . 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repú­
blica, da Medida Provisória nll 1.507-19, em 30 
de abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo mês e ano, que dispõe sobre medidas de 
fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional e 
dá outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para sua 
tramitação . ............... ................ o, •• o , •••••••• •• • •••• • •• •• • ••••• 

Término do prazo, ontem, sem apresen­
tação de emendas às seguintes matérias: 

Projeto de Lei da Câmara nll 72, de 1996 
(nll 925/95, na Casa de origem), que altera o art. 
82 da Lei nll 7.210, de 11 de julho de 1984, que 
institui a Lei de Execução Penal... ............. .... ....... . 

Projeto de Lei da Câmara nll 1, de 1997 (nll 

1.131/95, na Casa de origem), que altera disposi­
tivos da Lei nll 8.212, de 24 de julho de 1991 , que 
dispõe sobre a organização da Seguridade So­
cial, institui Plano de Custeio e dá outras provi-
dências ..... .. .... .. .................. ................................ ... . 
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Projeto de Resolução nll 52, de 1997, que dos os Santos. Aprovado, após usar da palavra 
autoriza o Governo do Estado do Piauf a contra- o Sr. Laura Campos. À Comissão Diretora para 
tar operação de crédito externo, com aval da redação final. ......................................................... 09189 
União, junto ao Banco Intemacional para Recons- Redação final do Projeto de Resolução nll 

trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 50, de 1997. Aprovada, nos termos do Requeri-
trinta milhões de dólares norte-americanos, cujos mento nll 316, de 1997. À promulgação................ 09190 
recursos serão destinadCls à execução do Projeto 
de Combate à Pobreza Hural no Estado do Piau[ 
e eleva, para esse fim, temporariamente os limi-
tes de endividamento do Estado ......................... .. 

Projeto de Resolução nll 53, de 1997, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar e conceder contragarantia a 
operação de crédito extemo, com o aval da 
União, junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD, no valor equi­
valente a vinte e quatro milhões de dólares norte­
americanos, cujos recursos serão destinados à 
implementação do Projeto de Combate à Pobre­
za Rural no Estado do Rio Grande do Norte ........ 

Agendamento dos Projetos de Lei da Câ­
mara nlls 72, de 1996 e 1, de 1997 e dos Projetos 
de Resolução nlls '52 e 53, de 1997 para a ses­
são deliberativa ordinária do dia 14 próximo ........ 

3.3 - ORDEM DO DIA 

Substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituição nll 1', de 1995, de autoria do Sena­
dor Esperidião Amin e outros senhores Senado­
res, que dá nova redação ao art. 62 da Constitui­
ção Federal (adoção de medidas provisórias). 
Não houve oradores no segundo dia de dis-
cussão, em segundo turno ................................ . 

Projeto de Decreto Legislativo nll 27, de 
1997 (nll 369196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Ac.ordo, por troca de No­
tas, relativo a um empréstimo japonês concedido 
aos Estados de Santa Catarina, Paraná, Bahia e 
Ceará para Projetos Ambientais, celebrado entre 
o Govemo da República Federativa do Brasil e o 
Govemo do Japão, em Brasrtia, em 26 de agosto 
de 1996. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. ................... o' . .. .. o .................................. .. 

Redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo nll 27, de 1997. Aprovada, nos termos do 
Requerimento nll 315, de 1997, sendo a matéria 
promulgada nesta oportunidade (Decreto legis-
lativo nll 20, de 1997) ......................................... .. 

Projeto de Resolução nll 50, de 1997, que 
autoriza a contratação de operação de crédito ex­
temo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor total de sete bilhões e oitocentos 
e noventa e cinco milhões de ienes, entre o Esta­
do da Bahia e o Overseas Economic Cooperation 
Fund - OECF, destinada ao financiamento, par­
cial, do Programa de Saneamento Ambiental de 
Salvador e Cidades do Entl)mo da Bahia de To-
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Projeto de Decreto Legislativo nll 85, de 
1996 (nll :268/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova as modificações introduzidas no Con­
vênio Constitutivo e outros regulamentos básicos 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento -
BID. Aprovado. À Comissão Diretora para reda-
ção final .... .. .................................................................. o ..................... .. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 11, de 
1997 (n" ~117196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Consular entre a República Federativa do Brasil e 
a RepúbliCéI Portuguesa, para Proteção e Assis­
tência Consular aos seus Nacionais em Terceiros 
Pafses, cel13brado em Lisboa, em 20 de julho de 
1995. Apro·vado. À Comissão Diretora para reda-
ção final ..... " ..................... o ..... " ••• " ................................................................. .. 

Projl~to de Decreto Legislativo nll 14, de 
1997 (nll 316/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo de Cooperação Científica, Técnica e T ec­
nológica, para cooperação na Área de Transpor­
tes, celebrado entre o Govemo da República Fe­
derativa do Brasil e o Govemo de Cuba, em Ha­
vana, em 30 de janeiro de 1996. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final .................. . 

Projeto de Decreto Legislativo nll 20, de 
1997 (n" 3:i5/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Quarentena 
Vegetal, celElbrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Govemo da República 
Popular da China, em Beijing, em 13 de dezem­
bro de 1991;' Aprovado. À Comissão Diretora 
para redaçãc) final . ............................................... o. 

Projeto de Decreto Legislativo nll 22, de 
1997 (nll 312196, na Câmara dos Deputados), 
que aprova () texto do Acordo, por Troca de No­
tas, que regulamenta a cessão de uma Compa­
nhia de Infantaria do Exército à Operação de Paz 
na ONU em Moçambique (ONUMOZ), celebrado 
entre o Govemo da República Federativa do Bra­
sil e a Organização das Nações Unidas. Aprova­
do. À Comissão Diretora para redação final. ........ 

Projeto de Decreto Legislativo n" 23, de 
1997 (nll 329/96, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Francesa, relativo ao Emprego Assala­
riado dos Familiares dos Agentes das Missões 
Oficiais de cada Estado no outro, celebrado em 
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Paris, em 28 de maio de 1996. Aprovado. À Co- 3.3.3 - Matérias apreciadas após a Or-
missão Diretora para redação final. ...................... 09193 dem do Dia 

Projeto de Resolução nll 47, de 1997, que Redações finais dos Projetos de Decreto 
autoriza o Estado de Alagoas a contratar opera- Legislativo nlls 85, de 1996 e 11, 14, 20, 22 e 23, 
ção de crédito sob a forma de Termo Aditivo de de 1997. Aprovadas, nos termos dos Requeri-
Rerratificação ao Contrato de Abertura de Crédito mentos nlls 317 a 322, de 1997, respectivamente. 
celebrado em 10 de dezembro de 1996, junto à À promulgação. ........ ...................... .. ................ ...... 09196 
Caixa Econômica Federal. Aprovado, após pare-
cer de plenário, relativamente ao recebimento do 
Ofício nll 1.182/97, do Banco Central do Brasil. À 
Comissão Diretora para redação finaL................. 09194 

3.3.1 - Pronunciamento 

SENADOR JADER BARBALHO - Nota 
das Lideranças do PMDB na Câmara dos Depu­
tados e no Senado Federal, devolvendo ao Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso a escolha dos 
titulares dos Ministérios da Justiça e dos Trans­
portes, e ree.firmando apoio parlamentar ao go­
verno para a conquista das reformas ambiciona-
das pela sociedade brasileira. .. .. .. .... ..................... 09195 

3.3.2 - Ordem do Ola (continuação) 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nll 

54, de 1997 (nll 94/97, na origem), de 16 de janei­
ro do corrente ano, pela qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Affonso Celso de Ouro-Preto, 
Ministro de Primeira Classe do Quadro Perma­
nente da Carreira de Diplomata, para, cumulati­
vamente com a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Áustria, exercer a de Embai-
xador do Brasil junto à República Eslovaca. 
Apreciado em sessão secreta .... .. .................... . 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensagem nll 

57, de 1997 (nll 148/97, na origem), de 30 de ja­
neiro do corrente ano, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Oto Agrlplno Mala, Ministro 
de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República da África do Sul, exercer a de Embai-
xador do Brasil junto à República de MaurCcio. 
Apreciado em sessão secreta ........................... . 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa NaC'ional sobre a Mensagem nll 

91 de 1997 (nll 428/97, na origem), de 14 de abril 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
o nome do Senhor Lulz Fellpe de Selxas Cor­
rêa, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Argentina. Apreciado 
em sessão secreta .................. o ••• o. o. o o •• o o ••• o'. o •••• • ••• 
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Redação final do Projeto de Resolução nll 

47, de 1997. Aprovada, nos termos do Requeri-
mento nll 323, de 1997. À promulgação ............ ... . 

3.3.4 - Parecer 

Sobre o Projeto de Lei do Senado nll 206, 
de 1995, de autoria do Senador Humberto Luce­
na, que dispõe sobre a alocação, em depósitos 
especiais remunerados, de recursos da disponibi­
lidade financeira do Fundo de Amparo ao Traba­
lhador - FAT, na Caixa Econômica Federal, e dá 
outras providências .. .................................... ...... ... . 

3.3.5 - Discursos após a Ordem do Ola 

SENADOR JOSÉ EDUARDO OUTRA -
Ilegitimidade da privatização da Vale do Rio 
Doce. Comunicado da Diretoria da Vale, intitula­
do ·Esclarecimentos aos Acionistas e ao Públi­
co· , publicado nos jomais de hoje. Proposta de 
Emenda à Constituição a ser apresentada por 
S.Ex.·, limitando as concessões minerais no Bra-
sil ao prazo máximo de 30 anos ..................... ...... . 

SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Desa­
fiando o ex-Prefeito de São Paulo, Sr. Paulo Ma­
luf, a comparecer a CPI para explicar e compro­
var que os recursos arrecadados com emissão 
de títulos da prefeitura foram realmente utilizados 
para pagar precatórios judiciais. Repudiando ata-
ques pessoais daquele ex-Prefeito . ..................... . 

SENADOR ROMEU TUMA - Exigindo a 
condenação de médico do Ministério da Saúde, 
responsável pela falsificação de autorização de 
entrada de medicamentos e outras mercadorias 
no Porto de Santos, e outros envolvidos ........... ... . 

SENADORA JÚNIA MARISE - Preocu­
pação com o desemprego no Brasil. Dificuldades 
das empresas nacionais, acarretando maior nú-
mero de desempregados ................... .. .. .... .. ......... . 

SENADORA MARLUCE PINTO - Divul­
gação de pesquisa do Ministério da Saúde, sobre 
a melhoria das condições dentárias das crianças 
brasileiras. Esclarecimentos sobre os dados de 
Boa Vista, apontada como a cidade com maior 
numero de crianças com dentes cariados ..... ....... . 

SENADOR JÚLIO CAMPOS - Projeto 
apresentado pelas bancadas da Amazônia e de 
Mato Grosso ao Ministro dos Transportes, Sr. AI­
cides Saldanha, visando a implantação da hidro­
via Tapajós-Teles Pires, diminuindo o custo do 
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CONGRESSO NACIONAL 
fa co saber que o Congresso Nacional aprovou. e I!U, 

Antonio Carlos HagalhAes, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno. promu190 o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 20, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por troca de 
Notas, relativo a um empr'stimo japonls 
concedido ,lOS Estados de San~a 
catarina, paran.. e.h1. e Cear' para 
Projetos Ambientais, celebrado entre o 
Governo da República FederAtivA do 
BrAsil e o Governo do JAplo, em 
BrAs1lia, em 26 de agosto de 1996. 

o ConQresso Haci onal decreta: 

Art . 1- t aprovado o texto do Acordo, por troca da Notas, 
relativo a um empréstimo japonês concedido aos Es tados de Santa 
Catarina . Paraná. Dahia e CearA para Projetos Ambientais, celebrado 
entre o Governo da Repóblica Federativa do Brasil e o Governo do 
Japlo, em Brasilia. em 26 de agosto de 1996 . 

ParAgrafo único. Slo sujeitos. aprovaçlo do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revislo do referido Acordo, bem 
como quai squer ajustes complementares que, nos tennos do art. 49 , l , 
da Constituiçlo rederal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimOnio nacional. 

Art . 2- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de SUl 

publicaçAo. 

Senado Federal. 7 de maio de 1997. 

Senador Antonio Carlos Hagalhles 
Presidente do Senado rederal 

OAOC - II/0P'/OEHII/OAI/ O I /",IN 

Brasllia. 26 de agosto de 1996. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de acusar recebi.ento da Nota de Vossa 

Excelancia desta· data, cujo teor' o .eguinte: 

·ExcalAncia, 

Tenho a honra de oonfi~r O seguinte entendi .. nto 

recentemente alcançado entre o. representante. do Governo do Japlo 

e do Governo da RepQblica rederativa do Br •• il, co. relaçlo a UM 

e~pr'eti.a japonae a ser concedi do co_ vistas a pro.over os 

esforço. de deeenvolvimento e a fortalecer a estabilizaçlo 

económica da RepOblica Federativa do Bras i l e ae ralaçõe. amiatos •• 

entre os doi. pale.s. 

1. ( 1) u~ empr~stiMO em iene. japoneses, et6 o .antante de 

cinqUenta e cinco bilhões e cento e noventa e sete ailhOe8 de ienes 

(Y 55.191. 000 . 000,00) (dor avante denominado·o EMpr~.ti-a-) ser' 

concedido aos Estados de Santa Catarina, do Paran', da 8ahia e do 

Cear' (doravante deno.inados ·os Hutu6rios Brasileiros·) pelo Pundo 

de CooperaçAo Económica Ul tra .. rina (doravante denOMi nado '0 

Fundo·), de a cordo com a8 leia e os regula~"tos japoneses 

pertinente., , para a ianplementaçAo dos projet08 enu.er.dos na lista 

em anaxo (doravante denominada -. Lista-), de acordo con a alocaçAo 

eapecificada na Li.ta para cada projeto. 

(2) o &Mpr68tiMO aer' concedido no. ter.os do inciso (2) 

do par6grafo 2 da Iniciativa dos -rundoR para o Desenvolvi.ento·, 

anunciada pelo Governo do JapAo e- 25 de junho de 1993. 

2. ( 1 ) o Bapr •• t!.o •• r. tornado d isponível .&diante acordos 

de •• pr •• tl.aa a e.r •• tlr.adoe entre 08 Hutu4rioe Bra.ileiroe e o 

Fundo. 08 terwoa e a. condiçOes do hpr6athlo, a sailll COMO oe 

procedi.ento8 para eua utillzaçlo, •• rlo regido. pelo. respectivos 

acordoe de •• pr6.tiMO, que conterlo, - l nter ali.-, 08 seguint •• 

principias: 

(a) o prazo d. a.ortizaçlo ser4 de dftzoito (18) 

anoa, apó. UN prazo de ca r~ncia de aete (1) anos; 

(b) a taxa de juros s.r4 d. quatro por cento (4" 

ao ano . Entretanto, quando parte do e~r~sti-a 

for d •• tacada para cobrir pagament08 a 

conaultore. , entAo a taxa de juros apl ic4vel a 

essa parcela .er' de dois e tra. d6ciM08 por cento 

(2,3') ao ano; e 

(c) o perlodo de desembol so ser' de o ito (8) anoa 

para o. pro jetas Mencionados nos nQ .. ros 1 e 2 d. 

Lista ; .ei. (6) anos para o projeto me ncionado no 

nQ.ero 3 da Lista; e de sete (1) an08 para o pro­

jeto .. nclonado no nO.ero 4 da Lista, a partir d. 

data de entrada e. vigor do acordo de empr6stimo 

corre.pondente. 

(2) Cada u. dos acordos de empr6sti.a mencionados no 

inci.o (1) aci .. ser' firMado após o Pundo se considerar sati.feito 

00. relaçlo • viabilidade, inclusive quanto A. 

(3) 

inciso (1) aci .. poder' ser .stendido .adiante a concordAncia das 

autoridades interessada. do. dois Governos . 

3. A RepOb1ica Pederat i va do Brasil garantir' a 

.-ortizaçAo do princi pal do E.pr~sti~, • • si~ co.o o pagamento doe 

juros a ele relativos. 

4 . (1) 

• .ere. efetuados pelas agAnci.. executoras bra.ileiras • 
fornecedore., a e~preit.iros e/ou. con.ultores de paises-fonte 

eleglveis, e. confor.idade CO~ os contratos que venham • ser 

firaados entre eles para a ~r. de p r odutos e/ou serviços 

neces.'rios • imple.entaçlo dos projetos, desde que tal. co~pra8 

.eja. efetuada. noe palsee - fonta e1eglve is e sa retiram a produtos 

fabricados por esses paises ou a serviços por eles fornecidos . 

( 2 ) .. detenlinaçAo do. paisas-fonte 

Mencionados no inciso (1) acl .. , .er' objeto de acordo entre •• 

autoridade. intere •• adas dos dois Governos. 

(3) - Parte do Empr6sti.a poder' ser usada para cobrir 

despe ••• ,II( cab1vei., em moeda local, que sejam neces.'riae 
implementaçlo dos projeto •. 

5. o Governo da Rep~blica Federativa do Bra8 j I 

•• sequrar' que a aqu isiçAo dos produtos e/ou serviço. Mencionados 

no inciso (1) do par6qrato 4 obedecer' As nor ... de aqu isiçAo do 

Pundo, que e.tabe1eceM, -inter ali.-, os proced i .. ntoR de 1icitaçlo 

internacional a serea seguidos, &Xceto quando tais procediMentos 

for .. julgados inaplic'veis ou inadequado • • 

,. o Governo da RepOblica Federati va do Brasil i.entar' 

o Fundo d. todos OR i_postos e taxa. cobradoa na RepObllca 

rederativa do Brasil .obre o Empr6.ti~ e/ou com relaçAo a ele e 

aos juros dele decorrentes . 

7. Co. relaçlo.o trsn_porte e ao seguro marltiM08 d~ 

prOttu" - . adquirido. n08 tennoa do bpr6stilllO, o Governo d. 
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RepObllca Federativa do anllli! rcapeit.r' oa principios da livre ti 

jU8ta concorrência entre na e~re.a. de navegaçao ti de seguro 

m",rltimo dos dois paiaea, elft c oneon'neia COM 0 8 procediMentol 

especIficos d. Repilblica Fedflrat i va do Br •• il. 

8. Os cidad808 j aponeses cujo. serviço. po •••• v ir a aer 

neces.Ariaa no Repllblica "ederativa do Br •• i1, no contexto do 

fornecimento de produtos elou .erviço ... nclonado. no lnci.o (1) do 

perAqrafo 4, teria toda • •• facilidades neces.Aria ••• ua entrada e 
• 

A 8ua permanencia na Repab1ica Federativa do Braail, para o 

desempenho de .U8. a tividadea. 

9 . o Coverno da RepQbl i ca Federativa do Bra.il tONr' aa 

providencias nece88Aria8, de acordo co. a. leia e oe requla .. nto. 

btesi lelro& apl icAvei., para a.segurar que: 

i 'u •• do de fo~ adequada 
(a) o E~pr68t.a ser 

" 

r 00 Projeto. relacionados 
e excluajvamente a. 
na Lista; e 

(b) instalaçÕes con.trulda. no a.bito do 

conveniente 

• efetiv ... nte , fina •• tabelecido. no 

pre.ente .ntendi.ento. 

10. O Governo da Rt,pQblica P'ederativa do Br •• il, quando 

lhe for sol icitado, fornecern ao Governo do J.~o aa infor.açOe. e 

OB dados relativos • evoluç'o da i..plellentaç'o dos projeto., 

baseado na informaç80 fornecida pelo. "utu'ri08 e aqlncia. 

executoras. 

11. O. doia Governos .. nterlo con.ulta. bilaterai. quando 

.urgir qualquer que. tio .obre o. ente ndi-.nto. j. citado. ou a .1 •• 

relerente. 

Tenho igualmente a honra d e propor que esta Nota e • 

Nota de resposta de Vossa Exce l~nc ia, confi~ando o aci.. expo.to 

em nome do Governo da RepQbLica Federativa do Brasil, p-.... a 

constituir Acordo entre 08 do.l . Governo., o qual entrar' •• vigor 

na dllta do recebimento, pelo Governo do Japao, da notilicaç'o 

escrita do Governo da RepObll.c a Federativa do Bra.il inforaando 

terem sido cumpridas e. formalidades internes nece •• Aria. p-ra a 

entrado em vigor do referido Acordo. 

~proveito o oportunidade pare _pre.entar a VO •• _ 

Excelência 08 protesto8 da ~inha .ais alta conaider_ç'o. 

1. 

2 . 

3 . 

4. 

Chihiro T.ukada 

Embaixador Extraordin6rio e Plenipotenci'rio 

do Jap80 junto a o Governo d. RepGblica 

,edereti',a do Br.sU 

Li"ta 

(.antante ... 1.0 ••• ilhoa. d. len •• , 

Projeto de Controle d.. ~nchent •• 

do Bacia do Aio Itejal 

Projeto de Helhor ... nto AMbiental 

d o Estado do Paran' 

Projeto de Saneamento ~jent.l 

da Sal. de Todos 08 Santo. 

pro jeto de Conatruçlo de Usina d e 

Energia EôJ ica no E.tado do Cear" 

17.5" 

23. "I 

, .195 

2 . Tenho ainda a honra ~ confi~r, em nOMe do Governo de 

Aepdblic a Federativa do Br •• i1, que o aci.a exposto ê ta~. o 

entendi.-ent:o d o Governo da Repllblica Federativa do Braail, ti de 

:oncordar 00. que " Nota de Voa.a Excelência e cata Nota d e 

resposta constitua. UM Acordo entre oe doi. Governos, o qual 

entrar. em vigor A dtta do recebi~nto, pelo Governo do JapAo, d. 

lotificaçlo escrita, por parte do Coverno da RepOblica Federativa 

do Iraail, de que ae cumprira. as formalidades internas nece88~riaa 

• aU4 vigAncia . 

Aproveito a oportunidade para apresentar 

E.celAncia 1:)8 proteato. d •• inh.a .. i • .alta conaideraçlo. 

I 

LUIE ~EL ! LAMPREIA ~­
M1ni.tro de Eetado da. RelaçOe. Exteriores 

a V08 S0 

Faço saber que o Congresso Na ciona l aprovou, e eu , 
Antoni o Carlos Haqalh6es. Presiden te do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, itettl 28 do Regimento Interno . promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 21, DE 1997 

Aprova as medi UcaçOes introduzidas no 
Convfnio Constitutivo e outros 
requlaJIentos b.!s i cos d o Banco 
lnte ramericano de Desenvol v imento 
810. 

o Conure.so Nacional decreta : 

Act . 1 - Slo aprovadas as moditicaçOes introduzidas no Convêni o 
Constitutivo e outros regulamentos bi sicos d o Banco Interameri cano de 
Desenvolvimen to - 810. 

P.r~gJ·.fo dnico. sao sujeitos i aprovaçAo do Conqres:5o Na c ional 
quaisquer atos que possam resultar em revisAo das ret'eridas 
aodl!icaçOes, ass i m como qua isquer ajustes complementares que, nos 
termos do art . 49. I. da ConstituiçAo Federal. acarretem encarqos ou 
compromissos qravosos ao património nacional. 

Act . 2- Este Decreto Legislat i vo entra em v iqor na data de sua 
publicaçlo . 

Senado Federal. 7 de maio de 1997. 

Senador Antonio Carlos KaQalh3es 
Pres i dente do Senado fed era.l' 

E.~nda. ao Convi.do Con.tiC .. th·o, 10 Rrcul.m,n,o d. Antmblii. de' Gonrnadons 
r" NOnDU Gerai. IObu Admis.lo dr Plís .. ['Ira-rrcionai. como Mrmbnl' do BID" 

5t(lo I • E .. r.d .. lO Con.lnio 

O COlIYlnio COI1.tirurivo do Banco Int.ramericano de Dcsenvo/vim...., 
aoft-eri as ..... intr.s .m.ndas: 

I. O Ani,a "L ~.o 12 terá a "'1iUin1e rodaçlo 

• O Banco cobrai·' uma comi ... O espccial sobre todot o. emprestimos. panicipaç6es 011 

pnntiu que d.lI .... com os recuraos do CIpitaI ordillirio. A comisslo especial. P ...... 
ptriod~c. I.eri calculada com base no saldo ele cada emprmimo. panieipaçSo Da 

.......... , rido ele 1% 10 Il10. a nIo ser que o Banco. por maioria de trb QJ!lnO! do lOtai do 
\1010' doi pt; ... n.anbro •• decida reduzir essa taxa .• 

2. O Aniao IV. So;io 9(b) !Cri I squint. md'çio: 

'(b) Todu u deciI6H do Banco ,dltÍ\ ..... o~ do fundo serlo lomadu por maioria 
de .... gea'll do total do IIOIOS dos pai •• _1111101, Il1-o disposiçlo cm coatririo -..... .. 

l . O Aniao v. SeçIIo 1(.) ln a MpÍIII' mdlÇJo: 

"(c) O OIA'O' u meedu em poder do BIIICIO. iDcIusive nos recurso. do capitaI ord"rnirio •• 
fuIIdo. só poderio ser U\i6.'I6o. III eontprI de outru moedas com autorizaçio de _ 
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maioria dê trá Ql!IUO' do lOCal de >'010. do. países membros. ~ moedu Issim 
~ nIo estarIo sujeitu As disposiç6es sobre IlllllUlenç10 de valor estipuladu /II 
Seçlo 3 de", anila.' 

4. O Aniao VD. Scç10 I (lil) lerá I squinte redaçlo: 

'(iii) Com'alpfovaçlo di maioria de !ds 'II"OOs do tocai d. VOIOS dos paises membros. 
lnYatit em obripç&s os fundos que alo (orem _sarios .. suas operações.' 

$. O Ani,o vm. SoçIo 2(e) tert I squinle redlÇlo: 

'(c) O quoNIII para u reuri6es da AssembICa de Gowmadores seri cO/lS1iruido pela maioria 
absoluta do lIÚmero lotAI dos Ci<mmadores, que inclua a maioria absolula dos 
CJovcrroadores pelos paI"'s resK>nai' « rep<aenle peJo menos irE. gUln0s do total de 
YOIOS dos paiJes membros. ' 

6. O AnilO VIU. Seçlo 3o.)(ii) Icri a seauime redaçlo: 

'(ü) Um DitClor Execulivo IUt nomeado poJo pais membro Que possua o maior nUmero d. 
"C6a do Banco. pelo menos Ir" Dirclores ExeaJlivos seria .Ieiros pelo. Governado .... 
dOi pIiIc:. membro. cxtra·rC:l'0naJ •• pelo rncnol dez scrIo eleito. pelo. Governadora 
dOI demais pajHI membro. O nymcro d. Dirctol"Cl EXKUl ivo. I •• rem cimo. n ....... 

ClleaOlÍu • o proccdimcnto para I elciçlo de lodos o. Dimores seria determinados pelo 
rftlUlamauo que a Assembléia de Governadores adotar pela maioria de !tis quano. do 
lOIlI de WlOS dos palses membros. que inWa a maioria dc dois ICrços dos GoI'cllIIdora 
pelo. palses extra,resionai. com rclaçlo .. dispo~ quc se ref.rem ex,Iu';""", .Ir 
t cIeiçIo de Diretores por esses palses • I maioria dc doi. lerço. dos Govcmad~r .. pelos 
palses rflPoDai. oom releçlo i. disposiç6es que se referem exclusivamenlC • deiçlo de 
Direlorc. por ases palse •. A aprol'eçl0 de qualquer modificaç1o desse rcgulamenlO 
exlJiri • mesma maioria de votOS. ' 

, . O AnilO VUI, Seç10 3(.) tcri I seauimc redaç1o: 

"(c) CIda Diretor ÚOQIÓIIO IIOIIIltÍ um Suplcnle, O qual, na ausblcia do litular, lai pIaIos 
poderes para qlr em seu nome, O. Dirctoret • o. Suplentes deI·crIo ser cidadlos dos 
fllMllbewbiOl. Eaue OS Dimora eleilOS e seu. Suplentcs nio podert COIlSIlr mais de 
.... cidadlo de um mesmo pais. CXCClO 001 sesuJntes c:uos: 

(i) 
(ii) 

pa'tcs que alo sejam Dllh"riO'; 
pa/tcs 1IIUIU4rio', DOS WOI determinados pelos Coovemadom do. paJsn 
nClsAriot por meioria de ris qu&no, do ICU poder lotai de VOIO c maioria 
de doI,1aÇ01 do seu "'"-0 total. 

Oe S-,Ic .a poderio participar elas reunllles, mu só IcrIo direito a voto quando substituam 
os DIntore. titulares. " 

•. O Aniao vm. SeçIo 4(b) Icri a seaulatc redeçlo: 

'(b) Nlo enIrIri cm Ylaor o awneaIO OOIiCSpondente • subscriçlo dc açOe. de capital 
ordIn6rio por qualquer pai. membro, • seri lUSpCI1IO o direilo dc subscrevcr açOts, 
quando liver por consequhlcia a reduç10 dos VOlo. (i) dos paises resionais cm 
cIaenYOMrnenIo • menos de j(J,OO$% do local dos voto. dos paise. membro. e ('ti) do 
pais menlllro que deleaha ° !IIIior nitmcro de aç6cs a menos dc 30010 do local dc VOIOS ou 
do Canadi a_s de 4% do IOIaI de YOIos.' 

Seçl. 2 - [lMIIda .a Repllm.nlo di A ••• mbI411 d. Gover1lldore. 

A Seç10 I(d) do ReauJamenlo da Assembléia de Govemadoreslcri a seguinte rcdaçlo: 

'Cd) O quorum para u reuni6a da AsSOlrbl6a de Governadores sera oonSlituido pela maioria 
absoluta do DÍlmcro 100al do. Govtmado..... que inclUI a maioria ab.olulI do. 
Governadotes pc\oI palses resionai. I reprtsenlC peJo mano. lri. quano. do 100aI dc 
VOIOS dos palses menibro •. • 

S~lo 3. Em.adls i. No""" C.rals .obre Adml .. lo d. ',hes [lIra-n,;on.l. como 
M.mbros do 8 ... 0 

~ Normas Gerai. sobre Admisslo de Pai ... Exm-ngiolllis como Mcmbro. 
~o Bl/ICO lO&erlo IS seguinles emendas 

\. A Seç10 7(b) leri a seguinte redlçlo: 

'O.) Nlo CIIlrari em vilar o aumenlo corre.pondenlC • subseriçlo dc açOc:s de capital 
onIiNrio por qu.1quer pais membro « será suspenso o direito dc subscrever lçOtS quando 
tiverem por conaequfncll a reduç10 dos VOIOS (I) dos paises membros regionais em 
dCMllVOlYimento I mcoo. de $0',4 do lOtai dc votos dos palses membro., (ü) do pai. 
_IDO que deteaha o maior nUmero de aç6es I menos de 30"10 do referido lotai de \'010' 
ou (ii) do Canadi a DICIIOI de 4% do mesmo lOCal de >'OIos. desde que, DIa oblllOle u 
dI.posiç6ca prccdel!llCl e u do Aniao VUI. SoçIo 4(b) do Convwo Constitutivo, 
qualquer ruoluçlo da Auembl6a de Governadores referem. a aumenro do capilal 
ordlnúlo do BIIIOO especHIque: (I) que. para eviw que o lOIaI de VOIOS dos palses 
' .... a tal "'Ka~o .. lome iafcrior i percentagem detaminada, qualquer pai. 
.... pupo poder6 aIbsaeYtr U 19Ges destinadu a outro pais desse mesmo grupo. caso 
ate DIo deseje subacrc" lu; (2) que ° dispositivo rcl'erenl~ .. proporç6e. do lOCal d. 

WlOS podai icr dilpCllAdo pelo. palses regionais em desc:nvolvimento oom retaç10 10 

Inci.o (i), pelos Estado. Unidos cm rdaç10 10 iJw:iso (II) e pelo CanadA em rdaç10 10 

lncI.o (Ib'); (3) que qualquer pais membro extra-resiooaJ poder' su ..... CI'el' aç6es 
destinadas a outro pais ~ mesmo ,",po. caso este nIo desejc subsercvf-lu.· 

2. A Seç10 • tai a sepmc radaçlo: 

'16 que os palses extn-regiooaiJ IcrIo o direito de eJeaer alo menos quc ufs Dirc\ares 
Executivo. oom seu. próprio. votos. conforme o estabelecido no Artiao VlII. Seç10 l(b)(ü) 
do Coamo Constitutivo do Banco, modificado pela retOluçlo mencionadl na Seçlo I(a) 
destll Normas Gerais, o Regulamcmo para I Eleiç10 de Diretores Execulivos será modificado 
e lai a redeçlo Indicada no anexo I. Tais modificaçõe. emrarlo rm viSor na mesma data em 
que CltU NOIlDIs Gerais emrarem em visor.' 

3. A Seçlo 9 Icri • squinlc redaçlo: 

'Sera exlSido o ac:ordo de urna maiona dc dois lerços do DÜmero de Go\'ernadorcs extra­
resionais para a apro"açlo de um aumenlo do nUmero dc Diretares Execuúvos além de 
quatorze.' 

faco sauer que o Congresso Na CIonal aprovou, e cu, 
Anlonio Carlos MagalhA es, Pre~jdenle d o Senado federal, nos termos do 
art . 48. item 28 do Regimento Interno, promulgo o segulnle 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 22, DE 1997 

I 

Aprova o texto do Acordo de CooperaÇao 
Consular entre II Repllbllca Federauva do 
Brasil e a RepUblica Portuquesa, para 
Protec;lo e Assistfncla Consular aos seus 
Nacionais em Terceiros Pa1ses, celebrado 
em Lisboa, em 20 de julho de 1995, 

o Congr.sso Nacional decreta: 

Art, 1- t aprovado o texto do Acordo de CoopençAo Consular 
entre a República Federativa do Brasil e a Republica PortuQuesa, para 
Proteçlo e Assistência Consular aos seus Nacionais em Tercelros 
Palses, celebrado em Lisboa, em 20 de julho de 1995, 

ParAgrafo único . Slo sujeitos! aprovaçlo do Congresso Nacional 
quaisquer atas que possam resultar em revislo do referido Acordo, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art , 49, I, 
da Constituiç,\o Federal. acarretem encarQos ou compromissos Qravosos 
ao património nacional. 

Art. 2- Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicaçAo. 

Senado Federal , 7 de maio de 1997. 

Senador Antonio Carlos HaQalhle s 
Presidente do Senado Federal 

" COROO 08 COOPERACAo CONSULAR ENTRE A UPOBL I CA fEDBRATIVA 00 "'lIKIl'S'lL 
E A REPOBLlCA PORTUGUESA PARA PROTECAO E AS91STINCI" CONSU LA R ' • 

Iso' ' .. tIl' 
AOS SEUS NACIONAIS EM TERCEIROS PA : •. ~ 

A República Federa tiva do Braail ~ ' " 
, .,;.,- ., .- .' 

I. ,', ," • ,. " , . .' , ' I' ,· .. . . • . .-
" 

A Repúbl ica Portug uaaa, 
, . 

Coneiderando o. 

, , ' . ( 
, .' Conside rando o. ~i' ~r..,~, :; 

. '. 
". _. ~ 

l'.~"' "" 
I'~' • •. ,. 

, "'.... ' , 
I, " .. - ", 

J ' " '7",., ' 1'1" ') - ,' t; ' 
' : . '. L~~· ~l j", : ", 
\ ' ~ 1111 .. ,., -",; ",\1. 

'3 (IS"" ', .' . .. . 

.i. i ta oficial II: do ::~: Il .:~;,~~:~::~~~::;~~~:~~~:~ . ra. i l , no perlodo d. 

d •• envolviJNnto ' de •• co,n!" "".: 
. . 

,. ~ 

, . " \ . "" , . . -• -7' .. 

COIIpl ... ntaridade da. red •• conaulare.· no. doi. ' paI .... ·• •• e xteneio ' da"_ 
pro t e çio coneul ar ao. cidadio. da outra Parte , !: . ..'" .. ' , 
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Tendo em vi.ta o di.poeto no. artigo, 2 .1 ' do Tratado ·de 

~Lt.d •• Conaulta entre Br.,11 e portugal, .de l' a. no-Y..bro" de', 1953, 

Tendo •• coneideraçio o art i go • 

Rel_cõe. Con.uI.re., 

Acorda. no I.quintel 

ARTIGO I • 

, 
" -.';" . . .... : •• , . 

~ .. .' 
1"' ,. .:: I~ r-> ~ : 

.! '," .. - ... " ' • 

. . 

"República Fedeutiva do 8e •• U e • RePúbl1c. ·~ p.?rtU9ue •• , a 

a.guir 4en0ll1n8dol Partel Cont,r .. tant •• , ."89urario, l na -.41d. do 
• 

pc •• lvel e no. tar.oa d •• convancoea internacionai. .obre relacõe. 
consularee de que cada 

previamente eepecificadoe 

UIBll •• j. .i9n~ti.rh,. : no. ~ loCâ"i. CC~~r_ 
, " AI ' \ ~I, .... 

por cODunie.(io entre .-b •• a. Chano.laria •• .. ' t.\ . \..... . ' 4 .;,, ;-;.::r , 

intere •• ea de nacianah ~ . _~ ... D : ou de , 

• 

• proteçio consular dos 

portugal onde nio exista uaa Repart i ção Consular br •• ilelr. ou. Po8to .' 
•• "> ( ,''';. 

Consular portuquê •• < 
~' .. :. ... . , 

ARTiGO U 

O dispo8 to na arti90 t 
. • b reserva de acoltaçic-

apli ca r -se-a so , 

tore s interessados e medianto 
recep 

pedida de con.ent~.ento 

dos Estados 
b ° "08 P recisos termos dos arti<)ol 

ou not i f lcação apropriada. em com 

seguintes. 

AArIGOIIl 

1. 
ou Repartiçõc. Consulares de 

Contratantes pro.overão, 

cid.dio. do outra Parte 

... pr.. que 

contratante, 

aolicitadoa, 

cada 

o 

uaa das Part •• 

in.crieio do. 

residente. n. ou. ire. d. 

_ li se encontretll ocaslonal..ente, pa.sando-lhes 
juri.diçao ou que a - 1 
r espectiva cédula de aatrIcula o~ cert i ficadO de in.crieao conaU ar. 

o 

2. 

o illlpreaso 

fornecidos 

Mini stério 

o impresso para o 

para a cédula de 

processo individual de inscrieão con.ular e 

Matr[cula o u certificado de inscrieio aerio 

pelo Ministério das Relacões Exteriores 

dos Negócios Estrange i ros d e portugal. 

ARTIGO JV 

do 8r.sil e pelo 

1. Ela ca.o. de urgência, oa agente. consulares poderio .. tttr 

de Nacionalidade válidos para o •• -Tltulos de Viaqe • Onica ou TItulos 

• orrito-rio de cada uma das Partes Contratantes. re9re.so ao 

2_ Os i mpressos de doc ume ntos de viagem, referido. no número 

anterior, serão fornecidos pelos respectivos Ministérios. 

ARTIGO V 

1 • Os agentes consulares de c ada uma das Partes Contratantes 

poderão etetuar 

que r ei idarn na 

ocasionalmente, a 

repatriações e p restar socorros aos cidadãos da outra 

sua area de jurisdição ou nela se e ncontrem 

pedido dos tes, e desde que provem encontrar-se 

permanente ou temporariamente des provid os de recursos e não tenham 

possibilida d es l ocai s d e os con sequir. 

). Cada uma das Partes Contcltta ntell reembolsará a o utra d · 

adiantamentos eCctuados e das despesas (CitAS pelo. seus aqent. 

cansu lares no interosse exclusivo da I~arte beneficiária o u dos se i 

nacionais . do a cordo com critérios a s e re_ definidos pelos H!nistiric 

das Partes Contratantes . 

AR lGO VI 

Os Posto. ou a. Repartições Consulares de cada u.a das Parte 

Contratantes pr •• tarão ••• i.tincia ao. nacionai. tripulantes de barco. 

e aeronavea arvorando o pavilhão da outra, quando solicitados pal( 

reapect'vo Capitão ou Ca.andante. 

poderio. 

'favor de 

ARTI GO VII 

O. 8gente. eonsulares de cada uma das F~r tes Contratantes 

por aollcitacio expre... das autoridades da outra, exercer a 

cidadãos da Parte beneficiária outras funções que, segundo a 

prática internacional, cabe_ nas atribuições dos postos consu l ares. 

ARTI GO vrll 

As Inodal1dades de proteção e assistência consular pre vistas 

neste Acordo serao objeto de requlamentação especi fi c a a ser aprovada 

por troca d. notas. 

ARTIGO IX 

Cada U~. das Partes Contratantes poderá 

d e qualquer disposiçio do presente Acordo, desde 
suspender a apl icaçõo 

que not i fique 

antecedência. por via diplomáti ca. 
a outra 

co. )0 (trin tal dias de 

o pre.ente 

s.<)uMa da. 

1\R1'l GO X . 

",cordo entrari em vigor lO (trinta) dia s Apó . 

" atas pelas quais os duas Partes Contr tant ~ -

ca.unicare. rec iprocamente a aua 

proce.so. con.titucionai. de •• bos 

aprovaçao 

oe pai.e •. 

o .. con formidad o com 

2. o prnsente 

Parte. Contratante., 

inferior a lia Ccento 

Acordo poderá ser denunciadO por qualquer 

.. diante aviao prévio por " o to diplOGáti c a 

• oitenta) dia •• 

na , 

3. aate Acordo poderi, .. qualquer altura, ser co.plementado por 

protocolo. adicionaia. 

Peito _ Liaboa, e. 20 de julho de 1995, em d oi!; 

ex .. plare. originais, no idiOMa português. sendo ambos os textos 

19ual .. nte autêntico •• 

• • _pR:::::-
PELA 

00 BAASIL 

Lai. relipe 1. i'r.i. 

Nini.tro de astado da. 

".lações Exte.riorea 

• 

PELA REPOSLlCA PORTl UESA 

J'oaé Manuel. Durão Barroeo 

Mini stro dos Ne9ócios 

Estrangeiros 

Faço saber que o Congresso Naciona 1 aprovou. e eu, 
Anton io Carlos HaqalhAes, Presidente do Senado redera l, nos termos do 
art, 48, ite. 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 23, DE 1997 

Aprova o texto do Ajuste Complementar 
ao Acordo de Cooperaçlo Cientifica, 
Técnica e Tecnol6gica . para CooperaCAo 
na Area de Transportes , celebrado en tre 
o Governo da Republica Federati va do 
Brasil e o Governo de Cuba, em Havana, 
em 30 de janeiro de 1996. 

o Conqre~.o Hacional decreta: 

Art. l- e aprovado o texto do Aj uste Co mplementar a o Acordo d e 
Cooperaçlo Cientifica. T~cnica e Tecnol6g'ica. para Cooperaçlo na Arca 
da Tr:ensportes, celebrado entre o Govemo da Repübl1ca Federat i va d o 
Bras il e o GoverJlo de Cuba, em Havana. em 30 de janeiro de 1996. 

Paç4!i.fo dnico. Slo sujeitos' aprovaç3o do ConQresso Nacional 
qual.quer ~tQ. que possoa resultar PI revis30 do refer i do Ajustar bem 
cc.o qualsqu1f' a 'ustes colltplementares que. nos termos do art . 49. I . 
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da Constl tu1elo Federal, acarrete. encarqos ou compromissos qcavosos 
ao patrimOnio nacional . 

Art . 2- Este Decreto Leq islativo entra em viqor na data de sua 
pUbli caçlo. 

Senado Federal, 7 de maio de 1997. 

Senador Antonio Carlos Haqalhles 
Presidente do Senado federal 

NUSTE COMPLEMENTAR AO ACORDO DE COOPERACÃO CIENTifiCA. 
TÉCNICA E TECNOLÓGICA ENTRE O GOVERNO DA REPÚfII.ICA 

fEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚl!LICA DE 
CUBA PARA COOPERAÇÃO NA ÁREA DE TRANSPORTES 

o Governo da Repüblica Federaliva do Brasil 

e 

O Governo da Repüblica de Cuba 
(doravaute deuominados "Par1es Contratantes"), 

Fazendo uso do previsto no Acordo de Cooperação Cientifica, 
Técnica e Tecnológica, finnado entre os dois Governos, em 18 de 
março de 1987; e 

Convencidos de que existem amplas perspectivas de 
intensificar a cooperação bilateral na área dos transportes, com base no 
potencial dos dois Países, e nos princlpios do mercado internacional, 

Ajustam o seguinte: 

ARTIGO I 
Autoridades Responsáveis 

Como responsáveis pelo cumprimento das obrigações 
decorrentês deste Ajuste Complemeutar, as Partes Contratantes designam: 

a) pelo Govemo da República Federativa do Brasil. o 
Ministério dos Transportes; e 

bl pelo Governo da RepúlJlica de COlha. o Ministáio dos 
'1' r iIIISI)()rIC S 

ARTIGO II 
Objetivo 

o presente Ajuste Complementar tem por objetivo estabelecer 
as bases gerais de cooperação, com vistas a alcançar o desenvolvimento dos 
setores portuários e dos transportes marítimos e multimodais, entre os dois 
Paises. 

ARTIGO III 
Das Obrigações 

As Partes Contratantes se comprometem a colocar, dentro da 
sua disponibilidade, os recursos humanos, materiais e logisticos necessários 
à execução dos programas de trabalho, objeto do presente Ajuste 
Complementar. 

ARTIGO IV 
Dos Programas de Trabalho 

I. As Partes Contratantes promoverlo, por meio das entidades 
correspondentes, o desenvolvimento e a execução de prob'famas de trabalho 
sobre temas de interesse comum. 

2. Para a execuçlo desses prOb'Tllmas será constituldo Grupo de 
Trabalho, de foona imediata à entrada em vigor do presente Ajuste 
Complementar. 

ARTIGO V 
Disposições Finais 

I. Cada Parte Contratante notificará a outra, pelos canais 
dipl~máti~s, da conclusao dos procedimentos legais intemos necessários à 
aprovaçlo do presente Ajuste Complementar, o qual entrará em vigor na 
data do recebimento da segunda dessas notificações. 

2. O presente Ajuste Complementar vigorará por prazo 
indeteoninado, podendo ser denunciado, por via diplomática, por uma das 
Partes Contratantes, sem prejulzo das obrigações assumidas durante a sua 
vigência. A denúncia surtirá efeito 6 (seis) meses após a data da respectiva 
notilicaçilo. S,:lACU f . :'~ ". 

Feito em Havana, aos trinta dias do mês de janeiro de 1996, em 
dois exemplares originais, nas Iínb'llas portuguesa e espanhola, sendo ambos 
os textos ib'llahnente autênticos. 

PELO ÓVERNO 
DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRA( 

J' OGOVERNO 
I DA REPÚBLlC 

DECUB 

: • .h, ... ; ~a l'e l G.":'" o) Cong resso NaC10na l apro vou . e pu. 
,;n: .. ·~:....:' Ca!'"!C'~ MagalhAe ~ . Pre51denle do Senado Federal. nos termos de:" 
<lr:. ~ f. ::: ~::":::: do Reg:~ .. 'nto Interno . promulgo o 5egulnle 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 24, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Quarentena Vegetal. celebrado entre o 
Governo da Repl1blica Federauva de 
Brasil e o Governo da Rep~blica Popular 
da China, em Beijinq, em 13 de dezembro 
de 1995 . 

C Con;re •• o Naci onal decreta: 

Art . 1- t aprovado o texto do Acordo sobre OUarentena Vegetal, 
celeeracc entre o Governo da RepUblica Federativa do Brasil e o 
Cove!":'le da Republica Popular da China, em Beijing, em 13 de dezembro 
de 1995. 

P.:~çrd!o úni cc. Slo su j eitos' aprovaclo do Congresso Nacional 
qua i 5Ci~ e!" ato! que possam resultar em revislo do referido Acordo. be:r. 
come Ç\lalsc;:uer ajustes complementares que, nos termos do art. 49, 1. 
da CO:1St!tt.!!çao Federal, acarretem encargos ou com.promissos gravosos 
ao pa~r:cO~io nacional. 

Art . 2- Este De creto Leg i slativo entra em vigor na data de sua 
pcrl:cacA;,. 

Senado Fedenal, 7 de maio de 1997. 

Senacor AntonlO Carlos Hagalhles 
Pre!ldente do Senado Federal 

ACORDO SOPRE OUMEtITENA VEGETAL ENTRE Q GOVERNO DA 
REPÚBUCA fEDERATIVA DO BRASQ. E Q GOVERNO DA 

REPÚBUCA POPULAR DA CHINA 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República Popular da China 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 
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Com a finalidade de efctivamente evitar a introdução de 
enfermidades, pragas e ervas daninhas sujeitas a quarentena (daqui em diante 
referidas como "pragas de quarentena") no território de qualquer das Partes 
Contratante., para proteger a produção agrícola, para promo,'er o desenvolvimento 
do comércio de plantas e produtos vegetais. e para reforçar a cooperação no 
dominio da quarentena vegetal entre os dois países, por meio deste, 

Acordam o que segue: 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes roncordam em: 

a) tomar todas as medidas necessárias para evitar a introdução de 
pragas sujeitas a quarentena no território da outra Parte 
Contratante através cio comércio de plantas ou produtos vegetais. 
ou por qualquer outro meio: 

b) notificar-se mutuamente no que diz respeito à distribuição e aos 
controles de pragas sujeiw a quarentena e a nova ocorrência de 
pragas no território da Parte Contratante, em documento escrito; 

c) intercambiar. em dia. os documentos da legislação atualizada. dos 
regulamentos e demais normas rclativas o pragas sujeitos a 
quarentena. tais com 3 lista das pragas sujeitas 3 qll:1fcntcl1n 
publicada por codo G vemo e requerimelltos pa ra im portaçilo de 
plantas sujeitas :1 qunrentena. 

d) intercambiar os resultados de pesquisa cientifica e técnica, o 
material cientifico e manter cooperação em pesquisa cientílica na 
área da quarentena vegetal, por meio de visitas mútuas de 
especialistas; 

e) se necessário. a ass istênCia científica c técnica na área da 
quarentena vegetal poderá ser mutuamente fomecida, e 

f) discutir claramente os problemas que surjam no curso da 
implementação do Acordo. 

ARTIGO II 

As plantas e produtos vegetais a serem importados e exportados 
deverio ser inspecionados pelos serviços de quarentena vegetal estabelecidos 
respectivamente pelas Partes Contratantes. 

ARTIGO III 

I . As Partes Contratantes .:oncordam que, quando plantas e produtos 
vegetais forem ser exportados para a outra Parte, os Certificados Fitossanitários 
emitidos peJos serviços oficiais de quarentena vegetal do pais exportador devem 
ser anexados e escritos na língua oficial e em inglês. certiticando que as plantas e 
produtos vegetais esl40 li'Tes de pragas sujeitas a quarentena, no que diz respeito 
ao pais importador, e atendem aos requisitos de quarentena vegetal do país 
importador. 

2. O país importador terá o direi to de inspecionar as plantas e produtos 
vegetais importados, e de tomar as medidas necessárias de quarentena. Entretanto, 
as medidas de quarentena deverão basear-se em suficiente evidência científi<:a e o 
país importador deverá informar o departamento de quarentena do país 
exportador. 140 logo possível, de que as medidas de quarentena foram tomadas 
pelo pais importador. 

3. As plantas e produtos vegetais a serem exportadas deverão estar livres 
de terra. 

<I . O Acordo é apliC:Í\'eI 3 todas as plalltas e prod utos "egetais 
comerciali7,3\'cis c niln cOl1lcrcializ .. í \'cis. 

ARTIGO IV 

I . Passageiros oriundos de qualquer das Panes Contratantes que 
carreguem plantas e produtos vegetais para dentro do território da outra Parte 
Contratante, por quaisquer meios. deverão declará-los. por iniciativa própria, ao 
serviço de quare ntena vegetal no porto de entrada. 

2. Plantas e produtos vegetais de missões diplomáticas para doação, 
intercâmbio ou uso próprio deverio ser processados de acordo com os respectivos 
regula,!,entos de quarentena vegetal do pais importador. 

ARTIGO V 

I . Os materiais de embalagem de bens exportados deverão estar lines 
de pragas sujeit"s a quarentena. O uso de palha de arroz, folhas, casca de árvore 

. ou outras partc:s de produtos agrícolas ou florestais deverá ser evitado. Se: 
materiais tais coroo palha de arroz forem utilizados, deverilo atender aos requisitos 
de quarentena vegetal do pals importador. 

2. Os meios de transporte deverão ser inspecionados antes de carregar 
plantas e produtos vegetais. Se: necessário, o meio de transporte deverá ser 
fumigado ou desinfetado e um Certificado de Fumigação Fitossanitário deverá ser 
emitido pelo serviço de quarentena vegetal oficial do pais exportador. 

ARTIGO VI 

As Partes Contratantes tommo todas as medidas para evitar a 
introdução de pragas sujeitas a quarentena de um terceiro país no território das 
Partes Contratantes. Certificados Fitossanitários deverão acompanhar as plantas e 
produtos vegetais em trânsito, os quais deverão atender aos requisitos de 
quarentena vegetlll do país importador. 

ARTIGO VII 

I . Os departamentos encarregados ' do Acordo sAo o Departamento de 
Defesa e Inspeçilo Vegetal (DDlV) da Secretaria de Defesa Agropecuária do 
Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, do lado 
brasileiro, e a Administração de Quarentena Animal e Vegetal do Ministério da 
Agricultura da República Popular da China do lado chinês. 

2. De maneira a solucionar problemas que surjam no curso da 
implementação do Acordo, e par. permitir o intercâmbio de resultados de pesquisa 
científica e técnic.a na área da quarentena vegetal entre os dois países. visitas 
~íprocas de eSp':cialistas e encontros bilaterais poderão ser realizados. mediante 
consulta entre os dois departamentos encarregados do Acordo. As datas e locois 
pertinentes serão cJetemlinados depois de consultas mÍl tuas. 

ARTIGO VIII 

I . Todas as atividades relativas ao Acordo deverão estar em sinlOllia 
com a legislação c os regulamentos de quarentena vegetal de ambas as Partes 
Contratantes. 

2. O Acordo não terá efeitos sobre os direitos e obrigações estipulados 
em acordos bilaterais ou multilaterais sobre quarentena vegetal Com ouiros países, 
assinados por qualquer das Partes Contratantes. 

ARTIGO IX 

O Acordo entrará em vigor a partir do .30' (trigésimo) dia após terem 
as Partes Contratantes completado seus respecti\IQS procedimentos internos e 
notificado uma a outra, por via diplomática. O Acordo terA vigência por 5 (cinco) 
anos. O Acordo será prorrogado automaticamente por mais 5 (cinco) anos 
sucessivos. desde que nenhuma das Partes Contratantes notifique a outra Parte 
Contratante, por via diplomática, sua decisão de nilo renová-lo 6 (seis) meses antes 
do término da vigência do Awrdo. 

Feito em Beijing. em 13 de dezembro de 1995. em dois exemplares 
ongmais, nos idiomas português e chinês, sendo ambos os lextos igualmente 
autênticos. 

ve ~~2, 
PELO GOVERNO D~tEPÚBUCA 

FEDERATIVA DO BRASIL 

Lui z Felipe La mpr eia 

/ 
P O GOVERNO oÃ'RErúiii.ic: 1\ 

POPULAR OA CHIN,\ 

, 
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Fa co ~arer qu<' o C~n.;:-e:sso NdClonal aprcn'ou, ~ e ~ , 
.~~ t .:" r.H" Cadc:, ~3o;alh~e ~ , P:-eSlcente do Senado Federal, nos te!· ::t(' ~ .;~. 
a:-: . oH. iterr . .: ~ c c Reglrr.ôJ':1t.o Inte:-nc, prcmulçCl o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 25, DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por Troca ce 
Notas, que regulamenta a cesslo de 1.!!::4 

Companhia de Infantaria do Exé:-citc â 
Operaç!o de Paz na ONU em Mcça~lG~e 

IONL'M.OZI, celebrado entre o Gove:-no Cê 

RepUblica Federativa do Brasl l e a 
OrganizaçAo das NaçOes Unidas. 

o Congr ••• o Naclonal decreta: 

Art . 1 - t aprovade o texto do Acordo , por Troca de No::a!. Ci~e 

reÇ/c ! arnenta a ce~sao de urea Companhia de Infantaria do Ex é:ci:c à 
OperaçAo de Paz na ONU e~ Hoça~ique (ONUMOZl, celebrado e~t:-E e 
Gove:no da Repúbllca federativa de Brasil e a OrganizaçAo das Naçc!t!! 
iJnlcas. 

ParAÇ/ra!o único. SAo SUJeitos A aprovaçAo do Congresso Kacic~a: 
quaisque:- atos que possam resultar er.! revlsAo do referido Aco:-co, be:,:,. 
como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. -49. i, 
da Constituiçao Federal. acarretem encargos ou compromissos 'çravoscs 
ao patri;:-.ónio naclonal. 

Art . 2- Este Dec :-eto Leqlslatlvo entra em viqor na data ce s~a 
Fubl:caclo. 

Senado Federal, 7 de maio de 1997. 

Senad~ :- ;~ : onlO Cc:-los MagalhAes 
P:- e ! : ce~:e cc S e~ado Federal 

TRADUÇÃO OFICIAL 

Exce16ncia, 

Tenho a honra de acusar o recebimento de sua 

carta, datada de 4 de noveUlbro de 1994, na qual, em nome do 

secretariado das Nações Unidas, Vossa Excelência propô e um acordo 

por meio de uma troca de Notas para regular a contribuiçlo do 

Brasil a ONUMOZ. 

Fui autorizado a transmitir a Vossa Excelência a 

aprovaçAo do texto pelo Governo brasileiro, baseada nos aeguintes 

entendimentos: 

a) o acordo produzirá eteitos a partir 
partida do contingente brasileiro 
para Moçambique; 

da data da 
do Brasil 

b) de conformidade com os preceitos constitucionais 
brasileiros, o acordo entrará em vigor após 
comunicaçAo, pelo Coverno brasileiro, de que os 
procedimentos legais brasileiros toram 
cumpridOS. 

Aceite, 

alta considerç60. 

Excelência, os protestos de .inha mais 

RONALDO MOTA SARDENBERG 
Embaixador 

Representante Permanente do Brasil junto às Nações Unidas 

A Sua Excelência o Senhor 
IQBAL RI2A, 
Secretário-cera l-Assistente para 
Operações de Manutenção da Paz. 

TRADUÇÃO OFICIAL 

Excelência, 

Tenho a honra de referir-me â OperaçAo das Nações 

Unidas em Moçambique (ONUMOZ) estabelecida pela Resoluçlo 791 

(1992) do conselho de Segurança, de 16 de dezembro de 1992, 

ampliada pela ResoluçAo 988 (1994), de 2J de revereiro de 1994. 

A este propósito, e am atendimento • solicitaçlo 

do Secretário-ceral transmitida pela carta de l' de junho de 

1994, o Brasil colocou • disposiç40 da ONUHOZ uma companhia 

retorçada de intantaria da até 170 militares de todos os postos. 

Consequentemente, • com vistas a regular a 

contribuiçAo do Brasil à ONUMOZ, proponho o seguinte: 

1. O Acordo concluído ea 14 de maio de 1993 entre aa Nações 

Unidas e Moçambique sobre o estatuto da ONUMOZ ("status 

Agreement") afirma a natureza internacional da ONUHOZ como wa 

órqAo subsid14rlo das Nações Unidas e derine os privl1éqios e 

imunidades, direitos e vantagens, bem como os devere. da ONUHOZ • 

seus membros. Desta torma, o contingente militar fornecido pelo 

Brasil gozará dos privilégios e imunidades, direitos e vantagens, 

a cumprirá com as obrigações estabelecidas pelo "Status 

Agreement" . 
2. Durante seu periodo de serviço na ONUHOZ, o contingente 

tornecido pelo Brasil permanecerá em seu serviço nacional, mas 

estará sob o comando operacional das Nações Unidas; investido no 
• 

secretário-Ceral, sob a autoridade do Conselho de Sequrança. 

Desta torma, o Secretá:cio-Geral das Nações .Unidas terá plena 

autoridade sobre o emprego, orqanizaçAo, "" conduta e diraç60 da 

OtruMOZ, inclusive do contingente fornecido pelo arasil. Na área 

o comando 

Especial do 

operacional será 

Secretário-Ceral, 

exercido 

o qual 

pelo 

será 
de operações, 

Representante 
responsâvel peranta o Secretário-Ceral. O Representante Especial 

do Secretárlo-Geral decidirá manter ou deleqar controle 

operacional das unidades militares e/ou do pessoal. As detinições 

de Comando e Controle estio especiticadas no Anexo 1. 

J. o Representante 

responsabilidade qeral 

Especial do Secretário-cera I terá 

pela boa ordem e disciplina da ONUMOZ. A 

responsabilidade por ações disciplinaras no que diz respeito ao 

pessoal militar fornecido pelo Brasil permanecerá com um oficial 

designado palo Coverno do Brasil para esse propósito. 

4. As tunções da ONUMOZ slo exclusivamente internacionais e o 

contingente tornecido pelo Brasil pautará sua conduta tendo ali 

consideraç60 somente os interesse. das Nações Unidas. Exceto no 

tocante a matérias administrativas nacionais, o contingente n60 

pedirá nem acatará instruções relativas ao cumprimento de seus 

deveres de nenhuma autoridade estranha •• Nações Unidas, nem o 

Governo do Brasil dar-lha-á tais instruçOes. 

s. O Coverno do Brasil poderá suscitar 

Ceral qualquar assunto relativo ao .eu 

ONUMOZ. 

perante 

passoal 

o secretário­

a .erviço da 

6. O Coverno 

cuepra com os 

do Brasil Assequrarâ 

padrões estabelecidos 

que o pessoal fornecido 

pelas Nações Unidas para 

serviço na 

experiência, 

ONUMOZ, 

aptidAo 

no tocante, " inter alia", ao posto, 

tisica, especialização e conhecimento de 

idiooas, e atenderâ quaisquer orientações e procedimentos que 

venham a ser estabelecidos pelas Nações Unidas ralativos a 

avaliações médicas ou de outra indole, vacinas, viagem, embarque. 

transporte, licença ou outros direitos. 

7. Durante o periodo de seu serv iço na ONUMOZ, 

Brasil será responsável pelo pagamento de quaisquer 

vantagens e beneticios devidos ao seu pesdoal 

disposições nacionais. 

o Coverno do 

remunerações, 
. 
por força de 

8. As Nações Unidas transm ~tirào ao Coverno do Brasil todas as 

intormações pertinentes rel,ltivas ao tornecimento do pessoal 
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acima •• ncionado, incluai've ••• untos d. r •• ponsabilidade por 

perda ou dano a bens d •• N,sçO •• Unid •• e pedidos d. indenizaçO •• 

relativas à .arte, ferimento. ou .nl.rald.d.. iaput6vei. ao 

serviço prestado às Nações Unidas e/ou perda da bens p •• soai •. 

• • financeira. gerai. 
9. A. disposições admlniatrativ •• 

aplicáveis ao forneei •• nto do contingente .illtar •• rlo aquel •• 

prevista. no "Aide-Memoire" para pai ••• que contribue. coa tropa. 

• as dlsposiçOes-aodelo apllc'vei. ao p •• aoal a!litar. 

10 . As Nações Unidas, •• consulta ao Coverno do Bra.il, to •• rAo 

as provid6nciaa para o transporte da ida para e volta da ONUMOZ 

do contingente ailitar bras l 1airo e sua b.gag... As Haçó •• Unida. 

reembolsaria o Coverno do Brasil, de acordo coa o. nivei. 

padronizados •• tabelec ido'. para 

remuneraçã.o • auxilio. pecuniário., paqa •• ntoa suple •• ntar •• a 

especialistas, tator de uso de ve.tuário, apetrecho. a 

equipa.entos pessoais, be. co.o araa.enta pesaoal, inclusive 

muniçao. Os reterid~s niveis padronizados de reeabolso .60 US$ 

988 mensais por pessoa cono re.uneraçAo e auxilio pecuni4rio 

(todas a. patente.); US$ 291 .en •• i. por pe •• oa para paqa.ento. 

suplementares a e.pecialistas, at' ua .1niao de 25 por cento da. 

unidades logística. e atê 10 por cento de outra. un1dade., US$ 65 

mensais por pe •• oa para tatar de u.o de ve.tu~rio, apetrecho. e 

equipamentos pessoais (todas a. patent •• ): US$ 5 .ensais por 

pessoa para armamento pesRoal, inclu.ive .uniçio (toda. a. 

patentes). As Nações Unidas taabes concederia auxilio pecuniário 

diár i o de US$ 1.28 por pessoa para cobrir de.pesa. pe •• oais 

c ircunstancia.is. Condições apropriadas de aloja.ento e rancho 

serão fornecidas pelas Naçóes Un i da •• No. loc3i. e. que a. Nações 

Unidas considerarem impossivl!l ou inexeqü1vel o torneci.ento de 

tai s condições, será pago um auxilio pecuniário de lIi •• lo. 

11. O valor de todo o equipa.ento de propriedade do continqente 

fornecido as NaçOes unidas será determinado na che~ada e na 
part.ida da OtruMOZ. A quantia reembolsãvel ao ·Governo do Bra.il 

pelas Nações Unidas .erã o .clntante da diferença entre o valor do 
equipamento ao tempo e. que tor trazido. o valor residual quando 

tor repatriado. 

12. Qu •• tOe. relativas a alegaçõe. de ato. criainoso. e 

responsabilidade civil do continc;lente tornecido pelo Bra.il 

se rio resolvidas confol"Didade coo os procedi.ento. 

estabelecidos no "Status Aqreement". 

13. O Brasil concorda e. exttrcer jurisdição no que diz re.peito 

a crimes ou intraçóes que venhao a ser co~etidas por seu pessoal 

rail i tar • serviço da 0N1Jl10Z. O Brasil a.nterá o Repr.sentante 
Especial do Secretário-Ceral ln formado a respeito do resultado de 

tal exercicio de jurisdição. 

14. O Coverno do Brasil não retirará seu pessoal da OtlUMOZ .e. 

dar adequada notiticaçAo prévia ao Secretário-ceral das NaçOe. 

Unidas. 

15. O Secretário-Cera I das NaçO •• Unida. dará adequada 

notiticaç!o prévia ao Coverno do Brasil para a sua retirada, caso 

os serviços de qualquer parte ou da totalidade do continqente 

tornecido pelo Brasil nlo seja •• ais necessários. 

16. A ONUMOZ observar' e re.peitará o. principio. e ° e.pirito 

das convençOe. internacicnai!1 gerais aplicáveis • conduta de 

pessoal ailitar. As convenções internacionais aci.a rererida. 

incluam as quatro Convenções de Cenebra de 12 de agosto de 1949 e 

seus Protocolos adicionais de 8 

da UNESCO de 14 de aaio dll 

de junho de 1977, e a Convenç60 

1954 .obre a Proteçlo de Ben. 

Culturais em caso de conflito armado. Por consequinte, o Ir •• il 

providenc iará para que os memhros da seu contingente nacional a 

serviço da ONUMOZ astajam plenamante taailiarizados co. o. 

princ i pias e o espirito dessas convenções. 

17. As controvêrsias entre as Nações Unidas e o Brasil relativa. 

à interpretação ou aplicação deste acordo que não possa •• er 

resolvid3s medii!.nte negociaçôes ou outra forma de solução 

acordada sarlo sub~atidas ã arbitragem a pedido de qualquer aas 
partes . C3d3 parte' desianarj U'" .r" ; t ro . ", '.: ' . . . .~ ~- -. os •. 0 15 ~ r= lt ~=s ~S~i~ 

de.ignado. de.iqnario u. terceiro, que será o Presi~ent.e. Se, 

dentro de lO di ••• contar do pedido de arbitragem, qualquer das 

parte. n60 houver desiqnado WI árbitro, ou se,' dentro de 15 dias 

a contar da de.iqnaçlo doa dois ârbitros, o terceiro Arbitro não 

houver .ido e.colhido, qualquer da. partes poderá solicitar ao 

Pre.idente lia Corte Internacional de Justiça que designe ua 

Arbitro. O proce.so da arbitragem .erá flxado pelos árbitros e as 

despesas da arbitraqe. .erlo cu.teadas pelas partes na torma 

determinada pelo. ~rbitros. A sentença arbitral conterÁ uma 

exposlçlo da. razões aobre as qua.i. se tundamenta e serei. aceita 

pelas parte. como a decislo final da disputa . 

18. As Naçtl •• Unidas e o Caverno do Brasil poderão concluir 

ajuste. supltt.entare. ao presente acordo. 

19. O pre.ente acordo permanecerá ell vigor até a partida de 

Moçambique do contingente tornecido pelo Brasil, tanto de 

conforaidade co. o. termo. dos parâgrafos 14 ou 15 quanto ao 

t'I"'Dino da ommoz, .al vo a. disposições do parágrafo 17 acima, 

que peraanecerã e. viqor até que todas as reclamaçóes pendentes 

.eja. resolvida •. 

20. Se a. d .l.posições aciaa contarem com a aprovação de Vossa 

Excelincia, .ugiro que e.ta nota e seu. anexos, juntamente com a 

contlraaçio por e.crito de sua aceitação das suas disposições, 

con.titua. u. acord~ entre as Nações Unidas e o Coverno do Brasil 

a surtir efeito a partir da data e .. que o contingente tornecido 

pelo .eu Cover'no .... u.a .eu. devere. na ON1JMOZ. 

Aceite, [xcelinci., o. protestos de minha mais 

alta consideração. 

lQBAL RlZA 
Secretário-Ceral-Assistente p3ra 
Operações de r-Ianutenç .io de Paz 

ANEXO 1 

COMANDO E CONlll.OLE DAS NAÇÓES UNIDAS 

ourante O per1odo de destinação a uma Hi ssâ.o das Nações 

Unidas, a. tropas permanecerão 

e.tario .ob o Coaando Operacional 
Secretário-Ger.!ll .ob • autoridade 

em seu serviço nacional, mas 

das Nações Unidas. invest i do no 

do conselho de Segurança. 

Conseqüente.ente. o secret'rio-ceral das Nações Unidas terá 

plena autoridade .obre o e.prego, organizaçlo, conduta e direção 

da. operaçOe •. Na 'rea de operaçõe., tal autoridade será exercida 

pelo Chete da Ml •• Io, que •• rá direta.ante responsável perante o 

Secretário-Ceral. 

O Chefe da Mi •• io deverá reqular a ulterior delegaçio de 

autoridade. O Coaandante da Força, independentemente de .er ou 

nio o Chete da Mi •• io, ter' o controle operacional 

teatro de operações. O coaando pleno 

de todas as 

força. no da. 

fornecidas por várlo. Estados-Membros existirá sempre no 

de .eus respectivo. Serviços Hacinnais . 

2 . Detiniçó .. : 

•• COMANDO PLENO 

tropas 

bbito 

Autoridade e responsabilidade ailitar de um o ticial superior 

para e.itir ordl.n. a ua subordinado. Cobre todos os aspectos das 

operações lIilitares e da administraçi1o. Existe somente no âmbito 

dos Serviços Nacionais. 
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b. COHAllDO OPERACIONAL (IIU) 

Autoridade concedida a um comandante para atribuir aissões 

ou taretas a comandantes sUbordinados, empregar unidades, 

redistribuir torças e manter 
tático quando necessário. 

loq1stico. 

ou delegar controle operacional e/ou 

Inclui responsabilidade por apoio 

c. CONTROLE OPERACIONAL (l1U) 

Autoridade delegada a ue comandante para dirigir torças 

designadas, de torma a que o comandante possa cumprir missões ou 

tare tas especiticas que .ao usualmente limitadas pela tunçAo, 

tempo ou localização: para empregar unidades envolvidas e manter 

ou delegar o controle tático dessas unidades. Não i nclui 
autoridade para determinar o emprego separado de componentes. 

Inclui o controle administrativo e logistico. 

d. COHAllDO TÂTICO (NU) 

Autoridade delegada a um comandante para destinar tare tas a 

torças sob seu comando para o cumprimento da missão determinada 

por uma autoridade mais elevada. 

e. CONTROLE TÂTICO (NU) 

A direção e o controle detalhados e, habitualmente, locais, 

de movimentos ou manobras necessários para o cumprimento de 

missões ou tarefas determinadas. 

, 
t. APOIO LOGíSTICO (NU) 

o apoio log1stico das unidades colocadas sob o comando 

operacional do Chefe da Missão e responsabilidade das Nações 

Unidas. 

o apoio loqistico inclui: 

- abastecimento , 

- manutençAo, 

- transporte, 

- apoio médico. 

fac .. ' sab~ l' qt1~ o C ..... nqres5C' N3clonal aprovou. <' ~c . 
AntC'nh.' Cd : 1..,5 HagalhAt>s. Pre~H'!ente do Senc'h.1C" Federal . nos le:-m('lS de" 
art. 4~. 1::(>::\ :F dl' ReC;lr."I~nto Int~rno . P!'" C"mu 19C' o seglllnte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N° 26, DE 1997 

Aprova o texto do Aco rdo e :1tre o 
Governo da Repúbl ica Federatl va do 
Bra s il e o Governo da República 
Francesa . relativo a o Emprego 
Assa lariado dos Fami I iares dos Agentes 
das Hissões Oficiais de cada Es::.ado ne 
outro, celebrado em Paris, em 28 de 
maio de 1996. 

O ConQre.so Hac~on.l decreta: 

Art . 1- t aprovado o texto do Aco r do entre o Gove!":1O Cê 
República Federativa do Bras il e o Governo da Repúb lica fri! :1cesõ. 
relativo ao Emprego Assalariado dos Fam~11ares dos Agentes das ~ lssOe~ 
Oficial! de cada Est ado no outro . c elebrado em Paris. em 28 de ~alO de 
1996. 

Paráçrafo único. SAo sUJeitos à aprovacio do Congres!o NacIonal 
qua isquer atos que possam resultar em revls.1o do referido Acorco , bem 
como quaI squer ajustes comp l ementares que, nos termos do art. 49. 1. 
ja Constituicao Federal, acarretem encargos ou compromi ssos 'gravosos 
10 pa trimónIO nacional. 

Art. 2 0 Este Decreto LeQlslativo entra em vigor na data de sua 
publlCaclo . 

Senado Federal. 7 de maio de 1997. 

Senador Anton lO Carlos HagalhAes 
Presidente d~ Senado Federal 

ACORDO ENJRE O GOVERNO DA R FPÚBuCA fEDERATIVA 00 BRASn. 
E Q GOVERNO DA REPÚBUCA fRANCESA RELATIVO AO EMPREGO 

ASSALARIADO DOS FAMU IARFS DOS AGENTES DAS MlSSÓES 
Of]CWS DE CADA ESTADO NO OlJffiO 

o Governo da República Federativa do Brasil 

o Governo da República Francesa, 

Considerando o estágio particularmente elevado de entendimento e 
compreensão existente entre os dois países; e 

No intuito de estabelecer novos mecanismos para fortalecimento das 
suas relações diplomáticas, 

Acordam O seguinte: 

ARTIGO! 

Os dependentes dos funcionários de cada um dos Estados, servindo 
em uma Missão oficial de seu Governo no outro Estado no qual não reside de 
forma permanente são autorizados a exercer uma atividade remunerada nesse país, 
desde que preencham os requisitos legislativos e regulamentares exigidas para o 
exercício de sua profissão, salvo se houver motivos de ordem pública e de 
segurança nacional . 

ARTIGO[( 

Para efeito do presente Acordo entende-se: 

por ·'Missões oficiais", as Missões diplomáticas regidas pela 
Con\·enção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 18 de abril 
de 1961 ; as Repanições Consulares regidas pela Convenção de 
Viena sobre Relações Consulares, de 24 de abril de 1963; e as 
representações permanentes de cada um dos Estados junto às 
Organizações internacionais que concluiram um Acordo de Sede 
com o outro Estado: 

- por "Agenles", os membros dessas Missões oficiais. nacionais do 
Estado acreditante e que possuam o documento especíal de 
permanência concedido pelo Ministério das Relações Exteriores 
brasileiro ou pelo Minislério dos Negócios ESlrangeiros francês; 

- por "Dependenles··: 

a) o cônjuge; 

b) os filhos dependentes deficienles tisicos ou mentais solteiros; 

c) os filhos dependenles solteiros com menos de 21 anos. 

ARTIGO III 

No caso de os dependentes desejarem ter um emprego remunerado no 
Brasil ou na França, um pedido oficial deverá ser apresentado, em cada caso, pelR 
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Embaixada da República Federativa do Brasil na Franya ao Protocolo do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros ou pela Embaixada da República Francesa 
no Brasil, ao Cerimonial do Mini,tério das Relayões Exteriores. 

ARTIGO IV 

o pedido deverá indicar a identidade do postulante, assim como a 
natureza do emprego assalariado solicitado. Após haver verificado se a pessoa 
atende às condiyõcs deste Acordo e satisfàz as fonnalidades necessárias, os 
referidos Ministérios deverão comunicar à Embaixada correspondente, no menor 
prazo possíveL se o dependente està autorizado a ocupar o emprego solicitado. 
Nos 3 (três) meses seguintes li data do recebimento da autorização para o 
emprego, a Embaixada fomecerâ ao referido Ministério a prova de que tanto o 
empregador como o empregado e:;tão de acordo com as obrigayôes que lhes impõe 
a legislayão previdenciária do Estado de residência. 

ARTIGO V 

Os Estados concord:un. na base da reciprocidade, em autorizar os 
respectivos dependentes dos agentes de uma Missão oficial de um Estado no outro 
Estado a ocupar, neste último, q alquer emprego apropriado, com a condição de 
que possuam os diplomas e qualificações profissionais correspondentes ao 
empreso solicitado. Os dispositivos do presente Acordo náo poderão ser 
interpretados como reconhecimento. pela outra Pane, de diplomas com o objeiivo 
de exercer uma profissão. 

ARTIGO VI 

Nos casos de profissões cujo a«sso esteja condicionado a uma 
regulamentayão específica o dependente não estará dispensado de cumpri-Ia ~ 

ARTIGO VII 

No que diz respeito aos dependentes que obtiveram autorização para 
exercer uma atividade remunerada em virtude do presente Acordo e que sejam 
beneficiários das imunidades de j risdição em matéria civil e administrativa, de 
acordo com os Artigos 31 e 3'7 da Convenção de Viena sobre Relações 
Diplomáticas, o Estado acreditantc renunciará a essa imunidade para todas as 
questões relativas à atividade do dependente. Em tais casos, o Estado acreditante 
renunciará, também, à imunidade de execução de sentenças, para a qual ume 
renúncia específica será necessária. 

ARTIGO VIII 

No caso de uma pessoa que se beneficie da imunidade de jurisdição 
pela aplicayão da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas ser acusada 
de ter cometido uma infraç.ão penal em relação com sua atividade, a imunidade de 
jurisdição penal será suspensa pelo Estado acreditante caso o Estado acreditado o 
solicite e se o Estado acreditante julgar que a suspensão dessa imunidade nlo é 
contrária a seus interesses essenciai . 

ARTIGO IX 

Todo processo judici deve ser conduzido sem que se fira a 
inviolabilidade da pessoa ou da casa. 

ARTIGO X 

A renúncia <I imunidadl! de jurisdição penal não será interpretada 
como uma renúncia à imunidade de execução da sentença. para a qual uma 

renúncia distinta será solicitada. O E,tado acreditante levar. em consideração um 
tal pedido de renúncia. 

ARTIGO XI 

Os dependentes autorizados a ocupar um emprego assalariado deixam 
de beneficiar-se dos privilégios aduaneiros previstos pelos Anigos 36 e 37 da 
Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas e do Aniso 50 da Convenção 
de Viena sob' e Relações Consulares. 

ARTIGO XII 

Um dependente que assuma um emprego será submetido ao regime 
providenciário em vigor no Estado de residência. 

ARTIGOXIlI 

A pessoa autoriZAda a ocupar um emprego em vinude do presente 
Acordo fica i,;enta de qualquer obrigação prevista pelas leis e regulameatos do 
Estado de re.,idência relativos ao registro de estrangeiros e à autorizaçio de . . 
permanencla. 

ARTIGO XIV 

A autorizaçio para ocupar um emprego, prevista pelo presente 
Acordo, concedida. um dependente de um agente, cessa na data do término das 
funções deste ou, se for o caso, a partir do momento em que o beneficiário deixe 
de 1er a qualidade de dependente. 

ARTIGQXV 

As pessoas autorizados a ocupar um emprego assalariado, no âmbito 
do presente Acordo, podem remeter para o exterior os seus salários e outras 
formas de remuneração nas condições previstas para trabalhadores estrangeiros 
pela legislaçlo do Estado de residência. 

ARTIGO XVI 

I. Cada um dos Estados notificará o outro do cumprimento dos 
procedimentos n:queridos para a entrada em vigor do presente Acordo. a qual 
ocorrerá no primc:iro dia do segundo mês seguinte <I data de recebimento da última 
destas notificayÕt:s. 

2. O p",sente Acordo pennanecerá em vigor até a expiração de um 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias depois da data de notificação escrita de um ou 
de outro Estado que expresse sua intenção de denunciá-lo. 

Feito.:m Paris, em ,J ~ de maio de 1996, em dois exemplares 
onglDa.s, nos idiomas ponuguês e francês, sendo ambos os textos igualmente 
autênticos. 

f3 O~ 
PELO GOVERNO lA REPUBUCA 

FEDERA nv A DO BRASil.. 

-

PELO GOVERNO DA REPUBUCA 
FR.AN~SA 
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SENADO FEDERAL 

Faço saber que o Se~ldo Fede~al aprovou, 
ter.'!tC'S do arte 48. 

e eu, 
item 28 Antonio Carlos HaqalhJes. Presidente. nos 

do Reqimento Interno. promulqo a sequinte 

-RESOLUÇAO N° 36, DE 1997 

Autoriza " contrataçlo de operaçlo 
de crédi to exte:no, cot:. qarantia da 
República Federativa do Brasil, no yalo~ 
total de Y 7.895.000.000 (sete bilb6es, 
oitocentos e Doventa e ' ·~l.Jlco ailbOes de 
ienesl entre o Estado da Babia e o ~rseas 
EconOllÚc Cooperation rund OECF, 
destinadas ao financlaaento, parci.l, do 
Proqrama de S.~e •• ento Ambiental de 
Sal vador e Cidades do Entorno da Saia de 
Todos os Santo.!. 

o Senado Federal resol .. : 

Art. 1· t o Estado da Sabia autorizado a contratar operaçAo de 
crtdito coa o OVerseas EconOllÚc COOperation rund - OECF. 

Art. 2· t 
conceder qarantia 
desta Resoluçlo. 

a República 
, operaçlo de 

Federati va do Brasil autorizada a_ 
c:rtdito a que se retere o art. 1· 

Art. 3· A operaçlo de cddito externo autorizada ted as 
sequintes carecteristicas: 

aI valor pretendido: Y 7.895.000.000 (sete bilhOes, oitocentos 
e noventa e cinco ailhOes de ienes I , equivalentes a R$ 71. 652.651,50 
l~eteuta e ua .ilhOes, seiscentos e cinqüenta e dois ail, seiscentos e 
clnqU-nta e um reais e cinqUenta centavos', a preços de 29 de nove8bro 
tia 1996: 

bl 9arantidor: .República Federativa do 8rasil; 

c) Juros: 4,0' '.4. (quatro puL ",ento '0 .nul sobre o •• ldo 
devedor do principal, a pertir de cada des~lso, .xceto qulndo parte 
do eaprtstLao for destac.d. par. cobrir p.qaaentos I consultores, CISO 
.. que a taxa de juros ser' de 2,3' I.e (dois Y1rqula trts por cento 
lO ano) sobre .. parcela • ser destacada e • partir do respectivo 
desea:bolso; 

d) juros de mora : 3' •.• ttrfs por ce~to lO .no) Iciaa ~ taxi 
operacional; 

el disponibilidade: seis anos a partir da data de entrada -
viqor do acordo de emprtsttmo; 

tJ destin.çlo dos recursos: financiar o Proqr~ de SantaDento 
Amhi.~t.l de Salvador e Cidades do Entorno d& B.lI de Todos os Santos; 

91 condiçOes de pa9amento: 

do principal: em trinta 
consecutivas e aprox1.m.adamente iquais, 
perlodo de cartncia de sete anos; 

e sete parcelas IllIestral., 
vencendo"s. a pria. ira após o 

- dos juros: semestralmente vencidos. 

Art. 4· O prazo máximo para o exerclcio desta autorizaelo • d. 
qul nhentos e ~' arenta dias. 

Art. 5· Esta Resoluclo entra ea 9iqor na data de sua 
publicaçAo. 

Senado Federal, 7 de maio de 1997. 

Senador Antonio Carlos Kaqelhles 
Presidente do Senado Federel 

fa~c ,.be: ~~~ o S~~ai: 
n,."'lotonio CA:!O!l H4ga!h"es, ~res~ce!"l:e. :-:cs 
d", R~ç! :::~:!t.:C' int~rno. r:o:::ulQo a seç '..:::::e 

Fe.:<t:a: .;' : ~ \''':'' . 
te!":",:s C~ a::. ':E. 

e eu, 
. -.-.. ~ - ... (, (;' 

RESOLUÇÃO N° 37, DE 1997 

Au:o~!:a c !!:3d~ ce Alaçcas a cc~::atar 
0;:>1:1.;1.:- ':e c:ec::.~ sob a lo!':a ce Tert'\c 
Aditivo de Rerrat l!lcaçl0 .. o Co!'l.trato de..., 
Abertura de ezedito celebrado .,. lO de 
dezeJtbro de 1996, junto. Caixe EconOmica'; 
Federa~, 

~ Senado Federal resolve : 

Art. 1- t o Estado de AIaçoas au:'o:!.:a.co a contra:.ar operaçAo 
ce cr~d!:.o sob a forua de Te~ Ac::ivo ce Re~=atificaclo ao cont:~tc. 
de Abertura de Cr~dlto celebrado ~ 10 de éez~ro de 1996 co~ a Calxa 
~conO~ica rederal. 

Pardçr.fo único. A operaclo de cr~to de que trata este artigo 
corresponde a aditacento, no valor de RS 3S.000.000,OO (tr inta e cinco 
c.ilhOes de reais) ao Contrato de Ãboe~tura de C:~dito celebr .... do entre 
u partes el> lO d. dezembro de 1996, no valo< de RS 100 .000.000.00 
(cell ~ílhOes de reais), nos ttl."1lOS do disposto no Voto n- 162. de 
199~. alterado pelo Voto n· 175, de 199~, a::ba. do Conselho Honetirio 
Nacional. 

Art. 2-~ Ao operaclo de cr~dito rerer ica no artigo anterior 
observar" as condiçOes tinanceiras CO!"lstantes da Linha de Crtdito II, 
estipulaca na seçlo III do Voto n· 162, de 199~ , do Conselho Honetirio 
Nacional. 

Art . l- Os recursoS de 
utilizados exclusiva~ente para os 
~xoner.clo Vclunt.ria . 

trata esta 
de ProQr4J:1a 

Resoluclo serlo 
de Incentivo A 

P4rdgr4lo único. A utilizaçlo para tins di versos do autorizado 
:~plicar& no vencimento imediato da totalidade da optraclo de crédito 
ce qce trata esta ResoluçAo, se:!! p:e J~!zo das sançOes legals 
pertinentes ao caso. 

Art .• - t o Estado de Alagoas obri;lco a enca:inha: aO Senado 
Federal, no prazo rc.ã.xír:o de tr!n::a d:'as, a con:"r da data de 
p:.;blicaclo desta Rcsoh:cAo, deEr.c:-:strati',C' .sintético das medidas 
"f'!('I!.,acas e dos resultados ~!et:ivcs e~;:!:aco!. c~ ~do a enQuac~a~ -se 
r.,a5 dete:~lr.acOe , da te! Co=~le:::e~:a: ~ . õ2, ée 21 de ~I::~ de 1995 . 

A.rt . 5- Esta Rescl:.;.;!o e:::~a ee vic;o~ na data de s :.;~ 

?~t:licac&" , 

Senado Federal, 7 de maio de 1997. 

Senacor k~tonio Ca:los ~a9"lhles 
Presida;~' do Senado Federal 
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Ata da 541 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 7 de maio de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, da Sra. Júnia Marise, 
do Sr. Ronaldo Cunha Lima, da Sra. Marluce Pinto e do Sr. Romeu Tuma. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos V aladares -
Artur da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva­
Beni Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra -
Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Malda­
ner - Coutinho Jorge .- Edison Lobão - Eduardo Su­
plicy - Élcio Alvares .- Emilia Fernandes - Epitácio 
Cafeteira - Ernandes Amorim - Esperidião Amin -
Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira - Hugo Napo­
leão - Humberto Lucena - lris Rezende - Jader Bar­
balho - Jefferson Peres - João França ~ João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Agripino - José Alves - José Bianco 
- José Eduardo - José Eduardo Outra - José Foga­
ça - José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda -
José Samey - José Serra - Júlio Campos - Júnia 
Marise - Lauro Campos - Leomar Ouintanilha -
Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lú­
dio Coelho - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro 
Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre 
Ouinan - Osmar Dias - Pedro Simon - Ramez T e­
bet - Regina Assumpção - Renan Calheiros - Ro­
berto Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ro­
naldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - Sergio Ma­
chado - Teotônio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Vilson Kleinubing - Waldeck Omelas 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .78 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
.' 

balhos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente 
da presente sessão será destinado a homenagear a 

memória do educador Paulo Freire, nos termos do 
Requerimento nl! 305/97, de autoria da Senadora 
Marina Silva e outros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (BLOCO/PT­
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
esse tempo dedicado à memória do grande educa­
dor Paulo Freire trouxe-me à tribuna para falar da 
minha dor, do meu sentimento, em razão desta 
grande pElrda para todos nós brasileiros. 

. Homenagear aquele que tenha dado uma con­
tribuição do seu conhecimento, é uma homenagem; 
mas homenagear a quem fez do seu conhecimento 
um instrumento de conscientização e organização 
de um s<egmento da sociedade é mais que um 
aplauso, merece mais que um louvor. . 

o Tenho uma admiração muito grande por esse 
personagElm, porque ele, com aquele seu jeito macio 
de dizer as coisas, sempre colocou palavras certas 
nos momentos certos. 

o . Áo entender que esse homem tinha um desejo 
enorme no seu coração, de que este País não tives­
se uma analfabeto sequer e, ao mesmo tempo, que 
a educação estivesse voltada para o interesse do 
acréscimo da consciência e da organização do indi­
víduo. 

Dizia eu ontem, em comunicação inadiável, 
que Paulo Freire deixou suas marcas no morro do 
Chapéu Mangueira, onde vivo até hoje. 

Ouando ali chegou, com um método de educa­
ção revolucionária, a sua presença física e o seu co­
nhecimento significavam que teríamos uma nova for­
ma de aglutinar as pessoas em torno dos seus pro­
blemas e através de um processo educacional, para 
que pudéssemos, organizadamente, buscar os nos­
sos interesses e também o nosso aprendizado. 

Esse homem, esse educador, que não viu bar­
reiras e qUl3 pôde, ao longo da sua trajetória de vida 
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como educador, contribuir não apenas dentro do não tem um milésimo sequer do que ele conseguiu 
Brasil mas também fora dele. O Brasil deve muito a, passar para nós, em particular para Benedita da SiI-
Paulo Freire, deve muito mais ainda por não ter re- va. 
conhecido, oficialmente, a sua contribuição intelec­
tual didática, que fez com que a comunidade favela­
da, não apenas do Estado do Rio de Janeiro mas do 
País, tivesse uma organização consciente, voltada 
para o interesse da organização comunitária. Talvez 
poucos saibam disso. 

Pois bem, foi através da leitura e da educação 
do método revolucionário de Paulo Freire que con­
seguimos organizar a comunidade e, como disse on­
tem, aprender que o Ivo, na favela, não vê a uva, 
que o Ivo, na favela, vê a vala, e que o Mimi não be­
bia o leite do prato, mas que se matava o Mimi para 
poder ter um alimento na mesa. Este é o método 
que, atribuído a essa didática, fez com que pudésse­
mos entender que, como cidadãos, teríamos direito 
à educação. E uma educação, para que possa ser 
plena, total, deve estar associada aos direitos funda­
mentais do ser humano. 

E falávamos do saneamento básico na comuni­
dade. Uma comunidade que pôde, através desse 
método, sair do poço em que vivia, ter uma organi­
zação política consistente e enfrentar a adversidade 
que assolou e ainda assola muitas comunidades, 
que é a ausência do Poder Público no atendimento 
às demandas dessas comunidades. 

Este é o nome que estamos homenageando. 
Mas, mais que um nome, um personagem; mais que 
um personagem, é um ser humano extraordinário, 
cuja vida foi de utilidade em cada segundo e que 
soube viver, nos momentos mais difíceis, a cons­
ciência de que um povo livre é um povo educado. E 
por isso contribuiu. Para ele, não precisaria de um 
grande monumento chamado escola. Para o seu 
método, precisaria apenas que tivéssemos as pes­
soas interessadas e localizadas para ali começar o 
aprendizado. 

Foi com ele que aprendi que, na verdade, o 
professor não ensina, que há uma troca de informa­
ções, num processo muito rico entre o educador e o 
que está sendo educado. Porque tanto um quanto 
outro receberam uma cultura de classe social, pelos 
seus conhecimentos regionais, climáticos, uma cul­
tura rica, trocada no momento em que se está evo­
luindo um pensamento para chegar à sistematização 
de um método. 

Foi com ele que aprendi o valor do aluno e do 
Professor numa sala de aula. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, essa 
homenagem que gostaria de fazer a Paulo Freire 

Foi assim, exatamente assim, que comecei a 
dar os meus primeiros palSsos, dando de graça o 
que de graça tinha recebido. Comecei a dar aulas 
por esse método, sendo uma professora leiga, por-... 
que aprendi com ele que o saber que eu tinha preci-
sava ser trocado com o saber que os outros também 
tinham. Foi assim que comecei a dar aula e a inte­
ressar-me a realizar, de certa forma, o sonho de mi­
nha mãe, pois àquela época era bom ser professora, 
era dignificante. 

Passaram-se muitos anos e eu não tive oportu­
nidade de formar-me professora aos meus 18, 19 
anos. Mas, um pouco adiante, com o Método Paulo 
Freire, pude realizar o sonho de mamãe e também 
ver a utilidade de trocar informações e ver nascer, 
crescer, pessoas que hoje encontro casadas e na 
universidade. Essas pessoas puderam freqüentar as 
escolas públicas do País porque passaram por esse 
Método, que organizadamente pôde exigir que a es­
cola oficial, a escola pública tivesse vagas para seus 
filhos e para elas próprias. 

Que contribuição magnífica é, na vida de uma 
cidadã, passar para uma pessoa que, no empo de­
vido, pôde apenas freqüentar o primário, toda a 
energia e informações que a fizessem acreditar que 
essa possibilidade viria. Não importava quando. E foi 
o que realmente aconteceu. 

Anos se passaram e lá estava eu freqüentando 
a escola, e, depois, a universidade. Tudo isso por 
conta daquela grande contribuição, que começou na 
escola primária, com aquele método revolucionário, 
dando consistência à consciência dos menos favore­
cidos. 

Paulo Freire, muito obrigado! Você merece de 
todos nós esta homenagem. 

Quero dizer aos seus familiares o quanto ele 
foi bom e generoso com os menos favorecidos. Mas 
gostaria de registrar, particularmente, os meus agra­
decimentos e dizer da minha dor e do meu reconhe­
cimento. Desejo mandar meu abraço a essa família 
enlutada, esposa e todos os filhos que Paulo Freire 
teve - entre os quais me incluo, não pela idade, mas 
pelo reconhecimento do quanto ele foi útil e por ter 
representado um passo muito grande em minha 
vida. 

Não poderia deixar de fazer esta grande home­
nagem a todos os seus familiares. 

Paulo Freire, meu abraço e minha saudad"3. E, 
pode crer: saber não ocupa lugar. O que plantou, es-
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taremos colhendo, enquanto houver um fôlego de dores SE! inquietaram muito mais diante de um méto-
vida em cada um de nós, brasileiros. do que, no início dos anos 60, Paulo Freire trouxe 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- consigo para Brasília. Partindo de algumas verdades 
do a palavra ao nobre Senador Lauro Campos. axiomáticas evidentes por si mesmas, Paulo Freire 

O SR. LAURO CAMPOS (BLOCOIPT-DF. Pro- transformou-as nos fundamentos do seu método. A 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) pedagogia tradicional não havia feito a revolução 
- Sr. Presidente, Srls Senadoras e Srs. Senadores, que ele 'esperava, portanto ele o fez. Um verdadeiro 
quem melhor do que eu poderia prestar esta home- ·Ovo de Colombo", com a simplicidade que o carac-
nagem derradeira ao Educador Paulo Freire seria, teriza e pela faculdade que sempre teve de ver o 
sem dúvida alguma, a nossa brilhante companheira, mundo de um ponto de vista diferente: não do ponto 
Senadora Marina Silva. Infelizmente, S. Ex' se en- de vista do dominador, da cátedra, do pólo superior 
contra adoentada e está sendo medicada nesta que pretende iluminar a humanidade lá embaixo; ele 
Casa. Portanto, venho prestar, de improviso, esta era a própria humanidade lá de baixo e se conser-
homenagem, sem ter o tempo necessário para ela- vou fiel ao seu ponto de vista e à sua visão do mun-
borar um panegírico que o Educador Paulo Freire do. 
merece e, assim, deixar que as emoções preencham 
o vácuo, o vazio de uma releitura da obra desse 
grande brasileiro. 

Paulo Freire é o exemplo de coerência, a virtu­
de que ele sublinhou e, tal como - parece-me -
aconteceu com Sócrates, melhor soube cultivar. 
Contra ele, contra a sua formação, bateu a violência 
do regime militar, as agruras do desterro, e Paulo 
Freire manteve a sua virtude principal: a sua coerên­
cia. Também só a Sócrates foi dada a oportunidade, 
quando lhe entregaram a chave da liberdade, de sair 
de Atenas, de refugiar-se e de ser um bárbaro e não 
um ateniense. Mas Sócrates não quis; preferiu, ao 
contrário do que afirma Stone no seu livro intitulado 
O Julgamento de Sócrates, manter a virtude das vir­
tudes - a coerência - e morrer ateniense, morrer fiel 
às suas idéias e às suas convicções. 

Paulo Freire afirma essa sua predileção pela 
coerência, e por ela, com certeza, diante de um 
"ama-me ou deixa-me", deixou-nos logo após o Gol­
pe de 1964. Como aquele Golpe fez revelar a gran­
deza de tantos brasileiros, que se não tivessem saí­
do dos limites de nossas cidades, de nossos Esta­
dos e de nosso País, talvez não tivessem revelado 
as suas enormes, imensas potencialidades! 

Paulo Freire conservou, entre as muitas virtu­
des que adomam a sua personalidade, a simplicida­
de. Algumas vezes estive com ele, proferindo as 
suas palestras aqui em Brasília e nas cidades satéli­
tes. Auditórios repletos, professores e alunos ávidos 
por aprender com ele o seu método, a sua sabedo­
ria, a sua simplicidade, Ele era grande, como o Hi­
malaia o é, sem ter consciência de sua grandeza, 
sem ter o orgulho de !EH atingido as dimensões que 
atingiu. 

Todos nós, num certo momento de nossas vi­
das, nos inquietamos e os reacionários e conserva-

Paulo Freire retirou do altar e do pedestal o 
professo antigo, o mestre, o magister dixit e trans­
feriu para lá a sua modéstia, a sua noção de igual­
dade, o seu pensamento de que só transformaremos 
o mund() ,na medida em que abandonarmos o nosso 
egoísmo 'para participarmos da ação social coletiva 
transformadora. Conhecer o mundo e transformá-lo, 
muitas VHzes pareciam atos, práticas, atitudes dife­
rentes umas das outras, mas Paulo Freire percebeu 
a unidad'e. A inquietude humana leva o homem à 
ação, e a. ação humana desvenda e desvela o mun­
do para a consciência do homem. Conhecimento e 
prática. Portanto, trazer para a sala de aula a prática 
externa de cada um dos alunos; nivelar, igualar essa 
prática externa com a do professor, a do orientador; 
quebrar () pólo que separava o aluno do mestre, 
mostrar que o processo de aprendizagem é e sem­
pre foi um processo de formação da consciência co­
letiva, da qual o professor participa, se beneficia, em 
qualquer nível em que ele esteja ensinando. O pro­
fessor que não aprende com os alunos é um mau 
professor. 

A Pedagogia do Oprimido mostra que, através 
da prática, podemos atingir o processo de conheci-, 
mento e enriquecimento da consciência. E através 
da consciéncia enriquecida que temos condiçoes de 
transformar a prática. Esse processo tão simples, 
tão óbvio, tão axiomático é um dos pilares em que 
Paulo Freire sustenta a Pedagogia do Oprimido. 

Portanto, o que nós percebemos é que Paulo 
Freire, ao trazer a vida para rlentro da sala de aula, 
trouxe com ela não apenas a linguagem adequada 
aos alunos, ou da roça, ou dos subúrbios ou de 
qualquer segmento social em que eles fossem cons­
tituídos, em que eles estavam vivendo como crian­
ças. Ao invés de símbolos vazios: A, B, C, Bê-a-bá, 
bê-o-bó, linguagens ocas, Paulo Freire trazia a lin-
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guagem da vida, a linguagem das experiências vivi­
das por cada um daqueles que compunham a sala 
de aula, o ambiente de aprendizagem, transforma­
ção e formação das consciências. 

Paulo Freire não ensinou poder ler; ensinou, 
principalmente, que ler é poder. É por isso que, no 
Brasil, as classes dominantes, as elites, jamais qui­
seram deixar que o povo aprendesse a ler. 

Portanto, são essas as pequenas armas que 
Paulo Freire transmitiu, com uma inteligência, uma 
perspicácia que lhe são peculiares, com a modéstia 
que alguns gênios sabem cultivar ou possuí-Ia. E, 
não podendo ser um cidadão do Brasil, transformou­
se num cidadão do mundo. Em Estocolmo, na Sué­
cia, em uma de suas praças principais, existe uma 
estátua erguida a Paulo Freire. Poucos brasileiros, 
ao longo da nossa história, tiveram uma consagra­
ção como a que ele recebeu dos suecos. Mais de 50 
países se beneficiaram do seu método. Expulso do 
Brasil, foi para a Bolívia; não pôde ficar na Bolívia, 
seguiu para o Chile, do Chile para os Estados Uni­
dos, e de lá para os confins do mundo. Esse fantás­
tico andarilho acabou sendo readmitido. Já reconhe­
cido como um dos maiores pedagogos do mundo, 
em 1979 pôde reingressar ao Brasil, que lhe tratare. 
tão mal e compreendera tão pouco suas idéias. 

Aqui, Paulo Freire continuou o seu trabalho; 
trabalho que fora interrompido logo em seguida ao 
Golpe de 1964. Assim, ao voltar para o local que ele 
tanto amava e onde não pôde aplicar a força de seu 
gene, continua a desenvolver as suas atividades tão 
produtivas, tão voltadas para o social, tão irrequietas 
diante da necessidade de transformação de nossa 
sociedade. 

Finalmente Paulo Freire iria receber uma ho­
menagem muito especial, à qual ele deu um valor 
específico, diante de tantas honrarias que ele aca­
bou recebendo ao longo de sua vida. 

Ele receberia o título de Doutor Honorls Cau­
sa, em Cuba, das mãos de Fidel Castro. E é isso 
que para ele tinha um significado inigualável. Mas 
nem esse projeto e nem o outro, de, depois de ter 
passado dez anos na Suíça, mudar-se agora para 
os Estados Unidos e lecionar na Universidade de 
Harvard, que o chamava, ele pode concretizar. 

Morreu sonhando, morreu desejando espalhar 
as suas idéias, colocar o Método da Pedagogia do 
Oprimido a serviço dos oprimidos do mundo; igualar, 
como ele havia feito nas salas de aula, os diferentes, 
o professor e os alunos. E, assim, Paulo Freire conti­
nuou a ser o sonhador que sempre foi. 

"A prática educativa é uma prática polí­
tica, que coloca ao educador uma ruptura, 
uma opção, ou seja, você educa com vistas 
a um certo ideal. É o sonho de sociedade 
que você tem." 

"Não M democracia sem a convivên­
cia com o diferente. Se você recusa o dife-
rente, você discrimina o diferente, o que é 
um absurdo. A democracia não pretende 
criar santos, mas fazer justiça". 

"Fui castigado porque mostrei que a 
miséria dos famintos não é castigo de uma 
perversidade do Papai do Céu, mas se deve 
à falta de conscientização das pessoas que 
vivem no analfabetismo. Eu não teria sido 
objeto de repulsa se tivesse me limitado ao 
ba-be-bi-bo-bu." 

"Eu procuro me ver como um homem 
que historicamente esteve num certo local e 
em certo espaço. Apesar de ser apaixona­
damente recifense, foi por causa do Recife 
que me tornei um andarilho do mundo. En­
tão eu me vejo assim: como alguém que vi­
veu um momento histórico e tentou fazer al­
guma coisa". 

E fez muito. Fez o suficiente para que nós, do 
Partido dos Trabalhadores, tenhamos orgulho de tê­
lo como um dos maiores, senão o maior, de nossos 
correligionários; a ponto de nós, como cidadãos bra­
sileiros, termos orgulho de tê-lo como um concida­
dão nosso. 

Paulo Freire não teve orgulho em sua vida, tro­
cando-o por uma modéstia exemplar. Nós, agora, te­
mos orgulho, muito orgulho de Paulo Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) -
Sr. Presidente, Senador Geraldo Melo, Sr's e Srs. 
Senadores, como já foi dito pela Senadora Benedita 
da Silva e pelo Senador Lauro Campos, nós, do Par­
tido dos Trabalhadores, tínhamos grande estima, ad­
miração, reconhecimento e respeito pelo extraordi­
nário Professor Paulo Freire. 

Deveria estar aqui conosco, prestando esta ho­
menagem à sua memória, a Senadora Marina Silva 
que, infelizmente, se encontra, neste instante, no 
Ambulatório do Senado, recuperando-se de um pro­
blema de saúde. Estimamos a melhora de nossa 
querida Senadora Marina Silva. E aqui trago algu­
mas reflexões que ela própria iria transmitir hoje so­
bre Paulo Freire. 
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Eleanor Roosevelt disse: "Ninguém pode fazer pela elevação do nível cultural de nossa populaçao e 
você se sentir inferior sem o seu consentimento." E de contribuir para que, através do conhecimento, os 
Barbra Streisand: "Você tem que se descobrir, des- trabalhadores brasileiros obtivessem maior poder de 
cobrir o que faz e acreditar nisso." Essas são algu- interven(;:ão na construção de uma sociedade onde 
mas observações que Helen Exley organizou em devem se constituir o sujeito e o principal protago-
"Mulheres-Os melhores pensamentos." nista da história. 

A Senadora Marina Silva estaria aqui dizendo Uma ou muitas homenagens se constituem em 
como Paulo Freire pEmsava e falava com simplicida- recurso, com certeza frágil e insuficiente, mas se 
de; sentia e fazia as coisas com muita profundidade. constituE!m em um dos instrumentos que podemos 
Sua preocupação central era a liberdade da cidada e uti lizar para fazer com que Paulo Freire permaneça 
do cidadão, conquistada de maneira consciente. A mais presente no nosso quotidiano, no nosso cari-
educaçao era sua principal arma. Não era a única, nho e no nosso eterno agradecimento. 
porque o amor ao outro nunca foi para ele um princí- Sr. Presidente, justamente nesta semana está 
pio superado. presente em Brasília um número muito grande de 

Falou-se, discutiu-se e propalou-se bastante o secretários municipais de educação de todo o Brasil, 
seu método de alfabetizar, de encaminhar o proces- bem como professoras e educadoras. Aqui estão al-
so formativo. Se estamos de acordo com seu méto- gumas dessas pessoas, como Anita Curcar, Eliana 
do, não El o fundamental. Fundamental é o seu con- da Silva Souza, Odair Marques da Silva, que é Se-
ceito de pessoa humana, que ele concretizava nas cretário de Educação de Hortolândia, e Josélia Eliete 
suas relações pessoais e profissionais, e terá que fi- Longato lFuídio, Secretária de Educação de Mogi-Mi-
car como a sua maior lição educativa. rim, todas entusiasmadas, emocionadas e falando 

Na verdade, muito mais do que o método, Pau- de suas lembranças de Paulo Freire. 
lo Freire procurava ressaltar que ele tinha uma filo- A professora Josélia, por exemplo, hoje Secre-
sofia de educação. Conhecemos sucessos com tária de Educação de Mogi-Mirim, nos relatava, há 
essa forma de iniciar o processo educativo. Críticas pouco, como ela própria utilizou o método, a filosofia 
houve ao seu método, mas nunca ouvimos nem fo- de Paulo Freire, ao lecionar e alfabetizar adultos no 
mos testemunhas de um conceito equivocado de re- acampamento dos trabalhadores sem terra, no vizi-
lações sociais e afetivas, de um modelo de socieda- nho Município de Sumaré, e como aplicou o seu mé-
de defendido pelo Mestre, amigo e companheiro todo. Já na primeira aula, pediu ela aos seus alunos, 
Paulo Freire. trabalhadores sem terra, que escolhessem algumas 

Que saudade! Mais um grande companheiro e palavras que tivessem a ver com suas vidas. E os 
um grande mestre qUH perdemos em nosso Partido, alunos escolheram, por exemplo, as seguintes pala-
o PT. Espero que permaneça entre nós, que não es- vras: luta, que tinha a ver com a luta pelo direito de 
queçamos seus ensinamentos e seu crédito dado ao trabalhar na terra; mina, justamente para significar 
nosso trabalho, no Partido dos Trabalhadores. Paulo toda a dificuldade de se encontrar água, eles preci-
Freire foi, em verdade, também, um dos inspiradores savam encontrar uma mina para que pudessem ter 
do PT. Ele foi um dos seus formuladores e um dos água; terra, obviamente, e farinha, que é um dos 
que, na primeira hora, estava conosco, com Lula, na seus principais alimentos, por exemplo a farinha de 
organização do Partido. mandioca. A partir dessas quatro palavras, a profes-

Através dos escritos, o Professor Paulo Freire sora os estimulava a pensar e contar suas histórias. 
nos ofereceu mais de vinte obras, registrando o seu O seu método, o seu procedimento era registrar por 
pensamento e suas experiências, que, para nós, escrito a história de cada um deles e mostrar, no pa-
passavam a ser grandE!s e efetivos ensinamentos. pel, a história, de tal maneira que essas pessoas pu-

Sobre o seu pensamento acerca do processo dessem náo só aprender a ler, mas também a pen-
educativo, contamos com mais de trinta títulos entre sar no sentido de cada palavra, de tal maneira que, 
nacionais e internacionais, ora discutindo suas ao pensar em sua história, pudessem também pen-
idéias sobre a formaçac do educando, sua proposta sar em como transforn lar suas próprias vidas, para 
de método de alfabetização ou mesmo relatando ex- alcançar a cidadania plena. 
periências baseadas nos seus ensinamentos. Esses mesmos alunos que foram alfabetizados 

A repressão política à sua contribuição e o lon- no acampamento de Sumaré acabaram construindo 
go afastamento que viveu de nosso País não o ame- a sua primeira escola, com caixotes de madeira. 
drontaram nem o impediram de permanecer na luta Como não havia lousa, quadro-negro, a professora 
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Eliete utilizava, no seu lugar, uma porta, que tinha res na Europa e nos Estados Unidos, seja pelo reco-
que ser umedecida para se apagar o que estava es- nhecimento de sua lição entre todos os povos da ter-
crito com giz. E a professora tinha que esperá-Ia se- ra, hoje, podemos dizer que não se tomou Ministro 
car para continuar a aula. da Educação no Brasil, mas o seu destino, a sua 

Aqui está um exemplo do entusiasmo de uma contribuição e o reconhecimento que todos os edu-
professora que utilizou o Método Paulo Freire, a sua cadores têm da sua contribuição transformaram-no 
filosofia, para ajudar a transformação da vida das em Ministro da Educação da humanidade. 
pessoas. A nossa saudade, o nosso agradecimento e a 

Frei Beto - que está hoje em Israel acornpa- nO'ssa homenagem também aos seus familiares, a 
nhando o Presidente Nacional da CUT, Vicente Pau- Anita, a Elza - que já havia falecido - e a todos os 
lo da Silva, o Vicentinho, em uma visita que ambos seus filhos. Queremos, sobretudo, compartilhar da 
fazem como peregrinos cristãos, convidados que fo- dor de todos os professores que são seus alunos e 
ram pela Escola Bíblica dos Dominicanos, em Jeru- seguidores de sua obra. 
salém - escreveu uma bonita manifestação, que foi O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa-
lida durante a missa de corpo presente, na PUC, no mos à lista de oradores inscritos. 
dia do enterro de Paulo Freire, sábado passado. Frei Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita 
Beto falou sobre como Paulo Freire havia ensinado da Silva. 
a Pedro o sentido das palavras e como Pedro pode- A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT-RJ. 
ria transformar as coisas no mundo. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-

Paulo ensinou a Pedro sobre a uva, que era dora.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ocu-
não apenas um fruto que continha sementes, mas po a tribuna para reportar-me a duas matérias do jor-
que, justamente pela mão e pelo trabalho de Pedro, nal O Dia, do Rio de Janeiro. Primeiro, com relação 
primeiro, poderia ser multiplicada. Poderia Pedro se- à decisão da Juíza Salete Maccalóz, que suspendeu 
meá-Ia, lançar sementes sobre a terra e fazer com o leilão da Companhia Vale do Rio Doce. Quero pa-
que nascessem outros frutos; também pelo trabalho rabenizá-Ia. 
das mãos de Pedro poderia ele amassar a uva e Temos visto, no Rio de Janeiro, várias juízas 
transformá-Ia em vinho, o alimento que daria sentido tomarem decisões importantíssimas, com muita 
à vida. consciência, e eu gostaria de falar a respeito de Sa-

Por aí seguia a forma de Pedro perceber como, lete Maccalóz. 
pelo seu trabalho, pela sua ação, pela sua vivência Essa juíza é conhecida no Brasil, conhecida no 
em meio àqueles que conviviam com ele, poderia Estado do Rio de Janeiro pela sua justeza. Quando 
ele transformar a vida das pessoas. julga uma causa, ela leva à sociedade não apenas 

Paulo Freire infelizmente não foi convidado, uma reflexão, mais do que isso: ela tenta mostrar 
como tantos educadores no Brasil imaginavam, àqueles que têm burlado as leis que a lei é o cami-
como tantos de nós acreditávamos, a se tornar nos- nhc do diálogo, do entendimento para o cumprimen-
so Ministro da Educação, Ministro que seria reco- to do direito. 
nhecido por todos como notável. Salete Maccalóz, como bem diz a matéria - so-

Era esta, aliás, a expectativa de Lula quando, licito a publicação das duas matérias -, garantiu aos 
em 1989 e 1994, foi candidato a Presidente. Coube inativos a corração salarial de 14 %. Todos conhe-
a Luiza Erundina, quando eleita Prefeita, em 1988, cem aquela grande briga, e ela ficou então conheci-
convidar Paulo Freire para ser seu Secretário Muni- da como a defensora dos trabalhadores. É a juíza 
cipal de Educação. E ele deu uma contribuição notá- que tenta uma leitura mais consciente em relação à 
vel, com o lançamento, por exemplo, do Mova, que questão das perdas e ganhos referentes aos direitos 
alfabetizou mais de 35 mil adultos em São Paulo; dos trabalhadores. 
deu também extraordinária importância à renovação A Dr- Salete foi mais adiante quando concedeu 
das escolas, à expansão do ensino público e à for- a 10 funcionários civis do Arsenal de Marinha a in-
ma de participação de professores, educadores, fa- corporação de um reajuste de 33,46%, referentes às 
miliares e funcionários de toda a rede escolar na dis- perdas do Plano Collor. 
cussão sobre todo o processo pedagógico. Ela é considerada um terror para as autorida-

Paulo Freire, se não se tomou o Ministro da des que não julgam com justeza os direitos e as rei-
Educação do Brasil em virtude da sua contribuição vindicações solicitadas. Mas ela não é um terror; é 
seja para os povos da África, seja para os educado- uma mulher corajosa, consciente. E é de mulheres 
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como essa que estamos precisando. Está faltando 
essa presença feminina no mundo jurídico, para 
que, juntamente com o mundo masculino, majoritá­
rio, possamos compreender as diferenças e traba­
Ihannos para que a Justiça seja feita. 

Quero parabe izá-Ia, portanto, porque dizem 
que "alegria de pobm dura pouco·. Mas tenho certe­
za de que a decisão tomada pela juíza foi a mais 
correta. Se valer o leilão de privatização da Vale do 
Rio Doce, o tempo dirá sobre o erro cometido. Te­
nho certeza de que () tempo dirá, mas, mais do que 
o tempo, ouviremos as vozes roucas das ruas, ouvi­
remos as vozes daqueles que têm o papel de admi­
nistrar, de gerenciar uma política econõmica, em sa­
ber que esses recursos foram retirados do controle 
da administração pública. 

Por isso, Salete Maria Maccalóz faz jus não à 
fama que tem de ser Juíza de causas polêmicas, 
mas pela firmeza com que trata das questões so­
ciais e pela firmeza com que decidiu a respeito da li­
minar que suspendeu o leilao da Vale do Rio Doce. 

Outro assunto que me traz a esta tribuna, e so­
bre o qual eu gostaria de chamar a atenção, refere­
se à comunicaçao, à liberdade individual e coletiva. 
O jornal O Dia publica, com o tema • A Lei do Silên­
cio·, que os evangélicos poderão ter as suas igrejas 
fechadas caso venham a fazer barulho. 

Eu gostaria de abordar esse assunto porque 
estamos falando de um dispositivo constitucional 
que garante a liberdade e a manifestação das reli­
giões. Os argumentos citados na matéria, pelo Ale­
xandre, dizem que o Governo municipal nada tem 
contra as manifestações da igreja, só quer que ela 
cumpra a lei em relal;:ão ao limite estabelecido de 
decibéis, que são 60; o a igreja está usando 77. 

Cada religião tem a sua forma de cultuar a 
Deus. A Igreja Católica é totalmente diferente das 
igrejas evangélicas, principalmente das chamadas 
Igrejas Pentecostais, que usam instrumentos, que 
contam com a participação de vários corais. Até a 
leitura bíblica não se faz em silêncio, mas, didatica­
mente, acompanhada pelos fiéis. 

Há uma falta de conhecimento também em re­
lação fi. lei do silêncio, que começa a vigorar após as 
22 horas. Existem outros determinantes da lei que 
impedem que façamos barulho, a não ser que se tra­
te de uma instituição como um clube, uma escola de 
samba e, no caso, uma igreja que tenha os seus cul­
tos realizados à noite .~ que obedeça rigidamente o 
horário. Na maioria das vezes, quando há um avan­
ço, o horário termina às 21 ou 21 h30min. 

Então, é possível não haver liberdade para es­
sas igre,jas - primeiro, porque é inconstitucional - se 
for cumprido o dispositivo constitucional que estabe­
lece a lei do silêncio para essa manifestação. É 
como se, em um desfile de Escola de Samba da 
Mangueira, por exemplo, alguém dissesse que é ter­
minantemente proibido o barulho do surdo, um dos 
mais conhecidos destaques desse desfile. De longe, 
todo o mundo conhece o surdo da Escola de Samba 
da Mangueira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Descul­
pe interrompê-Ia, Senadora Benedita da Silva, mas a 
Mesa prorroga a Hora do Expediente para que V. 
Ex!' possa concluir o seu discurso. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Continuando, 
estaremos, se vigorar o que está preestabelecido na 
lei, proibindo essa Escola de se apresentar no dia do 
desfile das Escolas de Samba. 

Pois bem, além de ações religiosas, as Igrejas 
prestam um serviço importante à nação brasileira na 
área social, com creches, atendimento aos idosos, 
aos viciados. Portanto, essas Igrejas não podem ter 
as suas portas fechadas. Estou, nesta tribuna, legis­
lando não em causa própria, mas pela causa da li­
berdade, da liberdade de manifestação. 

Não recebi nenhum pedido para falar a esse 
respeito. No entanto, faço-o, porque acredito que, já 
que convivemos em uma sociedade democrática, a 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente não poderia 
ter publicado no Diário Oficial do Município porta­
rias suspendendo cultos religiosos na Igreja Assem­
bléia de Deus, na Rua Chile, em Bangu, e na Igreja 
Evangélica Pentecostal, na Rua Vítor Guisard, em 
Senador Camará. 

Sr4s e Srs. Senadores, entendo que, neste mo­
mento em que estamos tratando da questão da co­
municação, não pode haver impeditivo para as Igre­
jas que tradicionalmente fazem esse tipo de mani­
festaçao em seus cultos. Como suspender os corais 
das crianças, os corais dos jovens? Como suspen­
der os corais da terceira idade? 

Recobemos, aprovamos e apoiamos manifet,­
tações de outros países, como aconteceu agora com 
uma companhia americana que trouxe uma apresen­
tação de innãos que mostravam canções evangéli­
cas, um gospel. Os que assistiram ao espetáculo, 
no Metropolitan no Rio de Janeiro, pagaram caro 
pelo ingresso. Por que também não garantir essas 
vozes dentro das nossas instituições, quer sejam ca­
tólicas, quer sejam protest:.ntes, quer sejam can­
domblecistas? O importante é que essas instituiçoes 
receberam de nós, do Congresso Nacional, através 
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da nossa Constituição, o direito de se manifestarem Nas proximidades da Assembléia de Deus de Bangu, às 

com liberdade, sem que lhes seja atribuída a res- 20h2Omin, de 5 de abril. foram registrados n decibéis, quando o 

ponsabilidade Rela poluição sonora. limite no local, à noite, é de 60. Em Senador Camará, às 

Se se começar pela Igreja, terão que atingir 20h52min, de 6 de abril, o ruído atingiu 75 decibéis. Existem ain-

também os setores que, em suas manifestações, da outros nove processos abertos pela Coordenadoria de Contro-

atingem os seus 70 ou 80 decibéis, com horário le Ambiental da secretaria contra templos evangélicos em oito 

marcado para término, como é o caso das Igrejas. bairros do Rio. 

Estaremos impedindo também que outras manifesta- Mas as igrejas não vão ficar em silêncio ante as ameaças 

çóes não-religiosas, as escolas de samba, os bailes da secretaria. O deputado estadual Rubens Tavares (PFL), pastor 

funks se apresentem caso sejam adotados os crité- da 11 Igreja Batista de Niterói, se encontra na próxima sexta-feira 

rios preestabelecidos pela Secretaria Municipal de com o prefeito Luiz Paulo Conde para reclamar dos 'exageros' da 
Meio Ambiente. pasta do Meio Ambiente contra os evangélicos. '0 prefeito desco-

Portanto, não se trata de questão municipal; 
estamos tratando de temas nacionais: primeiro, a li­
berdade; segundo, o fato de que a Constituição bra­
sileira garante esse direito; terceiro, que há regula­
mentação na lei para que se faça uso de som em 
decibéis determinados. 

Sr_ Presidente, novamente solicito que estas 
duas matérias: ·Polêmica é o nome dela·, que é a 
decisão da juíza Salete Maria Maccalóz, e a "Lei do 
silêncio para os evangélicos· fossem publicadas na 
íntegra. Espero que aqueles que não as tenham em 
mãos possam, depois da publicação, lê-Ias e anali­
sá-las_ Quem também ouvir a TV Senado poderá 
comprovar que uma voz nesta Casa se manifestou 
no sentido de que não podemos aceitar essa deci­
são, na medida em que ela fere os direitos constitu­
cionais da liberdade, da religião e de suas manifes­
tações. Muito obrigada, Sr. Presidente. 

o DIA 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
A SRA. BENEDITA DA SILVA EM SEU 
DISCURSO: 

Rio de Janeiro, quarta-feira, 7 de maio de 1997 

Assembléia de Deus e Igreja Pentecostal podem 

ser fechadas se cultos continuarem barulhentos 

LEI DO SIL~NCIO 

PARA EVANGÉLICOS 

Alexandre Freeland 

Louvar ao Senhor, só se for sussurrando. A Secretaria Mu­

nicipal de Meio Ambiente publicou ontem no Diário Oficial do Mu­

nicípio portarias que devem levar à suspensão dos cultos na Igre­

ja Assembléia de Deus na Rua Chita, em Bangu, e na Igreja 

Evangélica Pentecostal na Rua Vítor Guisar, em Senador Cama­

rá. Em medições feitas no começo de abril, o nível de ruído nas 

duas igrejas da Zona Oeste ficou além do permitido pela secreta­

ria. Se os fiéis voltarem a fazer barulho acima do limite, as igrejas 

serão interditadas. 'Vamos lacrar as portas,' ameaça o secretário 

de Meio Ambiente, Maurício Lobo. 

nhece o que está ocorrendo', garante o parlamentar. 

Maurício Lobo assegura que não há qualquer tipo de políti­

ca contra as igrejas evangélicas. 'SÓ acho que o espírito de res­

peito ao próximo deve ser próprio de qualquer religião', afirmou. 

BARES SÃO OS MAIS BARULHENTOS 

O líder do ranking do barulho da Secretaria municipal de 

Meio Ambiente está longe de qualquer motivação religiosa. Bares 

e casas notumas foram responsáveis por 41 % dos 910 processos 

abertos no ano passado na secretaria. Cerca de 20% entraram na 

conta de festas. E pelo menos uma coisa, igrejas evangélicas e 
bailes funk têm em comum: uma participação de 14% no total de 

infrações registradas. • A secretaria tinha que se preocupar com 

os mafuás, boates e bailes funk, que degradam os jovens, e não 

com as igrejas', diz Rubens Tavares. 

O secretário Maurício Lobo lembra que o Disque-Denúncia 

do barulho já existe. Quem quiser reclamar de ruídos em excesso 

na vizinhança deve ligar para o telefone 503-2795, da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente. 

POL~MICA É O NOME DELA 

Decisão da juíza Salete Maccalóz suspendeu o 
leilão no meio, mostrando seu estilo brigão. 

Mais uma vez, a titular da Vara Federal, Salete Maria Mac­

calóz, fez jus à fama de juíza das causas polémicas. Menos de 15 

minutos depois do início do leilão da Vale do Rio Doce, ela expe­
diu uma liminar que suspendeu a venda. No fim da tarde, a liminar 

acabou sendo cassada, mas todas as atenções estiveram volta­

das para a juíza. Ela comprou a briga dos trabalhadores, o que já 

virou sua marca registrada. 

Em 1991, foi considerada a musa dos aposentados, por ter 

garantido a 635 mil inativos a corração de 147%. Também foi elei­

ta a heroína dos servidores. No ano passado, concedeu a 10 fun­

cionários civis do Arsenal de Marinha a incorporação de um rea­

juste de 33,46%, referente a perdas do Plano Collor II. 

Este ano, a história se repetiu. Os servidores que reivindi­

caram os 28,86% e que viram suas ações passar pela mãos da 

juíza, já tinham certeza da vitória. Salete continuou a dar os 

28,86%, mesmo depois de uma medida provisória do govemo 

que limitou a concessão do reajuste. Para defender o i(lteresse 
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dos trabalhadores, ela transformou-se no terror das autoridades. REQUERIMENTO N!I 312, DE 1997 
Há cerca de duas semanaH, mandou bloquear uma conta do Mi­

nistério da Saúde, porque o governo não tinha incluído os 28,86% 

nos contracheques de um grupo de funcionários. 

A juíza também não deixou passar em branco o leilão da 

Vale. A liminar que interrompeu a venda não era nova e estava na 

231 Vara. Ontem, foi transfElrida para a 7' Vara, presidida por Sa­

lete, que considerou a venda inconstitucional porque o Congresso 

não se tinha se manifestado sobre a transação. 

Além disso, fere a Lei de Licitação - que estabelece que 

somente empresas públicas podem elaborar um leilão de venda. 

O BNDES elaborou o leilão, mas não entrou no processo como 

empresa pública, e sim como gestor do Fundo Nacional de De­

sestatização. Maccalóz ta bém acredita em favorecimento do 

consórcio Valecon. A corretora Merryl Linch foi contratada para 

definir as regras de venda lja Vale. No entanto, tem participação 

acionária na mineradora sul-africana Anglo American, que integra 

o consórcio. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Solicito 
à nobre Senadora Marluce Pinto que secretarie os 
trabalhos. 

O SR. CARLOS BEZERRA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Bezerra, pela 
ordem. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, às 
17h, teremos uma reunião importante para as Ban­
cadas de Mato Grosso e do Pará. São 30 ou 40 pre­
feitos dos dois Estados que pretendem com o Minis­
tro dos Transportes tratar da questão da hidrovia Te­
les Pires Tapajós. 

Portanto, em função disso, quero requerer a V. 
Ex' que os últimos ite~ns da pauta, cujas votações 
são nominais, sejam colocados em primeiro lugar, 
ou seja, que haja uma inversão da pauta, para que 
possamos votar - os Senadores do Mato Grosso e 
do Pará - e participar também dessa audiência de 
fundamental importância para o nosso futuro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Carlos Bezerra, a Mesa acolhe o requerimento 
de V. Ex' e esclarece que, dada a natureza da maté­
ria, o Regimento determina que ela seja apreciada 
no final da Ordem do Dia. 

Entretanto, se até às 16h30 ou 16h40 não ti­
vermos apreciado essa matéria, a Mesa fará a inver­
são requerida por V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimentos que serão lidos pela Sr' 11 Se­
cretária em exercício, Senadora Marluce Pinto. 

São /idos os seguintes: 

Senhor Presidente, 
Com fundamento no § 22 do art. 50 da Consti­

tuição Federal e tendo em vista o disposto no art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queiro a Vossa Excelência sejam solicitadas, ao 
Exm2 Senhor Ministro do Planejamento e Orçamen­
to, as seguintes informações sobre o processo de 
privatização da Cia. Vale do Rio Doce: 

1 - Qual o montante de recursos gastos, pelo 
Governo Federal, por rubrica e por detalhamento de 
despesa, para viabilizar o leilão da Cia. Vale do Rio 
Doce, relativos a todos os órgãos e empresas, direta 
e indiretal1lente, envolvidos no processo? 

2 - Quais os critérios que nortearam a contra­
tação dos advogados responsáveis pela defesa dos 
interesses do Governo, em contraposição às limina­
res proferidas pelo Poder Judiciário contra a realiza­
ção do leilão? Informar os nomes e os respectivos 
honorários. 

Justificação 

O Governo Federal tem demonstrado, através 
da mídia, que a privatização da Cia. Vale do Rio 
Doce extrapola os limites específicos do processo 
de alienação dos ativos daquela empresa. O caso 
da Vale é emblemático para o sucesso do Programa 
Nacional de Desestatização em si e para demons­
trar, ao resto do mundo, a intenção do Brasil em se 
inserir no processo de globalização. 

Por isso, o Governo Federal não tem economi­
zado esforços para que o evento se concretize, a um 
tempo em que não se consolidem forças contrárias 
que coloquem em risco a sua efetivação. 

É bem verdade que a privatização da Vale obe­
deceu a um cronograma pré-estabelecido. Mas, tam­
bém, é verdade que alienação de empresa de tama­
nho porte e importância estratégica demandaria uma 
maior discussão com a sociedade, a sua verdadeira 
acionista majoritária. 

Era de se esperar a verdadeira "batalha" judi­
ciai que se estendeu a partir da data determinada 
para o leilão. A imprensa deu conta da contratação 
de advogados, em defesa do leilão, em números 
que variam de 120 a 600, e uma dotação de recur­
sos que, somente para esse fim, alcançariam 
US$600 milhões. Esse número, somado aos valores 
correspondentes às outras etapas do processo de 
privatização da Vale, pode indicar a dimensão dos 
custos totais da privatização de uma empresa que, 
como se sabe, poderá ter seu controle acionário repas­
sado por um valor pouco superior a US$3bilhões, 
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apesar dos protestos balizados de todos os que ad­
vogam a subestimação do preço mínimo. 

É dever do Congresso Nacional conhecer e, se 
necessário, propor medidas no sentido da melhor 
utilização de recursos de tamanhos custos de opor­
tunidade. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Sena­
dor Pedro Simon. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N!! 313, DE 1997 

Senhor Presidente 
Requeiro a Vossa Excelência, com base no art. 

50, § 211 da Constituição Federal combinado com o art. 
216 do Regimento Interno do Senado Federal, que se­
jam solicitados ao Secretário da Receita Federal, atra­
vés do Ministro da Fazenda, Dr. Pedro Sampaio Ma­
lan, esclarecimentos sobre as seguintes questões: 

1) Qual o valor global da arrecadação prove­
niente da cobrança da CPMF (Contribuição Provisó­
ria de Movimentação Financeira) até a data em que 
for respondido o teor deste requerimento? 

2) Qual o percentual de participação de cada 
Estado da Federação no recolhimento da CPMF e 
qual o valor em reais arrecadado dessa contribuição 
em cada Estado, individualmente, até a data referida 
no item anterior? 

3) Qual a arrecadação prevista da CPMF para 
o exercício de 1997, e se até o presente momento 
está havendo algum superávit financeiro em relação 
ao valor que a Secretaria da Receita Federal espe­
rava recolher por mês quando do seu lançamento? 

Justificação 

É sabido que a aprovação, pelo Congresso Na­
cional, da CPMF (Contribuição Provisória de Movi­
mentação Financeira), nascida no Senado Federal 
com a iniciativa que tomamos com a apresentação 
de uma Proposta de Emenda Constitucional, teve 
como finalidade reforçar os recursos do Ministério da 
Saúde, haja vista a grave crise que se abateu sobre 
todo o sistema de saúde pública no Brasil, devido 
principalmente à falta de verbas específicas, com 
destinação exclusiva à manutenção do SUS. 

Por outro lado, é mais do que justificado o mo­
tivo do interesse do Senado Federal em saber como 
estão fluindo os recursos provenientes da arrecada­
ção da CPMF, a sua aplicação, bem como se a 
União, apesar desse reforço no caixa do Ministério, 
continua cumprindo de fonna regular o que foi pre­
visto no Orçamento Federal a título de participação 
na realização das despesas com a saúde pública, in-

dependentemente dos recursos atribuídos ao SUS 
decorrentes da arrecadação daquela contribuição 
social. Nesse sentido, requerimento de informação 
já foi apresentado ao Ministério da Saúde, necessi­
tando, apenas, para complemento dos dados que 
mais nos interessam, de uma resposta dada pela 
Receita Federal a respeito do assunto. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Valadares. 

(A Mesa para Decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re­
querimentos lidos serão despachados à Mesa, para 
decisão, nos termos do inciso III do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, Proposta de Emenda à Constituição que será 
lida pela SRA. 11 Secretária em exercício, Senadora 
Marluce Pinto. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N!! 14, DE 1997 

Dispõe sobre a gratuldade no ensi­
no superior. 

Art. 1 II Altere-se o inciso IV do art. 206 e acrescen­
te-se ao artigo o parágrafo único, nos seguintes tennos: 

·~rt. ~()E) .......•.•.....•.................•••••..•..... 

.................... .. ...... ~ ...... . ......... ..... ..•• .. . .. . 
IV - gratuidade de ensino público de n(vel 

básico e médio em estabelecimentos oficiais; 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Parágrafo único. A lei disporá sobre a 
participação do Poder Público e dos estu­
dantes no custeio do ensino superior, obser­
vados os princípios da caracidade contribu­
tiva, da justiça social e da melhoria da quali­
dade do ensino." 

Justificação 

A nonna constitucional vigente, relativa ao 
tema proposto por este PEC, é do seguinte teor: 

"Art. 206. O ensino será ministrado 
com base nos seguintes princfpios: 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

IV - gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais;" 

A nossa proposição, como se verifica, dá nova 
redação ao item IV do citado art. 206 da Constitui­
ção e acrescenta-lhe o Parágrafo Único. 
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o objetivo desta Proposta de Emenda é o de 
corrigir o atual estado de coisas do financiamento do 
ensino superior público no País, marcado por pro­
fundas distorções. Em funçao delas, as Universida­
des oficiais brasileiras estão mergulhadas em cons­
tantes e crescentes crises financeiras, as quais, infe­
lizmente, vêm repercutindo negativamente na quali­
dade do ensino que oferecem aos seus alunos. 

Na verdade, a grande maioria dos estudantes 
que freqüenta hoje as universidades federais tem, 
provavelmente, condições de renda familiar que lhe 
permitiria, com folgas, contribuir pecuniariamente 
para o custeio da cara educação que recebe. Vai-se 
mais além: os estudantes ricos gostariam de pagar 
seus cursos superion~s no ensino oficial, mas não o 
fazem porque esta nüo é a regra. A regra estabele­
cida é a da gratuidad.~, um evidente absurdo. 

Nos países ricos, como ocorre nos Estados 
unidos, o estudante paga o seu curso superior. 
Quando não pode fazê-lo, por deficiência de rendas, 
socorre-se de empréstimos-educação. Em alguns 
casos excepcionais, recebe bolsas de estudo. A re­
gra, portanto, é a de essarcir-se a Universidade pe­
los gastos efetuados com o estudante. 

A manter-se no Brasil tal situação, deixando-se 
de recorrer à contribuição do estudante que pode pa­
gar para se assegurar a continuidade do estudo da­
quele que não pode pagar, estaremos condenando 
nossas Universidades oficiais a situações deploráveis. 

Sabe-se que nossas universidades oficiais es­
tão em processo de franca degeneração tanto na 
qualidade do ensino que proporcionam, fundamental 
para a Nação, quanto nas próprias instalações físi­
cas. Além disso, o ensino superior consome mais de 
50% dos recursos federais destinados à Educação, 
deixando a míngua os ensinos médio e básico. 

A intenção é, portanto, fazer com que pague seus 
estudos superiores quem pode pagar, contribuindo na 
medida das suas possibilidades, sem que o Governo se 
exima dessa sua fundamental responsabilidade. 

Deferindo-se à lei, no Parágrafo Único sugeri­
do, a regulamentação da matéria, espera-se que 
dela conste a norma de que os recursos obtidos me­
diante o pagamento das mensalidades dos estudan­
tes não venham a ser pulverizados em pagamento 
de pessoal ou em obras suntuárias, mas aplicadas 
exclusivamente na tão necessária e reclamada me­
lhoria da qualidade do ensino. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Edl­
son Lobão - Gilvam Borges - Coutinho Jorge -
Carlos Patrocínio - Gilberto Miranda - Benedlta 
da Silva - Waldeck Ornelas - Ramez Tebet - Jo-

nas Pinheiro - José Bianco - José Eduardo - João 
Rocha - Romeu Tuma - Júnia Marise - Marluce Pin­
to - Lucídio Portella - Renan Calheiros - Emandes 
Amorim - Jefferson Péres - Regina Assumpção -
Onofre Quinan - Leomar Quintanilha - Ademir An­
drade - Mauro Miranda - Romero Jucá - Sérgio Ma 
chado - João França - Flaviano Melo - Casildo Mal­
daner - Onnar Dias - Lúdio Coelho - Gerson Cama­
ta - Vilson Kleinübing - JoeI de Hollanda. 

Á Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Pro­
posta de Emenda à Constituição, que acaba de ser 
lida, está sujeita às disposições específicas constan­
tes dos art. 354 e seguintes do Regimento Intemo. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pela l' Secretária em exercício, Senadora 
Marluce Pinto. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N!! 84, DE 1997 

Decreta moratória no plantio, comér­
cio e consumo de organismos genetica­
mente modificados e produtos derivados, 
em todo o território nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 - E proibido, em todo território nacional, o 

plantio, comércio e consumo de organismo genetica­
mente modificados (OGMs) e produtos derivados, pelo 
período de 2 (dois) anos a partir da vigência desta lei. 

Parágrafo único. Por organismos geneticamente 
modificados entenda-se todo e qualquer organismo 
cujo material genético (ADN/ARN) tenha sido modifica­
do por qualquer técnica de engenharia genética. 

Art. 22 - Findo o prazo de que trata o art. 12 

desta lei, a Comissão Técnica Nacional de Biosse­
gurança, criada pela lei n2 8.974, de 5/1/95, apre­
sentará um relatório de avaliação técnico-científico 
sobre os impactos potenciais dos OGMS à saúde e 
ao meio ambiente, decidindo pela prorrogação ou 
não desta proibição, através de ampla consulta junto 
a representantes de sociedades civis de defesa dos 
consumidores, da saúde e do meio ambiente, bem 
como das partes envolvidas com a utilização, a ex­
ploração e o consumo de sementes geneticamente 
alteradas e de produtos derivados. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

A utilização de organismos geneticamente mo­
dificados (OGMS) tem sido objeto de imensa polêmi­
ca. Trata-se de uma tecnologia nova, que ainda não 
passou pelo crivo de estudos de longo prazo que po­
deriam determinar seus potenciais efeitos sobre o 
meio ambiente e a saúde. 

No ano passado, foi lançado no mercado ame­
ricano a soja RR produzida pela Monsanto, que re­
sulta da adição de genes de uma bactéria, de vírus e 
de petúnia. Em seguida, a Novartis lançou o milho 
Bt, também alterado geneticamente. A perspectiva 
de uso massivo de OGMS em alimentos catalisou 
imensos debates, principalmente na Europa - o prin­
cipal mercado para estes grãos. Cientistas, gover­
nos, ambientalistas e órgãos de defesa do consumi­
dor argumentam que não há garantias de que estes 
organismos sejam isentos de potencial alergênico. 
De fato, um relatório publicado pelo New England 
Journal or Medicine aponta que um gene de casta­
nha do Pará introduzido geneticamente em uma va­
riedade de soja com que esta apresentasse efeito 
alérgico a pessoas sensíveis à castanha do Pará. 
Como os vfrus e bactérias não fazem parte de nossa 
dieta alimentar, não se tem idéia de como testar seu 
potencial alergênico e, uma vez lançado no mercado 
em grande escala, seus efeitos não seriam controlá­
veis. Ao mesmo tempo, o cruzamento destes orga­
nismos com espécies nativas poderia gerar perda de 
biodiversidade, erosão genética e a ocorrência de 
·super pragas·, com sérias consequências ambien­
tais e econômicas. 

O mercado europeu - responsável em 1995 por 
85% das exportações brasileiras de soja em grão -
pronuncia-se fortemente contra consumo de OGMS. 
Recentemente, o Pariamento Europeu votou moção 
de censura à liberação do milho Bt. Itália, Áustria e Lu­
xemburgo já proibiram a entrada de OGMS no pafs. A 
França, apesar de ter pennitido a importação do milho 
Bt proibiu o seu plantio em seus domrnios. 

Diversos dos maiores distribuidores europeus 
de alimentos, como o a Kraft Jacobs Suchard com­
prometeram-se com seus consumidores a não utili­
zar OGMS em seus produtos. 

Em Congresso Mundial realizado em Genebra 
neste mês de abril de 1997, o Sindicato Internacio­
nal dos Trabalhadores da Alimentação, que reúne 
320 sindicatos filiados em 112 parses, também apro­
vou uma resolução contra os OGMS até que se te­
nha segurança sobre os seus efeitos. 

No Brasil, o plantio comercial de sementes gene­
ticamente modificadas depende de autorização prévia 

da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança, 
Por ora, aprovou-se apenas um plantio experimental 
da soja RR e do milho Bt. Apesar destes não serem 
ainda destinados a consumo, já se teria o risco em 
potencial de liberação destes organismos para o am­
biente. 

Levando-se em conta a importância do milho e 
da soja para a agricultura e a economia nacional, cabe 
prudência no manejo destes organismos. Por enquan­
to encontrarno-nos em posição vantajosa. A introdução 
de soja modificada nas plantações argentinas e ameri­
canas, mesmo que ainda em pequena escala, as tomou 
alvo de boicote na Europa. Isto nos faz os únicos expor­
tadores de peso a não utilizar soja geneticamente modi­
ficada A procura de soja não modificada pelo mercado 
europeu - disposto potencialmente a pagar prêmios em 
sua aquisição - vem crescendo. A introdução precipita­
da, mesmo que limitada, de OGMS eliminaria uma sig­
nificativa vantagem econômica em potencial. 

Concluindo, a ausência de testes de longo prazo 
que atestem a inofensibilidade dos OGMS para a saú­
de e para o ambiente, assim como os seus efeitos 
econômicos potencialmente nocivos, são argumentos 
que justificam plenamente a prudência em se estabe­
lecer uma moratória no uso destes grãos no território 
nacional, a exemplo do que já vem sendo feito em ou­
tros pafses. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Sena­
dora Marina Silva 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N!! 8.974, DE 5 DE JANEIRO DE 1995 

Regulamenta os Incisos II e Vedo § 
12 do art. 225 da Constituição Federal, esta­
belece nonnas para o uso das técnicas de 
engenharia genética e liberação no melo 
ambiente de organismos geneticamente 
modificados, autoriza o Poder Executivo a 
criar, no âmbito da Presidência da Repúbli­
ca, a Comissão Técnica Nacional de Blos­
segurança, e dá outras providências. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

A Comissão de Assuntos Sociais - de­
cisão terminativa. 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido pela 11 Secretária em exercício, Senadora Mar­
luce Pinto. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO DE RESOLUçAO 

N° 58, DE 1997 

Altera o Regimento Intemo do 
Sem,do Federal e tU outras 
provld4nclas 

o Sena90 F~al resolve: 

Art. 1° - Os artigos 48 e 107 do Regimento Intemo do SeriIdo 
Federal passam a vigorar com as seguintes alteraçOes: 

"Art. 48 - Ao Presidente compete: 
.. -.......... -.......... ................. ....... ..... ................................ .............. . 

36 - planejar em conjunto com os Lideres e 
Presidentes de ComissOes Permanentes, o calendário mensal 
das reuniOes de ComissOes Permanentes , SessOes 
Oeliberativas Ordinárias do Senado Federal.· 

"Art. 107 - As reuniOes das ComissOes Permanentes, realiDr­
se-Ao: 

aJ se ordinárias, semanalmente, a partir das nove 
horas e trinta minutos e das quatorze horas e trinta minuto' 
consoante o estabelecido no calendêrio mensal a que se ret_ 
o item 36 do Art. 48. 

b) se extraordinárias, mediante convocaçlo especial 
para o fim indicado, dia e hcririo, preferentemente, nIo 
coincidente com as reuniões ordinárias dai ComissOes 
Permanentes. 

c) as . euniões das ComissOes Tempcririu e das 
Comissões Parlamentares de Inquérito realiDr II lo em 
horário diverso do estabelecido para o funcionamento das 
Comissões PerrTllanentes. 

Parágrafo 1" - Ser;! destinada uma semana 
especifica de cada mês para a realizaçlo, exdusivamante, dai 
reuniões ordinári,as das comissões permanentes, utilizando os 
horários matutino e vespertino, sendo vedada a reunilo de 
qualquer outra COI, ;ssêo. 

Parágrafo 2" - Na semana a que se ret_ o 
parágrafo anterior as sessOes do Senado terlo car*er nIo 
deliberativo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçlo. 

Art. 3" Revogam-se as dispoSições em contrário. 

JUSTIFICAÇAo 

As alterações no Regimento Interno sugeridas nelle Projeto de 
Resolução possuem um objetivo em comum: tomar mal. eficaz o "Malho 
das comisa"', pennanente. do Senado Faderm, e , 
dos próprios trabalhollegl.latllIOI_ 

Em primeiro lugar, propomos que, mensalmente, o Presidente da 
Mesa faça reunillo com os Lideres e Presidentes das ComissOes Pennanentea , 
para estabelecer uma agenda a ser apresenl8da 80 PIen6rio. Ev'.cIsntemlnce, 
que se trata de um planejamento flexivel ""'eito a ajuates 80 longo do mês. 
Isso muito auxiliará na agilizaçêo das matérias em trami\açlo. SlIlemos que 
essa prática já vem ocorrendo. Contudo, , necesNrio incIui __ como _II .. 
regimental. 

Em segundo lugar, propomos alteraç6es no art. 107 no que 
concerne às reuniOes das ComissOes Pennanentes. Vaie lembrw que a Carta 

de 1988, ot;etivandO 8IIiliDr o processo legislativo, 8dotou uma c:or.cepçlo 
descentrelizadora das atividMles ~is. Nesse sentido, em especial, 
tomou mail relevante o pepel dai comislOes permanentes, que, inclusive, 
pes .... 1I1\ a deliber1lr em ~ter terminativo sobre algumas matérias. 

Na pr4ltic8, todavia, observa ... que as comissOes têm empreendido 
um ritmo de trabalho aquém do esperada pelos Congressistas, fazendo-se ne­
c:esúria a adoÇlo de algumas c:orreçOes de curSo, com vistas a acelerar os 
tnlbalhol. Not ... perspec:tiva, a dastinaçlo de uma semana específica de cada 
1116. exclusivamente para a realizaçlo dos trabalhos das Comissões 
I>ermanenles repra'enIa medida .impleS, porém de efeito imediato. 

II /lOI "" em vigor eatabelec:e que as reuniões devem ser dar 
semanalmente, em um dia especffie8do para cada ComissAo. Entretanto, o que 
se __ a, na Iritica , a nlcHeaJizaçlo das reuniOes em virtude da falta de 
quonJIIl. Tal fato ocorre em virtude de o Par1amentar pertencer a dilas 
Comi.sOes Permanentes e a "*ias outras de car'ter ternporWio que podem se 
reunir no mesmo dia e hora. Fica difícil, assim, ao Parlamentar rumprir com 
suas obrigaçOes posto que nIo pode estar em dois locais ao mesmo tempo. 
Com a reser~a de uma semana de cada m6s para as reuniOes das Comissões 
- e a conseqüente nl<Healizaçlo, nessa semana de sessões dellberativas 
ordinárias do senado - pretende-se destacar a importência dos trabalhos 
nesses Colegiadas e, em decorrência, destinar-se tempo adequado e exdusivo 
para que as lnatérias possam, ali, ser devidamente analisadas. 

A ResoluçAo nO 37, de 1995, alterou o Art. 154 do Regimento Interno 
estabelecendo que as sessões do Senado podem ser deliberativas, não 
deliberativas e especiais. O que caracteriza a sessAo deliberativa ordinária é a 
exist6ncia de Ordem do Dia previamente designada. Essa alteração vem 
reforçar nossa proposta, na medida em que na semana destinada aos 
trabalhos das Comissões poderiam ser realizadas sessêo do Senado nao 
delibarativas. Esclarecemos que as reuniOes ordinárias das Comissões 
Permanentes nAo se esgotariam nessa semana pois poderiam ser real izadas 
tamb6m nas outras. Nossa preocupação é garantir a obrigatoriedade de pelo 
menos realizá-las em uma semana na qual não coincidiriam reuniões do 
Plenário ou de outras Comissões. 

As reuniOes das ComissOes Temporárias, Audiências Públicas e 
outras realiziar-se-Ao nos dias das demais semanas, nao prejudicando os 
trabalhos das ComissOes Permanentes. 

Por oportuno anexamos a esta justificação o quadro demonstrativo 
Anexo 1, que espelha a distribuição dos trabalhos segundo a nossa proposta. 

O Anexo 2 tem por objetivo demonstrar que em nossa proposta não 
ocorrerá superposiçAo de funcionamento das comissões, podendo o 
parlamentar pertencer a até tr6s comissões sem nenhum prejuizo. 

. Obviamente, os demais dispositivos do Regimento Interno 
VInculados direta ou indiretamente a estas modificações, terllo que ser 
adeQuados. 

o bom Pelos argumentos expostos e alante da importência da matéria para 
.funcionamento dos trabalhos do Senado Federal, esperamos contar 

com o Indlspensêvel apoio de nossos ilustres pares para a aprovação deste 
Prqeto de Re:lOluçAo. 

sala das Sessões, 7 de maio de 1997. 

.-
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DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ANEXO 1 . 

MANHÃ TARDE 

,. Semana Reuniões Ordinárias e Extraordinárias Sessão do Plenário 
das Comissões Permanentes , ComissOes 
Temporárias. Audiências Públicas, CPI e 
outras. 

2- S""llana Comissões Permanentes (ReuniOes Comissões Permanentes 
Ordinárias Obrigalória) (Reuniões Ordinárias) 

Sessão Não Deliberali.a do 
Plenário do SF 

3& Semana Reuniões Ordinárias e E~lraordinárias Sessão do Plenário 
das Comissões Permanenles. ComissOes 
Temporárias. Audiências Públ icas, CPI e 
outras 

4a Semana Reuniões Ordinárias e Extraordinárias Sessão do Plenário 
das Comissões Permanentes. ComissOes 
Temporá"as. Audiências Públicas, CPI e 
outras 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. ANEXO 2 
Exemplificativo das Reuniões de Comissões Pennanentes 

SEMANA ESPECíFICA 

HORÁRIO . 
. . 

9: 30 às 12:30 14:30 às 17:30 17:30 às 20:00 

. . . 

Comissão A Comissão B . 

Comissão C Comissão O Comissão E 

Comissão F Comissão G -
.' 

- - -

Maio de 1997 

, . 

) . propor a prorrogação da sessão; 

6 - designar a Ordem do Dia das sessões e retirar matéria da p;.Ui. LEGISLAÇÃO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

CAPÍ11JLOn 

Das .~tribuições 

Art. 48. Ao Presidente compete: 

1 - exercer as attibuiç&:s pevistas nos ans. S70. § 6°. I e n. 66. § 7". 
e SO, da Constituiçllo; 

2 - velar pelo respeito às prellogativas do Senado e às ilmmidades 

dos Senadores; 

3 - convocar e presidir as sessões do Senado e as seS5ÕeS Conjuntas 
do Congresso N acionai; 

4 - propor a transformaçao de sessao pública em secreta; 

para cumprimento de despacho. correção de erro ou omissão no avulso . 
para sanar falhas da inslrução; 

7 - fazer ao Plenário. em ' qualquer momento, comunicação li;· 
interesse do Senado e do País; 

8 - fazer observar na sessão a Constituição. as leis e e\", 
Regimento; 

9 - assinar as atas das sessões secretas. uma vez aprovadas; 

10 - determinar o destino do expediente lido, e disttibuir as matéria, 
às comiSsões; 

• • 
II - impugnar as proposições ~ que lhe pareçam conttJrias ii 

COnstituição, às leis, ou a este Regimento, ressalvado ao autor recurso para 
O Plenário. que decidirá após audiência da Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania; 

12 - declarar prejudicada proposição que assim deva ser considerada. 
na conformidade regimental; 

13 - decidir as questões de ordem; 
• • 

14 • orientar as discussões e fuw os pontos sobre que devam vpsar. 
podendo, quando conveniente. dividir as proposições para fins de votação; 
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15 - dar posse aos Senadores; 

16 - convocar Suplente de Senador; 

17 - comunicar ao Tribunal Superior Eleitoral a ocorrência de vaga 
de Senador, quando não haja Suplente a convocar e faltarem mais d(' 
quinze meses para o término do mandato; 

18 - propor ao Plenário a indicação de Senador para desempenhar 
missão temporária no País ou no exterior; 

19 - propor ao Plenãrio a constituição de comissão para a 
representação externa do Senado; 

. 
20 - designar oradores para as ses~óes especiais do Senado e sessÕC' 

solenes do Congresso Naciona l; 

21 - designar substitutos de membros das comissõcs e nomear relator 
em plenário: 

22 - convidar, se neccssuio, o relator ou o Presidente da comissão a 
explicar as conclusões de seu p,arccer; 

23 - desempatar as votações. quando ostensivas: 

24 - proclamar O resultado das votaçócs; 

25 - despachar. de acor o com o disposto nos ans. 41 e 43. § 2°. 
requerimento de licença de Senador; 

26 - despachar os requerimentos constantes do parágrafo único do art. 
214 e art 215,11; 

27 - assinar os autógrafos dos projetos e emendas a serem remetidos à 
Câmara dos Deputados, e dos projelOS destinados à sanção; 

28 - promulgar as Resollll;õe5 do Senado e os Decretos Legislativos; 

29 - assinar a correspondência dirigida pelo Senado às seguintes 
autoridades: 

- Presidente da República; 

- V ice-Presidente da RepúbUca; 

- Presidente da Câmara (los Deputados; 

- Presidentes do SUprel/lO Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores 
do Pals e do Tribunal de Contas da União; 

- Chefes de Governos estrangeiros e seus representantes no Brasil; 

- Presidentes das Casas de Parlamento estrangeiro; 

- Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Terrirórios 
Federais; 

- Presidentes das Assembléias Legislativas dos Estados; 

- Autoridades judiciárias. ao resposta a pedidos de informações sobre 
assuntos pertinentes ao Senado. DO curso de feitos judiciaís; 

30 - autorizar a divulgação das sessões. nos termos do disposto DO art . 
186: 

3 J promover a publicação dos debates e de todos os trabalhos e alas 
do Senado. im pedindo a de expressõcs vedadas p9r este Regimento. inclusive 
quando constantes de documento lido pélo or:Jd.ór. 

32 - avocar a representação do Senado quando se trate de atos 
públicos de especia l relevância. e não seja possível des ignar comissão ou 
Senador para esse fim ; 

3 - resolver. ouvido o PlenáriO. qualcuer ca o não previsto neste 
Reeimemo; -

34 - presid ir as reun ióes da Comtssão Diretora. podendo discutir e 
votar; 

35 - exercer a competência fixada no Regulame nto Administrativo 
do Senado Federal. 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . . . 
-\rt. 107_ As reuniócs das comissõcs permanentes realizar-se-ão: 

a ) St' ordinárias. semanalmente. durante a sessão legislativa ordinâria 
nos seguintes dias e horários: (0) 

I - Comissão de Assuntos Económicos: às terças-feiras. dez horas; 
2 - Comissão de Serviços de Infra-Estrutura: às terças-feiras. 

4uatorze horas; 
3 - Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania: às quartas­

feiras, dez horas; 
4 - Comissão de Assuntos Sociais: às quartas-feiras, quatorze 

5 - Comissão de Relaçõcs Exteriores e Defesa Nacional: às quintas­
feiras , dez horas; 

6 - Comissão de Educação: às quintas-feiras, quatorze horas. 
b) se c:xtraordmárlas, medtante convocação espectai para dia. horário e 

fim indicados, observando-se, no que for aplicável, o disposto neste 
Regimento sobre a convocação de sessões extraordinãrias do Senado. 

c) a~ comissõcs parlamentares de in.9uérito reumr-se-ão em horárto 
diverso do estabelecido para o funcionamelllo das Comissóes Pennane1ltes. 

ParáKrafo único. Em qualquer hipótese. a reunião de comissão 
pennanente ou temporãria não poderá coincidir com o tempo reservado à 
Ordem do Dia das sessõcs ordinárias do Senado. 

RESOlUÇÃO N° 37, DE 1995 
Altera o Regimento f r.:erno d~ S.~zdo 
Federal. 

o Senado Federal ' resolve: 

Art . lo. O art.. 13 do Reg imento Interno do Se nado ?edera ! passa 
a vigorar com a segui nte redaçlo: 

~A=t. 13 . Sera considerado ausente o Se nado r CU~O no~e nio • 
conste da .lista de corr.pa:ecimento , sa!vo se em licença , ou e~ 
represental;J o a se:viço da Casa ou , ainda, em r:li!ls .3i o poli::ica ou 
c ul·tural de int.e resse parlamentar , prev iamen t.e aprovadas pe .!.a ~esa , 

obedecido () disposto no art. . 40. 
§ lo . O pa inel do plenârio !ler 

delibe rativa s . 
acionado na. ses.sOe.s 

§ 20. Con.sidera-.s8 ainda ausente o Senador que , embo r a conste da 
li!lta de p r esença das sessOes deliberativas , deixar de comparecer as 
vot açOes , s alvo se em obstruç~o declarada po r lider pa rtidArio ou de 
bloco pa rlamen~a r . " 

Art . 20. o a r t. 40 do Regime n to I nterno do Senado :edera l passa 
a vigorar com as .seguintes alteraçOes: 

"Art . 40. A ausência do Senador , qua ndo i ~cumbido de 
representaçJo da Ca.sa ou , ainda , no de.sempenho de ~iss ao r.o Pa ~s ou 
no exterio r, deverá ser autorizada mediante de libe :açao do ?le~ar!o , 
se houver Onus para o Senado. 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
S 50. )s casos de licença scra~ der.ididos pala Mes~ com :ec~r50 

para o Plend rio. ~ 

Art . 30 . O ar t . 15 4 do Regimento Interno do Senado fede ul Da.s.sCl 
a vigorar com a segu inte redaçJo: 

"Art . 54 . As sessOes do Senado pode~ ser : 
I - de ~ iberatlvas: 
a ) ord l nâr i as; 
b) extraordinárias; 
I ~ - n~o de libera ivas ; e 
I!I - f!s pecia!s. 
§ lo. Considera-se sess30 o rd inária , para 05 efeitos do ar t. 55 . 

:!!. da Cons':.ltuiç.2.o Federal, ,aquela rcali2ada de segunda a quinta­
fe lra as 14 ho ra s e 30 mln~tos e ás se~t~s-feiras ás 9 horas , quando 
houve r Orde" d o Dia delibe:,ativ,a prev i amente designada. 

§ 20. As ses sOes extra ordinárias , com Ordem d o Di a prOp ria . 
:eal:=ar - se-l0 em ho:a r io diverso do f ixado para a sess.3io o rd i nAr i a , 
r essah'ado o dH;;pos~o no paragrafo .sequu:.te. 

§ 30. O ?resicente podera convocar , para qualquer tempo , sessAc 
~xt ra o rdinar:a , Gua~oo , a seu juizo e ouvidas as lideranç.s 
partidárias , a s circunstAncias o recomendarem ou ha j a necessidade de 
del iberaç Ao urgente . 

S 40. As sessOes nAo deliberativas destinam-se a d iscu r sos . 
comunicaçOes . lei tera de proposiçOes e outros assunt.os de i nteresse 
politico e parlamentar , e rea lizar-s e - Ao sem Ordem do Jia . 

S 50 . A sess~ o especial se realizarA exc lusi vamente p,ara 
co~emo raçA o ou homenagem. 

§ 60. A sessAo ordinária nAo se rea liza r ~: 
I - po r f alta de número; 
11 - p OI deliberaçAo do SenaJo õ 
IiI - q1J ando o seu per!odo de dur,aç.1O coi:"lc:'di r, e r.lbor il 

parcia l mente , co~ o de sessA o c on j unta do congresso Naciona l; 
IV - po r ::'lotivo de força maior assim c onsiderado pela 

~resid~nt; ia . " 

Ar:. 40 Os praz os r eç i mentais ,ao contados em dias úteis . 

Art . 50 . Esta Resol uç .2. o en tra em vig o r 
publ icaçao. 

.. 

na data d e 

Art. 60 , Revogam- s e os SS lo . e 20. do art . 43 do Reg ime nto 
I nterno do Senado Federal e as demai.s dispo.siçOes e~ cor.t rAr io. 

Sen,ado Federa l, em 09 de aqos::o de 1995 

Senado r Jo.s' Sarney 
Pres idente d o Senado federal 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje­
to será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa 
durante cinco dias úteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 401, § 111, do Regimento Interno. 
Findo esse prazo, será despachado às comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.571-1, adotada 
em 30 de abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio 
do mesmo ano, que "dispõe sobre amortização e 
parcelamento de dívidas oriundas de contribuições 
sociais e outras importâncias devidas ao Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, e pelas entidades e , 
hospitais integrantes do Sistema Unico de Saúde -
SUS, ou com este contratados ou conveniados, · in­
troduz alterações na Lei nll 8.212, de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Freitas Neto 
Edison Lobão 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Romero Jucá 
Júlio Campos, 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB, 

Lúdio Coelho Carlos Wilson. 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB 

Valmir Campelo Regina Assumpção 

Titulares 

DEPUTADOS 

Suplentes, 

PFL 

José Cá'rlos Vieira Rogério Silva 
Ursicino Queiroz Sérgio Barcellos 

Bloco (PMOBIPSOIPSL). 

José Luiz Clerot 
Roberto Valadão 

Regina Uno 
Neuto de Conto, 

PSOB 

Roberto Rocha Welson Gasparini, 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 
pv, 

Fernando Gabeira Gilney Viana (cessão) 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-ON, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-5-97- designação da Comissão Mista 
Dia 8-5-97- instalação da Comissão Mista 
Até 7-5-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 31-5-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Senhor 

Presidente da República enviou ao Congresso Nacio­
nal a Medida Provisória nll 1.572, adotada em 29 de 
abril de 1997 e publicada no dia 30 do mesmo mês e 
ano, que "dispõe sobre o reajuste do salário mínimo". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 22 da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilterto Miranda 
Jonas Pinheiro 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes, 

PFL 

Carlos Patrocínio 
Bernardo Cabral, 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB, 

Sérgio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS). 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PTB, 

Regina Assumpção Emilia Fernandes 

Titulares 

João Mellão Nelo 
I 

Manoel Castro / 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Valdomiro Meger 
Hugo Rodrigues da Cunha 
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Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

Zaire Rezende 
Sandro Mabel 

Jovair Arantes 

Armando Abílio 
Noel de Oliveira 

PSOB 

Luciano Castro. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PPB. 

Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-5-97- designação da Comissão Mista 
Dia 8-5-97- instalação da Comissão Mista 
Até 5-5-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade . 

Até 14-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 29-5-97- prazo no Congresso Nacional 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.565-4, adotada 
em 30 de abril de 19H7 e publicada no dia 2 de maio 
do mesmo ano, que "altera a legislação que rege o 
Salário-Educação, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

• • • 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
• • 

PFL • 

Waldeck Ornelas José Bianco 
Francelino Pereira Romero Jucá 

PMOB 

Jáder Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PS08 

Artur da Távola Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/POT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha. 

PPB 

Epitácio CafetAira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 

PFL 

Cláudio Chaves Aldir Cabral 
Elton Rohnelt Jairo Carneiro 

Bloco (PMOB/PSO/PSL) 

Maurício Requião Zé Gomes da Rocha 
Ojalma de Almeida César Oarcísio Perondi. 

PSOB 

Octávio Elísio Alexandre Santos. 

Bloco (PT/POT/PC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PMN, 

Bosco França 
. De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-5-97- designação da Comissão Mista 
Dia 8-5-97- instalação da Comissão Mista 
Até 7-5-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 31-5-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.524-7, adotada em 
30 de abril de 1997 e publicada no dia 2 de maio do 
mesmo ano, que "dispõe sobre a extinçao de cargos 
no âmbito da Administração Pública Federal direta, au­
tárquica e fundacional, e dá outras providências". 

De ,acordo com as indicaçoes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissao Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Freitas NE~tO 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Carlos Wi lson 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

José Agripino 
Bernardo Cabral. 

PMOB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

PSOB. 

José Ignácio Ferr~ira. 
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Bloco. Opo.sição. (PT/POT/PSB/PPS) 

Jo.sé Eduado. Outra Sebastião. Rocha 
PTB. 

Regina Assumpção. Emilia Fernandes 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes. 
PFl 

Anto.nio. Jo.aquim Araújo. Raimundo. Santo.s 
Magno. Bacelar Eliseu Mo.ura 

Bloco. (PMOB/PSO/PSl) 

Ro.berto. Valadão. 
Teté Bezerra 

Neuto. de Co.nto. 
Jo.sé Aldemir 

PSOB 
Oanilo. Castro. Edso.n Silva 

Bloco. (PT/POT/PC do. B) 
Jo.sé Machado. Neiva Mo.reira 

PPS. 
Sérgio. Aro.uca Augusto. Carvalho. 

De aco.rdo. co.m a Reso.lução. nl! 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido. o. seguinte calendário. para a trami­
tação. da matéria: 

Dia 7-5-97- designação. da Co.missão. Mista 
Dia 8-5-97- instalação. da Co.missão. Mista 
Até 7-5-97- prazo. para recebimento. de emen­

das e para a Co.missão. Mista emitir o. parecer so.bre 
a admissibilidade 

Até 16-5-97- prazo. final da Co.missão. Mista 
Até 31-5-97- prazo. no. Co.ngresso. Nacio.nal 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo.) - O Se­

nho.r Presidente da República envio.u ao. Co.ngresso. 
Nacio.nal a Medida Pro.visória nl! 1.511-10, ado.tada 
em 30 de abril de 1997 e publicada no. dia 2 de maio. 
do. mesmo. ano., que ·dá no.va redação. ao. art. 44 da 
lei nl! 4.771, de 15 de setembro de 1965, e dispõe 
so.bre a pro.ibição. do. incremento. da co.nversão. de 
áreas flo.restais em áreas agríco.las na Região. No.rte 
e na parte No.rte da região. Centro.-Oeste, e dá o.utras 
pro.vidências· . 

De aco.rdo. co.m as indicações das lideranças, e 
no.s termo.s do.s §§ 41! e 51! do. art. 21! da Reso.lução. nl! 
1/89-CN, fica assim co.nstituída a Co.missão. Mista in­
cumbida de emitir parecer so.bre a matéria: 

Titulares 

Bernardo. Cabral 
Odacir So.ares 

Jáder Barbalho. 
Nabo.r JÚnio.r 

SENADORES 

Suplentes 
PFL 

Ro.mero Jucá 
Jo.nas Pinheiro.. 

PMOB 
Gerso.n Camata 
Carlo.s Bezerra 

PSOB. 
lúdio. Co.elho. Jefferso.n Peres. 

Bloco. Opo.sição. (PT/POT/PSB/PPS). 

Jo.sé Eduado. Outra Sebastião. Rocha 
PTB 

Emilia Fernandes Regina Assumpção. 

Titulares 

Ro.gério. Silva 
Osmir Lima 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Murilo. Pinheiro. 
Maria Valadão. 

Blo.co. (PMOB/PSO/PSl) 

Jo.ão. Tho.mé Mestrinho. Jo.sé Priante 
Mário. Martins Co.nfúcio. Mo.ura 

PSOB 
Celso. Russo.manno. luiz Fernando.. 

Bloco. (PT/POT/PC do. B) 

Jo.sé Machado. Neiva Mo.reira 
PSB 

Gervásio. Oliveira Raquel Capiberibe 
De aco.rdo. co.m a Reso.lução. nl! 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido. o. seguinte calendário. para a trami­
tação. da matéria: 

Dia 7-5-97- designação. da Co.missão. Mista 
Dia 8-5-97- instalação. da Co.missão. Mista 
Até 7-5-97- prazo. para recebimento. de emen­

das e para a Co.missão. Mista emitir o. parecer so.bre 
a admissibilidade 

Até 16-5-97- prazo. final da Co.missão. Mista 
Até 31-5-97- prazo. no. Co.ngresso. Nacio.nal 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo. Melo.) - O Se­

nho.r Presidente da República envio.u ao. Co.ngresso. 
Nacio.nal a Medida Pro.visória nl! 1.507-19, ado.tada 
em 30 de abril de 1997 e publicada no. dia 2 de maio. 
do. mesmo. ano., que "dispõe so.bre medidas de fo.rta­
lecimento. do. Sistema Financeiro. Nacio.nal e dá o.u­
tras providências·. 

De aco.rdo. co.m as indicações das lideranças, e 
no.s termo.s do.s §§ 41! e 51! do. art. 21! da Reso.lução. nl! 
1/89-CN, fica assim co.nstituída a Co.missão. Mista in­
cumbida de emitir parecer so.bre a matéria: 

Titulares 

Bello. Parga 
Francelino. Pereira 

Jáder Barbalho. 
Ney Suassuna 

SENADORES 

Suplentes. 
PFl ,-

Freitas Neto. 
Ro.mero. Jucá 

PMOB 
Gilvam Bo.rges 
Fernando. Bezerra 
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PSDB, 
Beni Veras Jefferson Peres, 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 
José Eduardo Outra Sebastião Rocha, 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Manoel Castro 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto Ciro Nogueira 

Bloco (PMDBlPSDIPSL) 
Gonzaga Mota Edinho Bez 
Max Rosenmann Hermes Parcianello, 

PSDB 
Veda Crusius Sílvio Torres 

Bloco (PT/PDT/PC do B). 
José Machado Neiva Moreira 

PTB, 
Israel Pinheiro Filho José Coimbra 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 7-5-97- designação da Comissão Mista 
Dia 8-5-97- instalação da Comissão Mista 
Até 7-5-97- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-5-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 31 --5-97- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 

feitas as devidas comunicações à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara n2 72, de 1996 (nll 

925/95, na Casa de origem), que altera o art. 82 da 
Lei n2 7.210, de 11 de julho de 1984, que institui a 
Lei de Execução Penal: 

- Projeto de Lei da Câmara n2 1, de 1997 (n2 

1.131/95, na Casa de origem), que altera dispositi­
vos da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, que dis­
põe sobre a organização da Seguridade Social, insti­
tui Plano de Custeio e dá outras providências; 

- Projeto de Resoluç,ão nll 52, de 1997, que au­
toriza o Governo do Estado do Piauí a contratar ope­
ração de crédito extemo, com aval da União, junto ao 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD, no valor de trinta milhões de dólares 
norte-americanos, cujos recursos serão destinados à 
execução do Projeto de Combate à Pobreza Rural no 

Estado do Piauí e eleva, para esse fim, temporaria­
mente os limites de endividamento do Estado; 

- Projeto de Resolução nº 53, de 1997, que au­
toriza o Govemo do Estado do Rio Grande do Norte 
a contratar e conceder contragarantia a operação de 
crédito externo, com o aval da União, junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento­
BIRD, no valor equivalente a vinte e quatro milhões de 
dólares norte-americanos, cujos recursos serão desti­
nados à implementação do Projeto de Combate à Po­
breza Rural no Estado do Rio Grande do Norte. 

Os projetos não receberam emendas e foram 
agendados para a sessão deliberativa ordinária do 
próximo dia 14, quarta-feira. 

O SR PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Esgota­
da o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela SRA. 
11 Secretária em exercício, Senadora Mar1uce Pinto. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 314, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art' 175, alínea d, do Regimento 

Interno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de 
que as matérias constantes dos itens n2s 8 elO se­
jam submetidas ao Plenário em 22 e 32 lugares, res­
pectivamente. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Sena­
dor Gilberto Miranda. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Como 
podem observar os Srs. Senadores, temos proble­
mas téc icos em nosso painel, e a presença está 
sendo controlada pelos métodos tradicionais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

ORDEM DO DIA 

Item n1l 1: 
Segundo dia de discussão, em segun­

do tumo, do Substitutivo à Proposta de 
Emenda à Constituição nº 1, de 1995, de 
autoria do Senador Esperidião Amin e ou­
tros Srs. Senadores, que dá nova redação 
ao art. 62 da Constituição Federal (adoção 
de medidas provisórias), tendo 

Parecer sob n2 150, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 363 do Regimento Intemo, a matéria 
constará da Ordem do Dia durante três dias úteis em 
fase de discussão, em segundo tumo, quando pode­
rão ser oferecidas emendas que não envolvam o 
mérito, assinadas por um terço, no mínimo, da com­
posição do Senado. Transcorre hoje o segundo dia 
de discussão em segundo tumo. 

A matéria está em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a matéria 

constará da Ordem do Dia da próxima sessão para 
prosseguimento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - De 
acordo com a decisão do Plenário, passa-se ao Item 
nll 8 da pauta: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 27, de 1997 (nll 

369/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, 
relativo a um empréstimo japonês concedido 
aos Estados de Santa Catarina, Paraná, Ba­
hia e Ceará para Projetos Ambientais, cele­
brado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo do Japão, em Brasí­
lia, em 26 de agosto de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n2 139, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa NédonaI. 
Discussão do projeto, em turno único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. ~residente, 

peço a atenção de V. Ex' para o fato de que eu já 
havia, na ocasião devida, manifestado meu voto 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Ata 
registrará o voto contrário de V. EXI. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final, que será lido pela SRA. 11 Secretária 
em exercício, Senadora Marluce Pinto. 

É lido o seguinte: 

PARECER NII 185, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 27, de 1997 (nll 369, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 27, de 1997 (n2 

369. de 1996. na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo. por troca de Notas. relativo a 
um empréstimo japonês concedido aos Estados de 
Santa Catarina. Paraná, Bahia e Ceará para Proje­
tos Ambientais. celebrado entre o Govemo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Govemo do Japão. em 
Brasília. em 26 de agosto de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto - Relatora - Geraldo Melo - Junla 
Marise. 

ANEXO AO PARECER N2 185. DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e 
eu. Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 
48. item 28. do Regimento Intemo. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por troul de 
Notas, relativo a um empréstimo japonês 
concedido aos Estados de Santa Catarina, 
Paraná, Bahia e Ceará para Projetos Am­
bientais, celebrado eI'lbe o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o governo do 
Japão, em Brasllia, em 26 de agosto de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo. por troca 

de Notas, relativo a um empréstimo japonês concedido 
aos Estados de Santa Catarina. Paraná, Bahia e Cea­
rá para Projetos Ambientais. celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Japão, em Brasnia, em 26 de agosto de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso nacional quaisquer atos que possam resul­
tar em revisão do referido Acordo. bem como quais­
quer ajustes complementares que. nos termos do art. 
49. I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare­
cer vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pela S'­
li Secretária em exercício, Senadora Marluce Pinto. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N!! 315, DE 1997 Passa-se à discussão do projeto, em tumo único. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussao e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nº 27, de 
1997 (nº 369/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo, por troca de Notas, relati­
vo a um empréstimo japonês concedido aos Estados 
de Santa Catarina, araná, Bahia e Ceará para Pro­
jetas Ambientais, c€llebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Japão, 
em Brasília, em 26 de agosto de 1996. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Casil­
do Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprova­
do o requerimento, passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Nao havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

• aprovam queiram 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, a Presi­
dência promulga o Decreto Legislativo nº 20, de 1997. 

Trata-se do projeto de decreto legislativo que 
acabou de ser aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -"em 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resoluçao nº 50, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nº 146, de 
1997), que autoriza a contratação de opera­
ção de crédito extemo, com garantia da Re­
pública Fede·rativa do Brasil, no valor total 
de sete bilhões e oitocentos e noventa e cin­
co milhões de ienes, entre o Estado da Ba­
hia e o Overseas Economic Cooperation 
Fund - OECF, destinada ao financiamento, 
parcial, do Programa de Saneamento Am­
bientai de Salvador e Cidades do Entomo da 
Bahiá de Todos os Santos. 

(Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa ordinária de ontem, quando sua discus­
são foi adiada para hoje. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, II, ·f", do Regimento Interno. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Lauro Campos para discutir 
a matéria. 

a. SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT-DF. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é 
mais para justificar a minha posição que sei ser soli­
tária. Mas como gosto da solidão não me preocupo 
com esse fato. 

Tenho talvez uma certeza enganada, resultado 
de anos e anos de desinteressada leitura, de que o 
endividamento extemo é uma das forças - aliás, 
como dizia o Professor Fernando Henrique Cardoso 
- mais perigosas no sentido de destruir, dissolver -uma naçao. 

Portanto, já exaustivamente lembrei os casos 
ocorridos em diversos países do mundo e não preten­
do, neste momento, invocar mais nenhum, porque 
realme te não há melhor conselheiro do que o tempo, 
e o tempo vai mostrar que esse endividamento irres­
ponsávHl, a que temos recorrido, vai levar o Brasil a re­
produzir aqui aquilo que, na nossa história anterior e 
na história de diversos povos, necessariamente ocorre. 
A dívida extema é um instrumento de dominação se­
dutora, muito boa, muito confortável, que permite que 
façamos, numa situação de crise, obras que, de outra 
maneira, seriam inevitáveis. 

Ao mesmo tempo, na medida em que esse en­
dividamento externo vai aumentando, nós, que já 
pagamos ano passado cerca de US$24 bilhões só 
de juros do nosso endividamento intemo e extemo, 
estamos caminhando no sentido de levar o País a 
um beco sem saída. 

Portanto, eu gostaria apenas de, mais uma 
vez, reiterar minha posição contrária a esse e a 
qualquer outro tipo de endividamento externo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A maté­
ria continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra o voto do Senador Lauro 

Campos. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 

mesa, parecer da Comissão Diretora oferecendo a 
redação final, que, nos termos do art. 320 do Regi­
mento Interno, se não houver objeção do Plenário, 
será lido pelo Sr. 1 II Secretário em exercício, Sena­
dor Joel de Hollanda .. 

, 
E lido o seguinte: 
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PARECER N2186, DE 1997 destacada para cobrir pagamentos a consultores, 
(Da Comissão Diretora) caso em que a taxa de juros será de 2,3% a.a. (dois 

vírgula três por cento ao ano) sobre a parcela a ser 
. Redação final do Projeto de Resolu- destacada e a partir do respectivo desembolso; 

ção n2 50, de 1997. d) juros de mora: 3% (três por cento ao ano) 
A Comissão Diretora apresenta a redação final acima da taxa operacional; 

do Projeto de Resolução n2 50, de 1997, que autori- e) disponibilidade: seis anos a partir da data de 
za a contratação de operação de crédito externo, entrada em vigor do acordo de empréstimo; 
com garantia da República Federativa do Brasil, no f) destinação dos recursos: financiar o Progra-

ma de Saneamento Ambiental de Salvador e Cida-
valor total de Y7.895.000.000 (sete bilhões, oitocen- des do Entorno da Baía de Todos os Santos; 
tos e noventa e cinco milhões de ienes) entre o Es- g) condições de pagamento: 
tado da Bahia e o Overseas Economic Cooperation - do principal: em trinta e sete parcelas semes-
Fund - OECF, destinadas ao financiamento, parcial, trais, consecutivas e aproximadamente iguais, ven-
do Programa de Saneamento Ambiental de Salvador cendo-se a primeira após o período de carência de 
e Cidades do Entorno da Baía de Todos os Santos. sete anos; 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de - dos juros: semestralmente vencidos. 
1997. - Geraldo Melo, Presidente - Joel de Hollan- Art. 42 O prazo máximo para o exercício desta 
da, Relator - Júnia Marise - Marluce Pinto. autorização é de quinhentos e quarenta dias. 

Art. 52 Esta resolução entra em vigor na data 
ANEXO AO PARECER N2 186, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇAO N2 , DE 1997 

Autoriza a conbatação de operação de 
crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor total de 
lf7.895.000.000,OO (sete bilhões, oitocentos e 
noventa e cinco milhões de ienes) enbe o 
Estado da Bahla e o Overseas Economic 
Cooperation Fund - OECF, destinadas ao fi­
nanciamento, parcial, do Programa de Sa­
neamento Ambiental de Salvador e Cidades 
do Entorno da Baía de Todos os Santos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É o Estado da Bahia autorizado a con­

tratar operação de crédito com o Overseas Econo­
mic Cooperation Fund - OECF. 

Art. 22 É a República Federativa do Brasil auto­
rizada a conceder garantia à operação de crédito a 
que se refere o art. 12 desta Resolução. 

Art. 32 A operação de crédito externo autoriza­
da terá as seguintes características: 

a) valor pretendido: Y7.895.000.000 (sete bi­
lhões, oitocentos e noventa e cinco milhões de ie­
nes), equivalentes a R$71.652.651 ,50 (setenta e um 
milhões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, seiscen­
tos e cinqüenta e um reais e cinqüenta centavos), a 
preços de 29 de novembro de 1996; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; 
c) juros: 4,0% a.a. (quatro por cento ao ano) 

sobre o saldo devedor do principal, a partir de cada 
desembolso, exceto quanto parte do empréstimo for 

de sua publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O pare­

cer lido vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 

12 Secretário em exercício, Ser.ador Joel de Hollanda. 
É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 316, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321, do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Resolução n2 50. de 1997 (apre­
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer n2 146, de 1997), 
que autoriza a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor total de sete bilhões e oitocentos e 
noventa e cinco milhões de ienes, entre o Estado da 
Bahia e o Overseas Economic Cooperation Fund -
OECF, destinada ao financiamento, parcial, do Pro­
grama de Saneamento ambiental de Salvador e ci­
dades do entorno da Bahia de todos os Santos. 

Sala das sessões, 7 de maio de 1997. - Wal­
deck Ornelas. 

SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Aprovado 
o requerimento, passa-se à imediata apreciação da 
redação final, conforme requerido e decidido pelo 
Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 



Maio de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 8 09191 

o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden- I 

te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 85, de 1996 (n2 

268/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova as modificações introduzidas no 
Convênio Constitutivo e outros regulamen­
tos básicos do Banco Interamericano de De-
senvolvimento - BID, tendo 

Pareceres favoráveis, sob nºs 153 e 
154, de 1997, das Comissões 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional; e 

- de Assuntos Econômicos. 
Em discussão o projeto, em tumo úni­

co. (Pausa.) 
Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissao Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 85, DE 1996 

(N2 268196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova as modificações introduzi­
das no Convênio Constitutivo e outros 
regulamentos básicos do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Ficam aprovada as modificações intro­

duzidas no Convênio Constitutivo e outros regula­
mentos básicos do Banco interamericano de Desen­
volvimento - BID. 

, 

Parágrafo Unico. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão das referidas modificações, as­
sim como quaisquer ajustes complementares que, 
nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Fe­
derai, acarretem encargos ou compromissos gravo­
sos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 11, de 1997 (n2 

317/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação -. 
Consular entre a República Federativa do 
Brasil e a República Portuguesa, para Prote­
ção e Assistência Consular aos seus Nacio­
nais em Terceiros Países, celebrado em Lis­
boa, em 20 de julho de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob nº 133, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N2 11, DE 1997 

(N!! 317196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Consular entre a República Federati­
va do Brasil e a República Portuguesa, 
para Proteção e Assistência Consular aos 
seus Nacionais em Terceiros Países, cele­
brado em Lisboa, em 20 de julho de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Consular entre a República Federativa 
do Brasil e a República Federativa Portuguesa, para 
Proteção e Assistência Consular aos seus Nacionais 
em Terceiros Países, celebrado em Lisboa, em 20 
de julho de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçao 
do Congresso Nacional quaisquer ato que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
- Item 4 na data de sua publicação. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 14, de 1997 (n2 

316/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo de Cooperação Científica, Técnica e 
Tecnológica, para cooperação na Área de 
Transportes, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo 
de Cuba, em Havana, em 30 de janeiro de 
1996, tendo 

Parecer favorável, sob n2 134, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 14, DE 1997 

(N2 316196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ajuste Comple­
mentar ao Acordo de Cooperação Cientí­
fica, Técnica e Tecnológica, para coope­
ração, na Área de Transportes, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo de Cuba, em Hava­
na, em 30 de janeiro de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o texto do Ajuste Com­

plementar ao Acordo de Cooperação Científica, T éc­
nica e Tecnológica, para cooperação na Área de 
Transportes, celebrado entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Govemo de Cuba, em 30 
de janeiro de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Ajuste, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n2 20, de 1997 (n2 

335/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Quarentena 
Vegetal, celebrado entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular da China, em Beijing, em 
13 de dezembro de 1995, tendo 

Parecer favorável, sob n2 135, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
, . . 

Em'votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
• 
E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N2 20, DE 1997 

(N2 335/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre 
Quarentena Vegetal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Popular da 
China, em Beijing, em 13 de dezembro de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Quarentena Vegetal, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular da China, em Beijing, em 13 de de­
zembro de 1995. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Art. 22• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art 211• Este Decreto Legislativo entra em vigor 
-Item 6: na data de sua publicação. 

Discussao, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 22, de 1997 (nll 

312/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo, por Troca de No­
tas, que re~lulamenta a cessão de uma 
Companhia de Infantaria do Exército à Ope­
ração de Paz na ONU em Moçambique 
(ONUMOZ), celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e a Organi­
zação das Nações Unidas, tendo 

Parecer favorável, sob nll 136, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NII22, DE 1997 

(NII312196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo, por Troca 
de Notas, que regulamenta a cessio de 
uma Companhia de Infantaria do Exército 
à Operação de Paz na ONU em MoçambI­
que (ONUMOZ), celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e a 
Organização das Nações Unidas. 

O Congresso Na<:ional decreta: 
Art. 111• Fica aprovado o texto do Acordo, por 

Troca de Notas, que regulamenta a cessão de uma 
Companhia de Infantaria do Exército à Operação de 
Paz na ONU em Moçambique (ONUMOZ), celebra­
do entre o Govemo da República Federativa do Bra­
sil e a Organização das Nações Unidas. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mónio nacional. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carios Magalhães) 
-Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 23, de 1997 (nll 

329/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Govemo 
da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Francesa, relativo ao 
Emprego Assalariado dos Familiares dos 
Agentes das Missões Oficiais de cada Esta­
do no outro, celebrado em Paris, em 28 de 
maio de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob nll 137, de 
1997, da Comissão 

- de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N1I23, DE 1997 

(NII 329196, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Francesa, 
relativo ao Emprego Assalariado dos Fa­
miliares dos Agentes das Missões Ofi­
ciais de cada Estado no outro, celebrado 
em Paris, em 28 de maio de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República Francesa, relativo ao Emprego 
Assalariado dos Familiares dos Agentes das Missõ­
es Oficiais de cada Estado no outro, celebrado em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-
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retem encargos ou compromissos gravosos ao patri- mento ao contrato de operação de crédito 
mônio nacional. firmado junto à Caixa Econômica Federal..." 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor O Programa de Desligamento Voluntário está 
na data de sua publicação. interrompido porque o crédito inicial não foi suficien-

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) te para atender todos os que se candidataram. 
-Item 9: • ... relativo ao Programa de Apoio à -PROJETO DE RESOLUÇAO NlI 47, DE 1997 Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta-

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n2 47, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nll 123, de 
1997), que autoriza o Estado de Alagoas a 
contratar operação de crédito sob a forma 
de Termo Aditivo de Rerratificação ao Con­
trato de Abertura de Crédito celebrado em 
10 de dezembro de 1996, junto à Caixa Eco­
nômica Federal. 

A Presidência esclarece ao Plenário que a ma­
téria constou da Ordem do Dia da sessão de 29 de 
abril último, oportunidade em que foi retirada da pau­
ta, a fim de aguardar o parecer do Banco Central do 
Brasil. Em atendimento à solicitação da Comissão 
de Assuntos Econômicos, aquele órgão encaminhou 
ofício de 06 do corrente, contendo o referido pare­
cer, que se encontra à disposição dos Srs. Senado­
res nos avulsos da Ordem do Dia. 

O Senador Ney Suassuna ofereceu o parecer, 
mas se encontra ausente, daí por que a Mesa desig­
na o Senador Lúcio Alcântara para proferir o pare-
cer. 

o SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr4s e Srs. Senadores, o processo de pedido 
de empréstimo para atender o Programa de Desliga­
mento Voluntário do Governo do Estado de Alagoas 
foi aprovado pela Comissão de Assuntos Econômi­
coso Não obstante, havia a pendência da ausência 
de um documento - que o Banco Central já enviou -
e, por isso, havia sido retirado de pauta. 

Estou aqui justamente complementando o pa­
recer do Senador Ney Suassuna, para informar que 
o Ofício, de 6 de maio de 1997, do Banco Central, é 
vazado nos seguintes termos: 

·Sr. Presidente, tendo em vista a solici­
tação do Govemo do Estado de Alagoas e, 
em cumprimento ao disposto na Resolução 
n2 70, de 14.12.95, alterada pela Resolução 
nll 12, de 30.01.97, do Senado Federal, en­
caminho a V. Ex' o parecer da DEDIP-DIA­
RE 97/331, de 29.04.97, contendo manifes­
tação do Banco Central, a respeito do adita-

dos, especificamente o Programa de Desli­
gamento Voluntário - PDV, ao amparo dos 
mencionados normativos, alterando o valor 
de R$100.000.000,OO (cem milhões de 
reais) para R$135.000.000,00 (cento e trinta 
e cinco milhões de reais). 

Cabe ressaltar que o Estado encontra­
se cadastrado como inadimplente junto às 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, 
conforme informação constante do Cadastro 
da Dívida Pública - CADIP, descumprindo o 
disposto no art. 13, inciso III, da Resolução 
nll 69/95." 

Então, Sr. Presidente, já se encontra aqui esse 
documento que estava faltando para que o processo 
fosse apreciado pelo Plenário do Senado Federal. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- O ilustre Relator apresenta os motivos que colo­
cam o projeto em condições de ser votado. Em ver­
dade, faltavam documentos que foram apresentados 
pelo Banco Central. Por essa razão, o processo 
pode e deve ser votado pelo Plenário, pois preenche 
todas as condições para isso. 

Ele foi retirado de pauta pela própria Mesa, 
mas, agora, volta completo, para que seja apreciado 
pelos Srs. Senadores. 

Não tendo sido oferecida qualquer emenda ao 
projeto, passa-se à sua discussão. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pau-
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Abstiveram-se de votar os Srs. Senadores Lau­

ro Campos e Esperidião Amin. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!l47, DE 1997 

Autoriza o Estado de Alagoas a con­
tratar operação de crédito sob a forma de 
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Termo Aditivo de Rerratificação ao Con- Nesta oportunidade, gostaria de ler uma nota 
trato de Abertura de Crédito celebrado das Lideranças do PMDB na Câmara e no Senado, 
em 10 de dezembro de 1996, junto à Cai- para que fique registrada nos Anais desta Casa. 
xa Econômica Federal. O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães. 

O Senado Fede!ral resolve: Fazendo soar a campainha.) - A Presidência solicita 
Art. 12 É o Estado de Alagoas autorizado a a atenção do Plenário para a comunicação que está 

contratar operação de crédito sob a fonna de Tenno sendo feita pelo Senador Jader Barbalho. 
Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
Crédito celebrado em 10 de dezembro de 1996 com S'''s e Srs. Senadores, a nota diz: 
a Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. A operação de crédito de que 
trata o caput corresponde a aditamento, no valor de 
R$35.000.000,OO (trinta e cinco milhões de reais), ao 
Contrato de Abertura de Crédito celebrado entre as 
partes, em 10 de dHzembro de 1996, no valor de 
R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), nos ter­
mos do disposto no Voto n2 162, de 1995, alterado 
pelo Voto n2 175, de 1995, do Conselho Monetário 
Nacional. 

Art. 22 A operação de Crédito referida no artigo 
anterior observará as condições financeiras constan­
tes da Linha de Crédito II, estipulada na seção III do 
Voto n2 162, de 1995, do Conselho Monetário Nacio­
nal. 

Art. 32 Os recursos de que trata esta Resolu­
ção serão utilizados t:!xclusivamente para os fins do 
Programa de Incentivo à Exoneração Voluntária. 

Parágrafo único. A utilização para fins diversos 
do autorizado implicará no vencimento imediato da 
totalidade da operação de crédito de que trata essa 
resolução, sem prejuízo das sanções legais perti­
nentes ao caso. 

Art. 42 Fica o Estado de Alagoas obrigado a 
encaminhar ao Senado Federal, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação da 
presente resolução, demonstrativo sintético das me­
didas adotadas e dos resultados efetivos esperados, 
de modo a enquadrar-se nas detenninações da lei 
Complementar n2 82, de 1996. 

Art. 52 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jader Barba­
lho, para uma comunicação. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, acabo 
de participar de uma eunião, juntamente com o lí­
der do PMDB na Câmara dos Deputados, com o 
Presidente da Câmara dos Deputados e com o Se­
nhor Presidente da República. 

"Lideranças do PMDB, desde março 
último, foram instadas pelo Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República a indicar 
nomes de seus quadros para ocupar a titula­
ridade dos Ministérios da Justiça e dos 
Transportes. 

No decorrer dos entendimentos, e tam­
bém por iniciativa do Senhor Presidente da 
República, Sua Excelência aventou - inclu­
sive - a criação de um novo Ministério a ser 
ocupado por integrantes do PMDB. 

Em reunião realizada ontem, o PMDB, 
através das suas Lideranças no Congresso 
Nacional, e na melhor fonna de colaborar 
com o Governo do Presidente Femando 
Henrique Cardoso, resolveu devolver dita 
escolha para Sua Excelência, com total li­
berdade, admitindo inclusive que os indica­
dos não pertençam aos quadros do PMDB, 
sem que isso possa representar quaisquer 
prejuízos no relacionamento de colaboração 
e solidariedade sempre existentes. 

As Lideranças do PMDB no Congresso 
Nacional reafirmam, com tal gesto, seu pro­
pósito de colaboração com o Govemo Fede­
rai e com o País, na sustentação parlamen­
tar para a conquista das refonnas ambicio­
nadas pela sociedade brasileira." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 

- As matérias constantes dos itens de 11 a 13 da Or­
dem do Dia da presente sessão, nos tennos do pa­
rágrafo único do art. 383 do Regimento Interno, de­
verão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências 
necessári.as a fim de que seja respeitado o dispositi­
vo regimental. 

(A sessão toma-se secreta às 16h04min 
c volta a ser pública às 16h59min.) 

São os seguintes os itens apreciados em ses­
são secreta: 
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-11-
MENSAGEM NII 54, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nll 54, de 
1997 (nll 94/97, na origem), de 16 de janeiro 
do corrente ano, pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Affonso Celso de 
Ouro-Preto, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Permanente da Carreira de Diplo­
mata, para, cumulativamente com a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
da Áustria, exercer a de Embaixador do Bra­
sil junto à República Eslovaca. 

-12-
MENSAGEM NII 57, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nll 57, de 
1997 (nll 148/97, na origem), de 30 de janei­
ro do corrente ano, pela qual o Presidente 
da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Oto Agriplno 
Maia, Ministro de Primeira Classe do Qua­
dro Permanente da Carreira de Diplomata, 
para, cumulativamente com a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Áfri­
ca do Sul, exercer a de Embaixador do Bra­
sil junto à República de Maurício. 

-13-
MENSAGEM NII 91, DE 1997 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nll 91 de 
1997 (nll 428/97, na origem), de 14 de abril 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação 
do Senado o nome do Senhor Luiz Fellpe 
de Seixas Corrêa, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República Argentina. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Caries Magalhães) 
- A sessão toma-se pública. 

Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, redações finais que serão lidas 
pelo Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima. 

São lidas as seguintes 

PARECER Nli 187, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação finai do Projeto de Decreto 
Legislativo nli 85, de 1996 (nli 268, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fi­
nai do Projeto de Decreto Legislativo nll 85, de 
1996 (nll 268, de 1996, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova as modificações introduzidas no 
Convênio Constitutivo e outros regulamentos bási­
cos do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
-BID. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de 
1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Relator - Geraldo Melo - Júnla Ma­
rlse. 

ANEXO AO PARECER NII 187, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Intemo, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova as modificações Introduzi­
das no Convênio Constitutivo e outros 
regulamentos básicos do Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 li São aprovadas as modificações introdu­
zidas no Convênio Constitutivo e outros regulamen­
tos básicos do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento- BID. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar e revisão das referidas modificações, assim 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarre­
tem encargos ou compromisso:.; gravosos ao patri­
mónio nacional. 

Art. 211 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 
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PARECER NII188, DE 1997 A Comissão Diretera apresenta a redaçãe final 
(Da Comissãe Diretora) do Projete de Decrete .legislativo nll 14, de 1997 (n2 

Redação finai do Projeto de Decreto 316, de 1996, na Câmara des Deputades), que apro-
va o texto do Ajuste Cemplementar alO Acerdo de 

Legislativo n
ll 

11, de 1997 (nI' 317, de Cooperaçãe Científica, Técnica e Tecnológica, para 
1996, na Câmara dos Deputados). Á 

A Cemissãe Diretera apresenta a redaçãe final 
de Prejete de Decrete Legislative nll 11, de 1997 (nll 

317, de 1996, na Câmara des Deputades), que apro­
va e texte de Acerde de Cooperaçãe Censular entre 
a República Federativa de Brasil e a República Per­
tuguesa, para Proteçãe e Assistência Censular aes 
seus Nacienais em T erceires Países, celebrade em 
Lisbea, em 20 de julho de 1995. 

Sala de Reuniões da Cemissãe, 7 de maie de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Relatera - Geraldo Melo - Junla 
Marlse. 

ANEXO AO PARECER NII188, DE 1997 

Façe saber que e Congresse Nacienal apre­
veu, e eu, , Presidente de Senade 
Federal, nes tennes do art. 48, item 28, de Regimen­
te Intemo, promulge e seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NII ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Consular entre a República Federa­
tiva do Brasil e a República Portuguesa, 
para Proteção e Assistência Consular 
aos seus Nacionais em Terceiros Parses, 
celebrado em Lisboa, em 20 de Julho de 
1995. 

O Cengresse Nacienal decreta: 
Art. 12 É aprovado e texte de Acerde de Coo­

peraçae Censular entre a República Federativa de 
Brasil e a República Portuguesa, para Proteçãe e As­
sistência Consular aIOs seus Nacienais em Terceiros 
Países, celebrado em Usboa, em 20 de julho de 1995. 

Parágrafe único. Sãe sujeites à aprovaçãe do 
Cengresse Nacienal quaisquer ates que possam resul­
tar em revisãe de referido Acordo, bem como quais­
quer ajustes cemplementares que, nos termos do art. 
49, I, da Constituiçãe Federal, acarretem encargos eu 
cempremisses gravosos alO patrimônio nacional. 

Art. 22 Este Decrete Legislative entra em viger 
na data de sua publicaçãe. 

PARECER N1I189, DE 1997 
(Da Cemissãe Diretera) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 14, de 1997 (nll 316, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

Cooperaçãe n~ rea de Transportes, celebrade en-
tre o Goveme da República Federativa de Brasil e o 
Governe de Cuba, em Havana, em 30 de janeire de 
1996. 

Sala de Reuniões da Cemissão, 7 de maie de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo - Junla 
Marlse. 

ANEXO AO PARECER N2 189, DE 1997 

Faço saber que e Congresse Nacienal apre­
veu, e eu, Presidente de Senade Federal, nes 
tennos do art. 48, item 28, de Regimente Inteme, 
premulge e seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Aprovou o texto do Ajuste Comple­
mentar ao Acordo de Cooperação Cientí­
f ica, Técnica e Tecnológica, para Coope­
ração na Área de Transportes, celebrado 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo de Cuba, em Hava­
na, em 30 de janeiro de 1996. 

O Congresso Nacienal decreta: 
Art. 1 II É aprovade e texte de Ajuste Cemple­

mentar alO Acerde de Cooperaçãe Científica, Técni­
ca e Tecnológica, para Cooperaçãe na Área de 
Transportes, celebrade entre e Geverne da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e e Geveme de Cuba, em 
Havana, em 30 de janeiro de 1996. 

Parágrafe únice. Sãe sujeites à aprovaçãe de 
Cengresse Nacienal quaisquer ates que pessam re­
sultar em revisãe de referide Ajuste, bem cemo 
quaisquer ajustes cemplementares que, nes tennes 
de art. 49, I, da Censtituiçãe Federal, acarretem en­
carges eu cempromisses graveses alO patrimônie na­
cienal. 

Art. 22 Este Decrete Legislativo entra em viger 
na data de sua publicaçãe. 

PARECER NII 190, DE 1997 
(Da Cemissãe Diretera) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 20, de 1997 (nll 335, de 
1996, na Câmara dos Deputados.) 

A Cemissae Diretera apresenta a redaçae final 
de Prejete de Decrete Legislative n2 20, de 1997 (n2 
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335, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro- República Federativa do Brasil e a Organização das 
va o texto do Acordo sobre Quarentena Vegetal, ce- Nações Unidas. 
lebrado entre o Governo da República Federativa do Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de 
Brasil e o Governo da República Popular da China, 1997. - Antônio Carlos Magalhães, Presidente -
em Beijing, em 13 de dezembro de 1995. Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo - Junla 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de Marlse. 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo - Junia 
Marlse. 

ANEXO AO PARECER N2 190, DE 1990 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28 do regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Aprovou o texto do Acordo sobre 
Quarentena Vegetal, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Popular da 
China, em Beljing, em 13 de dezembro de 
1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado o texto do Acordo sobre 

Quarentena Vegetal, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Popular da China, em Beijing, em 13 de de­
zembro de 1995. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER NII 191, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 22, de 1997 (nll 312, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 22, de 1997 (n2 

312, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo, por Troca de Notas, que regu­
lamenta a cessão de uma Companhia de Infantaria 
do Exército à Operação de Paz na ONU em Moçam­
bique (ONOMOZ), celebrado entre o Govemo da 

ANEXO AO PARECER N2 191, DE 1997 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, --------------, Presidente do Senado Fe­
derai, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 ,DE 1997 

Aprova o texto do Acordo, por Troca 
de Notas, que regulamenta a cessão de 
uma Companhia de Infantaria do Exército 
à Operação de Paz na ONU em Moçambi­
que (ONUMOZ), celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e a 
Organização das Naçôes Unidas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 É aprovado texto do Acordo, por Troca 

de Notas, que regulamenta a cessão de uma Com­
panhia de Infantaria do Exército à Operação de Paz 
na ONU em Moçambique (ONUMOZ), celebrado en­
tre o Govemo da República Federativa do Brasil e a 
Organização das Nações Unidas. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER N2 192, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n2 23, de 1997 (nll 329, de 
1996, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 23, de 1997 (n2 

329, de 1996, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Govemo da República Fran­
cesa, relativo ao Emprego Assalariado dos Familia­
res dos Agentes das Missões oficiais de cada Esta­
do no outro, celebrado em Paris, em 28 de maio de 
1996. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de ANEXO AO PARECER Nº 193, DE 1997 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo - Junia 
Marlse. 

ANEXO AO PA.RECER Nº 192, DE 1997 

Faço saber qUl~ o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, President·e do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1997 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Bra­
sil e o Governo da República Francesa, 
relativo ao Emprego Assalariado dos Fa­
miliares dos Agentes das Missões Ofi­
ciais de cada Estado no outro, celebrado 
em Paris, em 28 de maio de 1996. 

O Congresso Nacional decreta: 
, 

Art. 151 E aprovado o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
vemo da República rrancesa, relativo ao Emprego 
Assalariado dos Familiares dos Agentes das Missõ­
es Oficiais de cada IEstado no outro, celebrado em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam re­
sultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos tennos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem en­
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na­
cional. 

Art. 22 Este DeGreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

PARECER Nº193, DE 1997 
(Da Comissao Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n!! 47, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 47, de 1997, que autori­
za o Estado de Alagoas a contratar operação de cré­
dito sob a fonna de Tenno Aditivo de Rerratificação 
ao Contrato de Abert ra de Crédito celebrado em 10 
de dezembro de 19915, junto à Caixa Econômica Fe­
deraI. 

Sala de Reuniões da Comissão, 7 de maio de 
1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente -
Marluce Pinto, Rela ora - Geraldo Melo - Joel de 
Hollanda. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO Nº ,DE 1997 

Autoriza o Estado de Alagoas a con­
t ratar operação de crédito sob a forma de 
Termo Aditivo de Rerratificação ao Con­
t rato de Abertura de Crédito celebrado 
em 10 de dezembro de 1996, junto à Cai­
xa Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 151 É o Estado de Alagoas autorizado a 

contratar operação de crédito sob a fonna de Tenno 
Aditivo de Rerratificação ao Contrato de Abertura de 
Crédito celebrado em 10 de dezembro de 1996 com 
a Caixa Econômica Federal. 

Parágrafo único. A operação de crédito de que 
trata este artigo corresponde a aditamento, no valor 
de R$35.000.000,oo (trinta e cinco milhões de reais) 
ao Contrato de Abertura de Crédito celebrado entre 
as partes em 10 de dezembro de 1996, no valor de 
R$100.000.000,oo (cem milhões de reais), nos ter­
mos do disposto no Voto nº 162, de 1995, alterado 
pelo Voto nº 175, de 1995, ambas do Conselho Mo­
netário Nacional. 

Art. 251 A operaçao de crédito referida no artigo 
anterior observará as condições financeiras constan­
tes da Linha de Crédito II, estipulada na seção III do 
Voto nº 162, de 1995, do Conselho Monetário Nacio­
nal. 

Art. 351 Os recursos de que trata esta resolução 
serão utilizados exclusivamente para os fins do Pro­
grama de Incentivo à Exoneração Voluntária. 

Parágrafo único. A utilização para fins diversos 
do autorizado implicará no vencimento imediato da 
totalidade da operação de crédito de que trata esta 
resolução, sem prejuízo das sanções legais perti­
nentes ao caso. 

Art. 451 É o Estado de Alagoas obrigado a enca­
minhar ao Senado Federal, no prazo máximo de trin­
ta dias, a contar da data de publicação desta resolu­
ção, demonstrativo sintético das medidas adotadas 
e dos resultados efetivos esperados, de modo a en­
quadrar-se nas detenninações da Lei Complementar 
nº 82, de 27 de março de 1995. 

Art. 551 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN 1 E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os pareceres vão à publicação. 
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Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
Sr. 1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 

É lido e aprovado o seguinte: apreciação da redação final. 

REQUERIMENTO N1I317, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 85, de 
1996 (nll 268/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova as modificações introduzidas no Convênio 
Constitutivo e outros regulamentos básicos do Ban­
co Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Sóla das Sessões, 7 de maio de 1997. - Levy 
Dias. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NS! 318, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos tennos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a disjJensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente á redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 11, de 
1997 (nll 317/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Co~sular 
entre a República Federativa do Brasil e a República 
Portuguesa, para Proteção e Assistência Consular 
aos seus Nacionais em Terceiros Parses, celebrado 
em Lisboa, em 20 de julho de 1995. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Mar­
luoe Pinto. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 II 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NS! 319, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
disc1Jssão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 14, de 
1997 (nll 316/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo 
de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica, 
para cooperação na Área de Transportes, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Govemo de Cuba, em Havana, em 30 de janeiro 
de 1996. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Ber­
nardo Cabral. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 II Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO NlI 320, DE 1997 O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 20, de 
1997 (n2 335/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Quarentena Vegetal, 
celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Govemo da República Popular da Chi­
na, em Beijing, em 13 de dezembro de 1995. 

Sala das Sessõ.~s, 7 de maio de 1997. - Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redaçao final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Nao havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
• Os Srs. Senadores que a 

permanecer sentados. (Pausa.) 
aprovam queiram 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 12 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NlI 321, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo nll 22, de 
1997 (n2 312/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo, por Troca de Notas, que 
regulamenta a cessão de uma Companhia de Infan­
taria do Exército à Operação de Paz na ONU em 
Moçambique (ONUMOZ), celebrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e a Organiza­
ção das Nações Unidas. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Ro­
meu Tuma. 

- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
• 

Os Srs. Senadores que a 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

aprovam queiram 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO NlI 322, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, do Parecer referente à redação 
final do Projeto de Decreto Legislativo n2 23, de 
1997 (n2 329/96, na Câmara dos Deputados), que 
aprova texto do Acordo entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República 
Francesa, relativo ao Emprego Assalariado dos Fa­
miliares dos Agentes das Missões Oficiais de cada 
Estado no outro, celebrado em Paris, em 28 de maio 
de 1996. 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Mar­
luce Pinto 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

aprovam queiram 

• 

O SR. PRESIDEN t E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N1I323, DE 1997 de reais, para a aquisição de automóveis para utili-
Senhor Presidente, zação no transporte autônomo de passageiros. 
Nos tE!rmos do art. 321 do Regimento Interno, Esses recursos seriam alocados em depósitos 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata especiais remunerados na Caixa Econômica Fede-
discussão e votação, do Parecer referente à redação ral, cabendo ao Ministro do Trabalho determinar a 
final do Projeto de Resolução nll 47, de 1997 (apre- adoção das providências indispensáveis para que 
sentado pela Comissão de Assuntos Econômicos quinhentos milhões de reais fossem alocados em 
como conclusão de seu Parecer nll 123, de 1997), até 30 dias após a publicação da lei, e os outros qui-
que autoriza o Estado de Alagoas a contratar opera- nhentos milhões de reais, em até 180 dias, contados 
ção de crédito sob a forma de Termo Aditivo de Rer- a partir da liberação da primeira parcela. 
ratificação ao Contrato de Abertura de Crédito cele- Com remuneração pela Taxa de Juros de Lon-
brado em 10 de dezembro de 1996, junto à Caixa go Prazo - TJLP, essa alocação de recursos gozaria 
Econômica Federal. prioridade sobre qualquer outra aplicação prevista 

Sala das Sessões, 7 de maio de 1997. - Ney para as disponibilidades financeiras que excedam o 
Suassuna. valor da Reserva Mínima de Liquidez, de que trata o 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) art. 911 da Lei nll 8.019/90, com a redação dada pela 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre- Lei n

ll 
8.352/91. 

ciação da redação final. A operacionalização das modalidades de crédi-
Em discussão. (Pausa.) to em questão seriam de responsabilidade da Caixa 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Econômica Federal, devendo ser observado o prazo 

discussão. máximo de trinta e seis meses para a amortização 
Em votação. dos empréstimos. Ressalte-se, que o acesso à linha 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram de crédito para micro e pequenas empresas estaria 

permanecer sentados. (Pausa.) restrito a empresas brasileiras de capital nacional -
Aprovada. pessoas jurídicas de direito privado e firmas indivi-
A matéria vai à promulgação. duais, definidas pela Lei nll 8.864/94, com atuação 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhães) nos ramos de produção, comércio e prestação de 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 111 serviços, do meio urbano. 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. O reembolso de cada parcela de recursos aloca-

É lido o seguinte 

PARECER NII194, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
sobre o Projeto de Lei do Senado nll 206, 
de 1995, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que .. Dispõe sobre a alocação, 
em depósitos especiais remunerados de 
recursos da disponibilidade financeira do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador FAT, 
na Caixa Econômlca Federal, e dá outras 
providências", nos termos do Requeri­
mento nll 423196, de audiência. 

Relator: Senador Waldeck Ornellas 

I - Relatório 

O Projeto de Lei do Senado nll 206, de 1995, 
do ilustre Senador Humberto Lucena, visa autorizar 
a aplicação de um bilhão de reais do Fundo de Am­
paro ao Trabalhador - FAT em duas linhas de crédi­
to: uma, de setecentos milhões de reais para micro e 
pequenas empresas e outra, de trezentos milhões 

dos na CEF seria feito ao final do prazo de trinta e seis 
meses, contados da data de sua efetiva alocação. 

O insigne Senador Humberto Lucena, na justifi­
cação que acompanha a proposição, menciona que 
a remuneração pela T JLP não ocasionaria qualquer 
prejuízo ao FAT, por ser a prevista na legislação 
atual para as disponibilidades financeiras desse 
Fundo. 

Cita, ademais, que a linha de crédito para aqui­
sição de táxis permitiria "a substituição de cerca de 
15% da frota nacional, atendendo d demanda de fi­
nanciamento de, aproximadamente, 22.500 trabalha­
dores taxistas·, os quais não contam, atualmente, 
com nenhuma linha de crédito com prazo de paga­
mento compatível com a capacidade de comprometi­
mento de renda dessa categoria profissional. 

Por fim, os recursos destinados a micro e pe­
quenas empresas gerariam ·cerca de 175.000 em­
pregos diretos, ao custo de R$4.000,OO, por empre­
go no setor formal, segundo informações fornecidas 
pelo SEBRAE, além de beneficiar aproximadamente 
28.000 empresas.· 

É o relatório. 
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11- Voto 

O Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT tem 
como fonte primária de recursos a arrecadação de­
corrente das contrib ições para o Pis/Pasep. Em 
consonância com o art. 239 da Constituição Federal, 
esses recursos devem financiar o programa do se­
guro-desemprego e o pagamento do abono salarial. 
Ademais, quarenta por cento do arrecadado devem 
ser destinados ao financiamento de programas de 
desenvolvimento econômico, através do BNDES. 

As disponibilidades financeiras do FAT, de 
acordo com a Lei nl! 8.019/90, só podiam ser aplica­
das em títulos do TI9souro Nacional, por meio do 
Banco Central do Brasil. Posteriormente, a Lei nl! 
8.352/91 definiu que os recursos da Reserva Mínima 
de Liquidez, constituída com parcela das disponibili­
dades financeiras, só poderiam ser aplicadas daque­
la forma, mas o excodente poderia ser canalizado, 
altemativamente, para depósitos especiais, remune­
rados e disponíveis para imediata movimentação, 
nas instituições financeiras oficiais federais. 

Esses depósitos especiais foram, de início, uti­
lizados para a concessão de empréstimos, pelo Ban­
co do Brasil, para o sotor rural e o atualmente extinto 
INAMPS. Face à verificação de continuados exce­
dentes, passaram-se a usar com freqüência os de­
pósitos especiais para financiamento de diversos se­
tores ou programas, sendo utilizados vários indexa­
dores (TR, T JLP, etc.) para definir sua remuneração 
nominal, a qual é us ai mente acrescida de juros de 
cinco ou seis por cento ao ano. Recentemente, o Mi­
nistério da Saúde, por exemplo, contraiu emprésti­
mos, em novembro de 1995 e em agosto de 1996, 
no valor total de R$~~,4 bilhões, com remuneração 
pela T JLP acrescida dle cinco por cento ao ano. 

Além desses e de outros empréstimos autori­
zados por medidas provisórias ou leis, o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
CODEFAT, como gestor do Fundo, nos termos da 
Lei nl! 7.998/90, aprovou várias aplicações de recur­
sos em depósitos especiais. Estabeleceu, no entan­
to, critérios a serem observados para a concessão 
dos empréstimos, dentre os quais destacam-se a 
descentralização regional, a geração imediata de 
emprego e renda e ai não concessão de emprésti­
mos a empresas que possam vir a ser desemprega­
doras líquidas de mão-de-obra. 

Nesse contexto, foi autorizada, ainda em 1994, 
a alocação dE: recursos no Banco do Brasil - BB e 
no Banco do NordestE! do Brasil - BNB, para serem 
utilizados em linha do crédito destinada à geração 
de emprego e renda no segmento de micro e peque-

nas empresas ou de produção associativa (conforme 
a Resolução nl! 59/94), Posteriormente, foram autori­
zados outros depósitos especiais, mas, somente em 
agosto do corrente ano, foram dirigidos recursos 
(R$130.000.000,00), dentro do Programa de Gera­
ção de Emprego e Renda - PROGER, para a Caixa 
Econômica Federal, o banco social do Governo. Os 
recursos do Proger têm sido alocados de acordo 
com as diretrizes apresentadas por esses bancos 
nos seus Planos de Trabalho, aprovados pelo CO­
defat ou Ministério do Trabalho. 

A iniciativa do nobre Senador Humberto Luce­
na tem o mérito de aumentar a participação da Cai­
xa Econômica Federal, garantindo-lhe um espaço de 
atuação mais condizente com sua abrangência, ex­
periência e vocação institucional. Ademais, tendo 
em vista que destina a maior parte dos recursos 
para o financiamento de micro e pequenas empre­
sas urbanas, reforça, a nosso ver, essa linha de 
ação - o Proger - que vem sendo adotada pelo CO­
defat. Assim sendo, e por ser esta uma das compe­
tências do Codefat, julgamos pertinente incluir na 
proposição a determinação de que esse Conselho 
definirá os critérios a serem observados na conces­
são dos financiamentos ali especificados, cabendo 
ao Ministério do Trabalho firmar os convênios perti­
nentes com a CEF. 

Convém, ademais, eliminar o estabelecimento 
prévio, na Lei, de prazos para o Ministro do Trabalho 
alocar os recurso na CEF. É melhor que esses desem­
bolsos sejam estabelecidos em urna resolução do Co­
defat, a partir de urna análise adequada das peculiari­
dades operacionais das duas linhas de financiamento 
propostas, podendo ser os desembolsos parcelados e 
condicionados a uma avaliação dos resultados alcan­
çados em cada etapa, como vem sendo feito com ou­
tros depósitos especiais aprovados pelo Codefat. 

Não julgamos apropriado, por outro lado, de­
terminar que a alocação dos recursos em questão 
terá prioridade sobre qualquer outra aplicação pre­
vista para as disponibilidades financeiras que ex­
cederem o valor das Reservas Mínimas de liqui­
dez. Sendo os compromissos assumidos antes da 
entrada em vigor da lei um ato jurídico perfeito, 
eles devem, em princípio ser honrados integral­
mente. Não obstante, é de bom alvitre estabelecer 
que essa destinação dos recursos terá prioridade 
sobre qualquer outra definida após a entrada em 
vigor da lei, o que garantirá que o Codefat dê efeti­
vidade aos termos da lei. 

Finalmente, no que concerne especificamente 
aos financiamentos para a aquisição de automóveis 
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para utilização no transporte autônomo de passagei- pela remuneração diária paga pelos tftulos do Te-
ros, julgamos oportuno restringir às cidades com souro Nacional. 
mais de 50.000 habitantes, tendo em conta a exis- Art. 32 Os recursos de que trata o art. 12 serão 
tência e a viabilidade desse serviço. Acreditamos, remunerados, a partir de sua liberação para os respec-
ademais, que o Codefat poderá definir critérios adi- tivos financiamentos, pela Taxa de Juros de Longo 
cionais para esses financiamentos, considerando, in- prazo - TJLP, ficando estabelecido o prazo máximo 
clusive, as isenções de Imposto sobre Produtos In- de 36 (trinta e seis) meses, a contar de sua alocação 
dustrializados - IPI e de Imposto sobre a Circulação na Caixa Econômica Federal- CEF para que retomem 
de Mercadorias e Serviços - ICMS para esse setor. ao Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 

Diante do exposto, somos pela aprovação do Art. 42 Cabe ao Conselho Deliberativo do Fun-
Projeto de Lei do Senado n2 206, de 1995, na forma do de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT definir 
do Substitutivo que se segue: outros critérios a serem observados na concessão 

EMENDA N2 1-CAS (Substitutiva) 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N2 206, DE 1995 

Dispõe sobre a alocação, em dep(>­
sitos espaciais remunerados, de recur­
sos da disponibilidade financeira do Fun­
do de Amparo ao Trabalhador - FAT, na 
Caixa Econômlca Federal, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica autorizada a alocação de 

R$1.OOO.OOO.OOO,00 (um bilhão de reais), do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador - FAT, na Caixa Econômica 
Federal - CEF, em depósitos especiais, remunerados 
e disponíveis para imodiata movimentação, nas condi­
ções estabelecidas no art. 9'" da Lei n2 8.019, de 11 de 
abril de 1990, com a redação dada pelo art. 12 da Lei 
n2 8.352, de 28 de dezembro de 1991. 

Parágrafo único. Do total de recursos mencio­
nado no art. 12, serão destinados: 

I - R$700.000.000,00 (setecentos milhões de 
reais), ao financiamento de micro e pequenas em­
presas - pessoas jurídicas de direito privado e fir­
mas individuais, definidas na Lei n2 8.864, de 28 de 
março de 1994, com atuação nos ramos de produ­
ção, comércio e prestação de serviços, no meio ur­
bano; 

II - R$300.000.000,00 (trezentos milhões de 
reais), ao financiamento de aquisição de automóveis 
para utilização no transporte autônomo de passagei­
ros, em cidades com mais de 50.000 (cinqüenta mil) 
habitantes. 

Art. 22 Os saldos diários disponfveis na Caixa 
Econômica Federal - CEF, ainda não destinados 
aos financiamentos objeto de sua aplicação, serão 
remunerados, no mínimo, pelos mesmos critérios e 
prazos aplicados aos depósitos das disponibilidades 
de caixa do Tesouro Nacional ou na sua ausência, 

dos financiamentos de que trata esta Lei, e ao Minis­
tério do Trabalho firmar convênio com a Caixa Eco­
nômica Federal - CEF para a alocação desses re­
cursos. 

Parágrafo único. A alocação, autorizada por 
esta Lei, dos recursos que excedam a Reserva Mfni­
ma de Liquidez terá prioridade sobre qualquer outra 
aplicação em depósitos especiais definida após a 
entrada em vigor desta Lei. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 30 de abril de 1997. -

Ademlr Andrade, Presidente - Waldeck Ornelas, 
Relator - Nabor Júnior - Marluce Pinto - Valmlr 
Campalo - Sebastião Rocha - João França - Ab­
dias Nascimento - Jonas Pinheiro - Leomar 
Quintanilha - Emandes Amorim - Os mar Dias -
Caslldo Maldaner - José Alves - Lúcio Alcântara 
- José Eduardo Outra. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIO GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contri­
buições para o Programa de Integração Social, cria­
do pela Lei Complementar n2 7, de 7 de setembro de 
1970, e para o Programa de Formação do Patrimô­
nio do Servidor Público, criado pela Lei Complemen­
tar n2 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir 
da promulgação desta Constituição, a financiar, nos 
termos que a lei dispuser, o programa do seguro-de­
semprego e o abono de que trata o § 32 deste artigo. 

§ 12 Dos recursos mencionados no caput des­
te artigo, pelo menos quarenta por cento serão desti­
nados a financiar programas de desenvolvimento 
econômico, através do Banco Nacional de Desenvol-
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vimento Econômico e Social, com critérios de remu­
neração que lhes preservem o valor. 

§ 22 Os patrimônios acumulados do Programa 
de Integração Social e do Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público são preservados, 
mantendo-se os crité ·os de saque nas situações 
previstas nas leis específicas, com exceção da reti­
rada por motivo de casamento, ficando vedada a 
distribuição da arrecadação de que trata o caput 
deste artigo, para depósito nas contas individuais 
dos participantes. 

§ 32 Aos empregados que percebam de empre­
gadores que contribuem para o Programa de Inte­
gração Social ou para o Programa de Formação do 
Patrimônio do Servidor Público, até dois salários míni­
mos de remuneração mensal, é assegurado o paga­
mento de um salário mínimo anual, computado neste 
valor o rendimento das contas individuais, no caso da­
queles que já participavam dos referidos programas, 
até a data da promulgaçáo desta Constituição. 

§ 42 O financiamento do seguro-desemprego 
receberá uma contribuição adicional da empresa 
cujo índice de rotatividade da força de trabalho su­
perar o índice médio da rotatividade do setor, na for­
ma estabelecida por lei. 

•••••••••••••••••• • •••••• • ••••••••••• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

LEI N2 7.998, DE 11 DE JANEIRO DE 1990 

Regula o Programa de Seguro-De­
sem prego, o Abono Salarial, institui o 
Fundo de Am~.aro ao Trabalhador - FAT, 
e dá outras providências 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguint'9 Lei: 
Art. 12 Esta Lei regula o Programa do Seguro­

Desemprego e o abono de que tratam o inciso II do 
artigo 72, o inciso IV do artigo 201 e o artigo 239, da 
Constituição Federal, b.~m como institui o Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FAT. 

Do Programa de Seguro Desemprego 

Art.22 O Programa de Seguro-Desemprego tem 
por finalidade: 

I - prover assistência financeira temporária ao 
trabalhador desempregado em virtude de dispensa 
sem justa causa; 

II - auxiliar os trabalhadores requerentes ao 
seguro-desemprego na busca de novo emprego, po­
dendo para esse efeito, promover a sua reciclagem 
profissional. 

Art. 32 Terá direito à percepção do seguro-de­
semprego o trabalhador dispensado sem justa causa 
que comprove: 

I - ter recebido salários de pessoas jurídicas 
ou pessoas físicas a ela equiparada, relativos a cada 
um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à 
data da dispensa; 

II - ter sido empregado de pessoa jurídica ou 
pessoa física a ela equiparada ou ter exercido ativi­
dade legalmente reconhecida como autônoma, du­
rante pelo menos 15 (quinze) meses nos últimos 24 
meses (vinte e quatro) meses; 

III - não estar em gozo de qualquer benefício 
previdenciário de prestação continuada, previsto no 
Regulamento dos Benefícios da previdenciária So­
cial, excetuado o auxílio-acidente e o auxílio suple­
mentar previstos na Lei n2 6.367 de 19 de outubro 
de 1976, bem como o abono de permanência em se­
viço previsto na Lei n2 5.890, de 8 de junho de 1973; 

IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e 
V - não possuir renda própria de qualquer na­

tureza suficiente à sua manutenção e de sua família. 
Art. 42 O benefício do seguro-desemprego será 

concedido ao trabalhador desempregado, por um 
período máximo de 4 (quatro) meses, de forma con­
tínua ou altemada, a cada período aquisitivo de 16 
(dezesseis) meses, contados da data de dispensa 
que deu origem à primeira habilitação. 

Parágrafo único. O beneficio do seguro-desem­
prego poderá ser retomado a cada novo período 
aquisitivo, satisfeitas as condições arroladas no arti­
go 32 desta Lei, à excessao do seu inciso II. 

Art. 52. O valor do benefício será fixado em Bô­
nus do Tesouro Nacional- BTN, devendo ser calcu­
lado segundo 3 (três) faixas salariais, observados os 
seguintes critérios: 

I - até 300 (trezentos) BTN, multiplicar-se-à o 
salário médio dos últimos 3 (três) meses pelo fator 
0,8 (oito décimos); 

II - de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) BTN 
aplica-se-á, até o limite do inciso anterior, a regra 
nele contida e, no que exceder, o fator 0,5 (cinco dé­
cimos); 

III - acima de 500 (quinhentos) BTN, o valor do 
beneficio será igual a 340 (trezentos e quarenta) BTN. 

§ 10
• Para fins de apuração do benefício, será 

considerada a média dos salários dos últimos 3 
(três) meses anteriores à dispensa, devidamente 
convertidos em BTN pelo valor vigente nos respecti­
vos meses trabalhados. 

§ 22. O valor do benefício não poderá ser infe­
rior ao valor do salário mínimo. 
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§ 32• No pagamento dos benefícios, conside- Parágrafo único. No caso de beneficiários inte-
rar-se-á: grantes do Fundo de Participação PIS/PASEP, se-

I - o valor do BTN ou do salário mínimo do rão computados no valor do abono salarial os rendi-
mês imediatamente anterior, para benefícios coloca- mentos proporcionais pelas respectivas contas indi-
dos à disposição do beneficiário até o dia 10 (dez) viduais. 
do mês; 

II - o valor do BTN ou do salário mínimo do 
próprio mês, para benefícios colocados à disposição 
do beneficiários após o dia 10 (dez) do mês. 

Art. 62 • O seguro-desemprego é direito pessoal 
e intransferível do trabalhador, podendo ser requeri­
do a partir do 72 • (sétimo) dia subsequente à resci­
são do contrato de trabalho. 

Art. 72. O pagamento do benefício do seguro-de­
semprego será suspenso nas seguintes situações: 

I - admissão do trabalhador em novo emprego; 
II - início de percepção de benefício de presta­

ção continuada da Previdência Social, exceto o auxí­
lio-acidente, o auxílio suplementar e o abono de per­
manência em serviço; 

111- início de percepção de auxnio-desemprego. 
Art. 82 • O benefício do seguro-desemprego 

será cancelado: 
I - pela recusa, por parte do trabalhador de­

sempregado, de outro emprego condizente com sua 
qualificação e remuneração anterior; 

II - por comprovação de falsidade na prestação 
das informações necessárias à habilitação; 

III - por comprovação de fraude visando á per­
cepção indevida do benefício do seguro-desemprego; 

IV - por morte do segurado. 
Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci­

sos I a III deste artigo, será suspenso por um perío­
do de 2 (dois) anos, ressalvado o prazo de carência, 
o direito do trabalhador à percepção do seguro-de­
semprego, dobrando-se este período em caso de 
reincidência. 

Do Abono Salarial 

Art. 92. É assegurado o recebimento de abono 
salarial no valor de 1 (um) salário mínimo vigente na 
data do respectivo pagamento, aos empregados que: 

I - tenham percebido, de empregadores que con­
tribuem para o Programa de Integração Social - PIS 
ou para o Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público - Pasep, até 2 (dois) salários míni­
mos médios de remuneração mensal no período traba­
lhado e que tenham exercido atividade remunerada 
pelo menos durante 30 (trinta) dias no ano-base; 

II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cin­
co) anos no Fundo de Participação PIS/Pasep ou no 
Cadastro Nacional do Trabalhador. 

Do Fundo de Amparo ao Trabalhador 

Art. 10. É instituído o Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT, vinculado ao Ministério do Trabalho, 
destinado ao custeio do Programa de Seguro-De­
semprego, ao pagamento do abono salarial e ao fi­
nanciamento de programas de desenvolvimento 

A • 

economlco. 
Parágrafo único. O FAT é um fundo contábil, 

de natureza financeira, subordinando-se, no que 
couber, à legislação vigente. 

Art. 11. Constituem recursos do FAT: 
I - o produto da arrecadação das contribuições 

devidas ao PIS e ao Pasep; 
II - o produto dos encargos devidos pelos con­

tribuintes, em decorrência da inobservância de suas 
obrigações; 

III - a correção monetária e os juros devidos 
pelo agente aplicador dos recursos do Fundo, bem 
como pelos agentes pagadores, incidentes sobre o 
saldo dos repasses recebidos; 

IV - o produto da arrecadação da contribuição 
adicional pelo índice de rotatividade, de que trata o § 
42., do artigo 239, da Constituição Federal; 

V - outros recursos que lhe sejam destinados. 
Art. 12. (Vetado). 
Art. 13. (Vetado). 
Art. 14. (Vetado). 
Art. 15. Compete aos Bancos Oficiais Federais 

o pagamento das despesas relativas ao Programa 
do Seguro-Desemprego e ao Abono Salarial confor­
me normas a serem definidas pelos gestores do 
FAT. 

Parágrafo único. Sobre o saldo de recursos 
não desembolsados, os agentes pagadores remune­
rarão o FAT, no mínimo com correção monetária. 

Art. 16. No que alude ao recolhimento das con­
tribuições ao PIS e ao Pasep, observar-se-á o se­
guinte: 

I - os contribuintes deverão recolher as contri­
buições aos agentes arrecadadores nos prazos e 
condições estabelecidos na legislação em vigor; 

II - os agentes arrecadadores deverão, no pra­
zo de 2 (dois) dias úteis, repassar os recursos ao 
Tesouro Nacional; 

111- (Vetado). 
Art. 17. As contribuições ao PIS e ao Pasep se­

rão arrecadadas pela Caixa Econômica Federal, me-
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diante instrumento próprio, de conformidade com IV __ elaborar a proposta orçamentária do FAT, 
normas e procedimentos a serem definidos pelos bem corno suas alterações; 
gestores do FAT. V _ propor o aperfeiçoamento da legislação re-

GESTÃO lativa ao Seguro-Desemprego e ao Abono Salarial e 
regulamentar os dispositivos desta lei no âmbito de 
sua competência; 

, 

Art. 18. E instituído o Conselho Deliberativo do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador _ CODEFAR, com­

posto de 9 (nove) membros e respectivos suplentes, 
assim definidos: 

1_ 3 (três) representantes dos trabalhadores; 
II _ 3 (três) repmsentantes dos empregados; 
III _ 1 (um) representante do Ministério do Tra­

balho; 
IV _ 1 (um) representante do Ministério da Pre­

vidência Social; 
V _ 1 (um) representante do BNDES. 
§ 12 O mandato de cada Conselheiro é de 3 

(três) anos. 
§ 22 Na primeira investidura , observar-se-á o 

seguinte: 
I _ 1/3 (um terço) dos representantes referidos 

nos incisos I e II, do I::aput, deste artigo, será desig­
nado com mandato de 1 (um) ano; 1/3 (um terço), 
com mandato de 2 (dois) anos e 1/3 (um terço), com 
mandato de 3 (três) anos; 

II _ o representante do Ministério do Trabalho 
será designado com mandato de 3 (três) anos; o 
represeiltante do Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, com mandato de 2 (dois) anos; o rep­
resentante do Bndes, com mandato de 1 (um) ano. 

§ 32 Os represEmtantes dos trabalhadores se­
rão indicados pelas cl3ntrais sindicais e confederaçõ­
es de trabalhadores; e os representantes dos em­
pregadores, pelas respectivas confederações. 

§ 42 Compete ao Ministro do Trabalho a no­
meação dos membros do Codefat. 

§ 52 A Presidência do Conselho Deliberativo, 
anualmente renovada, será rotativa entre os seus 
membros. 

§ 62 Pela atividade exercida no Codefat seus 
membros não será remunerados. 

Art. 19. Competl3 ao Codefat gerir o FAT e deli­
berar sobre as seguintes matérias: 

I _ (vetado); 

II _ aprovar e acompanhar a execução do PIa­
no de Trabalho Anual do Programa do Seguro-De­
semprego e do Abono Salarial e os respectivos Or­
çamentos; 

III _ deliberar sobre a prestação de contas e os 
relatórios de execução orçamentária e financeira do 
FAT· , 

VI __ decidir sobre sua própria organização, ela­
borando seu regimento interno; 

VII _ analisar relatórios do agente aplicador 
quanto à forma, prazo e natureza dos investimentos 
realizados; 

VIII _ fiscalizar a administração do Fundo, poden­
do solicitar infonnações sobre contratos celebrados ou 
em vias de celebração e quaisquer outros atas; 

IX -- definir indexadores sucedâneos no caso de 
extinçao ou alteração daqueles referidos nesta Lei; 

X _. baixar instruções necessárias à devolução 
de parcelas do benefício do seguro-desemprego, in­
devidamente recebidas; 

XI - propor alteraçao das alíquotas referentes 
às contribuições a que alude o artigo 239 da Consti­
tuição Federal, com vistas a assegurar a viabilidade 
econômico-financeiro do FAT; 

XII - (vetado); 
XIII - (vetado); 
;":IV - fixar prazos para processamento e envio 

ao trabalhador da requisição do benefício do seguro­
desemprego, em função das possibilidades técnicas 
existentes, estabf'lecendo-se como objetivo o prazo 
de 30 (trinta) dias; 

XV - (vetado); 
XVI - (vetado); 
XVII - deliberar sobre outros assuntos de inte­

resses do FAT. 
Art. 20. A Secretaria Executiva do Conselho 

Deliberativo será exercida pelo Ministério do Traba­
lho, e a ela caberão as tarefas técnico-administrati­
vas relativas ao seguro-desemprego e ao abono sa­
larial. 

Art. 21. As despesas com a implantação, admi­
nistração e operação do Programa do Seguro-De­
semprego e de Abono Salarial, exceto as de pes­
soal, correrão por conta do FAT. 

Art. 22. Os recursos do FAT integrarão o orça­
mente da seguridade social na forma da legislação 
pertinente. 

Da Fiscalizaçao e Penalidades 

Art. 23. Compete ao Ministério do Trabalho a 
fiscalização do cumprimento do Programa de Segu­
ro-Desemprego e do Abono Salarial. 

Art. 24. Os trabalhadores e empregadores pres­
tarão as informações necessárias, bem como atende-
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rão às exigências para a concessão do seguro-de- REQUERIMENTO NI! 157, DE 1997 
semprego e o pagamento do abono salarial, nos ter­
mos e prazos fixados pelo Ministério do Trabalho. 

Art. 25. O empregador que infringir os dispositi­
vos desta Lei estará sujeito a multa de 400 (quatrocen­
tos) a 40.000 (quarenta mil) BTN, segundo a natureza 
da infração, sua extensão e a intenção do infrator, a 
serem aplicadas em dobro, no caso de reincidência, 
oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 

§ 1 I! Serão competentes para impor as penali­
dades as Delegacias Regionais do Trabalho, nos 
termos do Título VII da Consolidação das leis do 
Trabalho - CL T. 

§ 21! Além das penalidades administrativas já 
referidas, os responsáveis por meios fraudulentos na 
habilitação ou na percepção do seguro-desemprego 
serão punidos civil e criminalmente, nos termos des­
ta Lei. 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 26. (vetado). 
Art. 27. A primeira investidura do Codefat dar-se­

á no prazo de 30 (trinta) dias da publicação desta Lei. 
Art. 28. No prazo de 30 (trinta) dias, as contri­

buições ao PIS e ao Pasep arrecadadas a partir de 5 
outubro de 1988 e não utilizadas nás finalidades pre­
vistas no art. 239 da Constituição Federal serão re­
colhidas à Carteira do Seguro-Desemprego e do 
Abono Salarial - CSA do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador- FAT. 

Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 29. Os recursos do PIS/Pasep repassados 

ao BNDES, em decorrência do § 11!, do art. 239 da 
Constituição Federal, antes da vigência desta lei, in­
tegrarão a Carteira de Desenvolvimento Econômico 
- COE do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, 
assegurados correção monetária pela variação do 
IPC e juros de 5% a.a. (cinco por cento ao ano), cal­
culados sobre o saldo médio diário. 

Art. 30. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 90 (noventa) dias e apresentará pro­
jeto de lei regulamentando a contribuição adicional 
pelo índice de rotatividade, de que trata o § 41!, do 
art. 239 da Constituição Federal, no prazo de 180 
(cento e oitenta) dias. 

Art. 31. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32. Revogam-se as disposições em contrá­
rio. - José Samey, Presidente da República - Mail­
son Ferreira da Nóbrega - Dorothea Werneck -
Jáder Fontenelle Barbalho. 

Documentos anexados nos termos do art. 250 
do Regimento Interno. 

Senhor Presidente, 
Requeiro a V. Ex.l , nos termos do art. 172, I, 

do Regimento Interno, a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado 00206/95. 

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 1997. -
Senador Humberto Lucena. 

OF./SF/N2 251/97 

Em 19 de março de 1997 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência· que foi apresen­

tado o Requerimento n2 157, de 1997, através do 
qual o Senador Humberto Lucena solicita, nos ter­
mos do art. 172, I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei do Senado nl! 
206, de 1995. 

Outrossim, tendo em vista o disposto no pará­
grafo único do art. 255 do Regimento Interno, solicito 
a manifestação dessa presidência sobre a providên­
cia requerida. 

Aproveito o ensejo para apresentar a Vossa Ex­
celência meus protestos de consideração e apreço. 

Senador Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O parecer lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (PT-SE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, no dia de 
ontem o Governo conseguiu bater o martelo no lei­
lão da Companhia Vale do Rio Doce. Com toda 
pompa e circunstância que o acontecimento exigia 
para o Governo, com direito a Hino Nacional, ven­
deu-se, leiloou-se, embora ainda sub judice, a 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Nesse período de dois anos - desde maio de 
1995, em que o Governo, por meio de decreto, in­
cluiu a Vale no Programa Nacional de Desestatiza­
ção -, procuramos sensibilizar o Senado da Repúbli­
ca no sentido de trazer a discussão dessa matéria 
para o lugar de onde ela nunca deveria ter saído, o 
Congresso Nacional. 

Durante a fase final, quando se iniciaram as 
ações judiciais, o Sr. Luiz Carlos Mendonça de Bar­
ros, Presidente do BNDES, veio a público dizer que 
eram ilegítimas as iniciativas, no âmbito do Judiciá­
rio, para impedir a privatização da Vale. 

Como já tive oportunidade de dizer nesta Casa, 
mais de uma vez, há duas outras questões realmen-
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te ilegítimas nesse processo. A primeira, a Lei n!! fendiam essas mesmas idéias que continuamos de-
8.031, que criou o Programa Nacional de Desestati- fendendo, eles o faziam porque tinham vinculações 
zação, que tev.e origlem em uma medida provisória com a corrupção ou com o corporativismo. 
do início do Govemo do Sr. Femando Collor de Mel- Continuamos com a posição de que esta maté-
lo, a~rovada pelo Congresso Nacional. Era um Con- ria deveria ter sido discutida pelo Congresso Nacio-
gresso acuado e acovardado em fim de mandato, nal ou, mais ainda, como foi objeto de um projeto 
como era a situação naquele momento que deu ple- nosso apresentado na undécima hora, no sentido de 
nos poderes ao Poder Executivo para privatizar que se convocasse a população através de plebi-
quaisquer empresas Gomo bem entendesse e da for- scito, para se decidir se devia ou não privatizar a 
ma que qUisesse. Companhia Vale do Rio Doce. O Uruguai fez o plebi-

A segunda ilegitimidade desse processo foi o scito. Por que o Brasil não poderia tê-lo feito? 
decreto do Presidente da República que incluiu a O Governo diz que a maioria da população é a 
Companhia Vale do nio Doce no programa de priva- favor da privatização. As pesquisas, pelo menos as 
tização. Tive oportunidade, na sexta-feira passada, que foram feitas, em capitais como São Paulo, Rio 
em pronunciamento em Plenário, de trazer o livro de Janeiro e Belo Horizonte, mostram que a popula-
"Mãos à Obra", onde está escrito o programa de go- ção é favorável às privatizações de um modo geral, 
vemo que elegeu o Presidente da República. mas essa mesma pesquisa diz que, no caso da 

O Govemo atual diz que tem autoridade e legi- Vale, a maioria da população era contrária à privati-
timidade para privatizar qualquer empresa que qui- zaçao. 
ser porque foi eleito para isso. Tem a legitimidade O Governo deve dizer que tem outras pesqui-
das umas. Mostramos que no programa de govemo sas que apontam em sentido contrário. Mas, como 
estava escrito que o Govemo iria agilizar o processo democracia não é feita de pesquisas, mas de votos 
de privatizaçao, mas não fazia nenhuma referência e da manifestação do povo através do voto direto, o 
quanto à Companhia Vale do Rio Doce. Muito pelo mais lógico seria ter convocado a população para 
contrário, fazia referência a ela no sentido de mantê- deliberar sobre essa questão. 
la como estatal, pois está escrito no programa que o No dia de hoje saiu em todos os jornais um co-
Estado continuaria a'luando como produtor de bens municado da Diretoria da Vale intitulado "Esclareci-
e serviços, desde que fossem áreas estratégicas e mentos aos Acionistas e ao Público". Lamento que 
que fossem de forma eficiente, competitiva e a preço esse comunicado não tenha saído antes, logo que o 
baixo, ou seja, onde se encaixa o perfil da Compa- Deputado Roberto Campos usou de determinados 
nhia Vale do Rio Doce. argumentos em um artigo publicadv na Folha de 

Nesse processo agora de batalha pública, o S.Paulo, uma vez que visa combater o referido arti-
Ministro Sérgio Motta veio a público dizer que os go e diversas outras manifestações que o Deputado 
opositores à venda da Companhia Vale do Rio Doce fez na imprensa. No entanto, o comunicado SÓ saiu 
eram movidos por interesses corporativos ou por te- depois da privatização, ou melhor, do leilão, uma 
rem ligações com a corrupção e outras coisas piores vez que a privatização ainda está sub judice. 
ainda. Entretanto, há aspectos que considero muito 

E ficamos sem entender. Será que quando o importantes e que gostaria de ler para que ficasse 
Ministro Sérgio Motta e o Presidente da República registrado nos Anais desta Casa. E um documento 
defendiam posições semelhantes a estas que defen- oficial da Companhia Vale do Rio Doce, assinado 
demos hoje, eles as defendiam porque tinham liga- pela Diretoria: 
ção com a corrupção, tinham ligação com o corpora- "A Vale tem sido acusada de não pro-
tivismo? piciar retorno adequado aos acionistas, em 

Reconhecemos o direito das pessoas muda- especial à Uniao, e de pagamentos indevi-
rem de opinião. Reconhecemos que o Presidente da dos aos empregados. Por este motivo, te-
República poderia pensar dessa forma há cinco mos que esclarecer aos acionistas e ao pú-
anos e depois mudou de idéia. Reconhecemos esse blico. 
direito. Mas, a julgar pelas afirmações do Ministro 
Sérgio Motta ao se referir à Oposição, não reconhe­
cendo qualquer caráter no campo das idéias dessa 
posição, vamos começar a pensar que quando o Mi­
nistro Sérgio Motta e o Presidente da República de-

Antes, o Deputado Roberto Campos 
apenas fazia críticas injustas. Agora falou 
em "apropriação indébita", permitindo-se o 
uso de linguagem inadequada, sob proteção 
da imunidade parlamentar. 
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I 

As críticas estão baseadas em dados o crítico é membro. Não falou que a Vale 
erróneos, que aos administradores cabe reti- contribui na proporção de R$2 para cada 
ficar. Desta maneira, estaremos trabalhando R$1 pago pelos empregados, valor inferior à 
no sentido da transparência e da sustenta- contribuição média das empresas privadas, 
ção do valor das ações no mercado, no inte- que é de R$2,7 por R$1 (fonte: ABRAPP). 
resse de todos os acionistas, atuais e futu- Errou ao divulgar cifra de R$518 milhões en-
ros. ( ... ) tre 1991 e 1995, quando as contribuições da 

Todos sabem que o acionista ganha, empresa foram de US$217 milhões. 
além dos dividendos, a valorização das ações Abordou a participação dos emprega-
que mantém ou revende. Ignorá-Ia é distor- dos nos resultados da empresa, entre 1991 
cer os fatos. No caso da Vale, esta vaioriza- e 1995. Citou, mais uma vez erroneamente, 
ção foi de 1.471% entre 1991 e 1995. Veja- o valor de R$440 milhões. A participação é 
mos, com base em dados de conhecimento direito constitucional dos empregados, regu-
público, o período após 1990, época do últi- lamentado por medida provisória, para moti-
mo aporte de capital dos acionistas. A totali- var o acréscimo da produtividade. No perro-
dade das ações da Vale valia US$700 mi- do de 1991 a 1996, mais abrangente que o 
Ihões em 31.12.90, contra um valor de citado, o valor efetivamente pago foi de 
US$11 bilhões em 31.12.95. A valorização US$193 milhões, equivalente a cerca de 1,3 
no período foi de 1.471%, ou seja, 71,2% ao salário por ano. Neste intervalo, os empre-
ano. Maior, portanto, que a do índice lboves- gados contribuíram para gerar lucro total de 
pa, que foi de 897% no período. Não há US$2,4 bilhões, que resultou em US$758 
como comparar com a caderneta de pou- milhões de dividendos aos acionistas. A par-
pança, que rende 6% ao ano. Vê-se que a ticipação nos resultados representou 8% e 
valorização foi mais expressiva que o nível os dividendos 32% dos lucros. 
dos dividendos pagos, este aliás decidido O Deputado erra novamente ao dizer que 
pela própria Assembléia dos Acionistas e a União aportou à Vale R$160 milhões, entre 
não pela empresa. 1991 e 1995: o aporte do penodo foi zero! 

A valorização se deveu, entre outros 
fatores, ao reinvestimento de US$2,3 bilhõ­
es, a partir da geração própria de caixa, vez 
que o endividamento foi até reduzido no pe­
ríodo. Além disso, o valor agregado decor­
reu de projetos rentáveis, da redução de 
custos e da alta da produtividade global. 

No caso particular da União, ela rece­
beu ao longo da vida da Vale US$1,5 bilhão 
em dividendos, superiores ao aporte total de 
US$1,2 bilhão, valores estes atualizados. Ao 
final da privatização, o Tesouro terá recebi­
do US$5 a US$6 bilhões por 51 % da empre­
sa, além do já apurado com a alienação dos 
outros 49%. Sem falar dos impostos e royal­
ties (União, Estados e Municípios) que atin­
giram US$960 milhões, somente entre 1991 
e 1996. ( ... ) 

o crítico falou de "doação" de recursos 
à Valia, fundo de pensão da Vale. Não con­
siderou que a previdência complementar é 
política de recursos humanos de entidades 
de ponta em todo o mundo. No Brasil, é pra­
ticada por estatais, pelas empresas privadas 
e pelo próprio Congresso Nacional, do qual 

Os números da Vale são auditados e 
falam por si. Críticas infundadas são preju­
diciais ao conceito que os acionistas fazem 
da empresa, e induzem errónea percepção 
de liberalidade para com os empregados. 
Há que se restabelecer, portanto, a verdade 
dos fatos." 

Afirmações como essas do Deputado Roberto 
Campos, que cita à vontade números que normal­
mente as pessoas que estão ouvindo não têm condi­
ção de comprovar a veracidade deles no momento 
em que ouve, induzem a falsas interpretações. Mas 
não foi apenas S. Ex', membros do Govemo, no afã 
de justificar a privatização, levantaram muitas vezes 
uma série de argumentos depreciativos com relação 
à Companhia Vale do Rio Doce. É como alguém que 
quisesse vender um carro e dissesse: o carro está 
muito bom, mas o motor vai bater daqui a um mês e 
a caixa de marcha daqui a uma semana. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quere­
mos registar que, apesar de o Govemo dizer o con­
trário e de ter parte da sua bancada votado no senti­
do de evitar a privatização da Petrobrás, em relação 
à lei que regulamenta a abertura do setor petróleo, 
aprovada na Câmara e em tramitação aqui no Sena-
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do, existem elementos suficientes para afirmar que a zoo Nós, durante o tempo todo, dizemos aqui nesta 
intenção do Governo Fernando Henrique Cardoso, Casa que se é verdade que a Constituição estabele-
em um futuro muito próximo, é privatizar também a ce no art. 176 que a propriedade do subsolo é da 
Petrobrás. União, a legislação ordinária, ao estabelecer um mé-

Não tenho dúvidas de que daqui há algum tem- todo de concessão por tempo indeterminado, na prá-
po o Senhor Presidente da República irá propor que tica, faz com que se torne letra morta o caput do art. 
nos esqueçamos também da carta que encaminhou 176. Na verdade, a propriedade dos bens minerais 
ao Senador Ronaldo Cunha Lima, então Relator da só é da União até o momento de sua descoberta, a 
emenda que flexibilizava o monopólio do petróleo, partir daí passa a ser de propriedade de quem o 
na qual Sua Excelência assume o compromisso de descobriu. 
não privatizar a Petrobrás. Então, vamos apresentar uma proposta de 

Digo isso porque os mesmos argumentos utili- emenda à Constituição limitando as concessões mi-
zados para justificar a venda da Companhia Vale do nerais no Brasil ao prazo máximo de 30 anos, como , 
Rio Doce podem perfeitamente ser usados para jus- é em todos os países desenvolvidos. E uma forma 
tificar a privatização da Petrobrás: a alegação de inclusive de garantir para a União o excedente da 
que não há mobilidade suficiente, de que o Estado produção de riqueza da Companhia Vale do Rio 
tem que se afastar de qualquer atividade econômica, Doce além dos 30 anos. Sabemos que as reservas 
de que a Vale do Rio Doce não tem condições de de Carajás, mantido o atual nível de produção, são 
entrar em um mercado competitivo face às amarras para 400 anos: a de alumínio, para 100 anos; a de 
inerentes a empresas estatais. Enfim, tudo o que se manganês, também para 100 anos; a de ouro, para 
tem dito e que, sabHmos, não cabe em relação à 50 anos, e assim por diante. 
Companhia Vale do Rio Doce. O Dr. Luiz Carlos de Barros disse à Com is-

Temos a lamentar o fato de que, nesta Casa, são de Infra-Estrutura que era necessário mudar 
vários parlamentares" dos mais diversos partidos, fi- essa legislação. Vamos apresentar essa proposta 
zeram pronunciamentos no plenário contra a privati- de emenda constitucional, estabelecendo o prazo 
zação da Vale do Rio Doce, mas em grande parte máximl) de concessão de 30 anos. Não apresenta-
tais pronunciamentos não se transformaram em vo- mos uma mudança na legislação ordinária porque 
tos porque alguns Senadores se retiravam do plená- há uma série de concessões que já foram efetiva-
rio antes da votação, outros votavam contra os pro- das. Se apresentarmos um projeto de lei, vão invo-
jetos que estabeleciam prerrogativas para que o car o velho direito adquirido; as empresas vão di-
Congresso Nacional definisse a privatização da Vale zer que a lei é contrária a esse direito adquirido. 
do Rio Doce. Por isso, somos obrigados a apresentar essa pro-

Entretanto, corno o discurso é livre e sai no posta por via de emenda constitucional, que pode-
programa Voz do Brasil, pode-se dizer que é contra rá valer imediatamente após sua promulgação não 
a privatização, mas o cidadão em outro Estado que só para a Vale, mas também para outras empre-
ouve o programa pensa que é contra, mas não tem sas concessionárias que exploram nossas jazidas 
condição de acompanhar realmente os votos de minerais. A partir do momento em que se esgotar 
seus Senadores durante esse período. o prazo de concessão, esse poder concedente vol-

Logo que haja ma definição da questão judi- ta para a União, que poderá renovar a concessão 
cial que envolve a privatização da Vale do Rio Doce, com a mesma empresa, colocar em licitação ou fa-
caso se confirme essa privatização, vou apresentar zer outra forma de concessão, a qual a lei neces-
uma proposta de emenda constitucional. Nesse ins- sariamente deverá estabelecer. 
tante, quero ver o comportamento da Bancada go- Queremos ver qual será o comportamento da 
vemista. Essa proposta diz respeito ao prazo de base governista em relação a essa proposta de 
concessão de recursos minerais do Brasil. O Dr. emenda constitucional, caso se confirme a venda da 
Mendonça de Barros disse, na Comissão de Infra- Vale do Rio Doce. 
Estrutura, que não sabia que no Brasil a concessão Sr. Presidente, S,..s e Srs. Senadores, nesses 
era por tempo indeterminado e que pensava, inclusi- dois anos em que tentamos trazer essa discussão 
ve, que isso deveria mudar. para o Plenário, pelo menos conseguimos levantar aI-

O Governo, por meio de propaganda na televi- guns pontos importantes que acabaram sendo pareial-
são, diz que a Constituição garante a propriedade do mente acolhidos, de forma muito discreta, no próprio 
subsolo à União e que, portanto, nao haveria prejuí- edital de privatização. Registramos que estamos com 
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a consciência tranqüila do dever cumprido e espera- Companhia Vale do Rio Doce. O Conselho de Defe-
mos que os Srs. Senadores que, durante todo esse sa Econômica - Cade, há poucos dias, ainda ressal-
período, preferiram adotar a posição do avestruz, tou os riscos que haveria na concentração de poder 
não venham a se arrepender em futuro próximo. econômico em decorrência da privatização da Vale. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me um apar- Se considerarmos - e isso não estava no estudo -
te, Senador José Eduardo Outra? que os novos proprietários da Vale são, também, os 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Com muito sócios acionistas controladores da CSN e da Light, 
prazer, Senador Eduardo Suplicy. esse grau de concentração de poder vai ser mais 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) _ Sena- acentuado. Ainda não estamos vendo quais as me-
dor Eduardo Suplicy, desculpe-me interrompê-lo. didas preventivas que o Govemo está a tomar, pre­

ventivas, em decorrência dos efeitos de concentra-
A Mesa solicita a V. ExI que seja rápido, por- ção econômica muito grande. Finalmente, Senador, 

que o tempo do Senador José Eduardo Outra já está o que me parece extremamente falho também é que 

esgotado. o Governo não assegurou à população brasileira, 
O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Eduar- que em princípio é a proprietária nominal da Compa-

do Outra, desejo assinalar a forma coerente como V. nhia Vale do Rio Doce, se, efetivamente, vai estar 
ExI tem exposto que a decisão de o Governo leiloar participando do usufruto da riqueza da Vale, seja di-
a Vale dO Rio Doce acabou ferindo todo o processo retamente dos recursos que passam para o Tesouro 
jurídico. Na minha avaliação, tem razão o jurista Cel- Nacional, seja decorrente da exploração de minérios 
so Antônio Bandeira de Mello, quando diz que esse para a vida toda, enquanto existirem, do ponto de 
leilão foi feito contrariamente à lei e, por isso, está vista de benefícios da população brasileira. Percebi, 
nulo. Nesses últimos dias, tanto o Sr. Luiz Carlos da parte do Govemo, a criação de debêntures que 
Mendonça de Barros, Presidente do BNDES, quanto vão ser destinadas ao BNDES para criar um fundo 
o Ministro Antônio Kandir têm procurado dizer, pelo de financiamento a taxas mais baixas de juros para 
rádio e pela televisão, em diversas entrevistas, que empresários, que já detêm patrimônio que vão gerar 
o Congresso Nacional havia aprovado a privatização empregos, investimentos, mas em um processo que, 
da Vale do Rio Doce e que essa decisão estava, antes de tudo, vai concentrar renda e riqueza e não 
portanto, legitimada. Só teria validade essa afirma- democratizá-Ias. Esses aspectos não estão na análi-
ção se o Senado Federal tivesse aprovado o projeto se do Deputado Roberto Campos, que só vê um 
de lei de V. ExI segundo o qual a decisão de privati- lado do processo de privatização. 
zar a Vale deveria passar pelo Congresso Nacional, O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA - Muito obri-
ou seja, somente poderia ser privatizada a Compa-
nhia Vale do Rio Doce se houvesse uma lei específi­
ca de acordo com a qual o Congresso Nacional, 
dada a importância dessa empresa para toda a na­
cionalidade, assim decidiria. Muito bem esclareceu 
V. ExI, em muitas oportunidades, que não tinha um 
ponto de vista a priori contrário a que empresas es­
tatais fossem privatizadas; estava inteiramente aber­
to a essa possibilidade, mas queria que, quando isso 
ocorresse, sobretudo no caso da Vale, dada a sua 
relevância estratégica, a sua importância para a eco­
nomia brasileira, houvesse uma lei nesse sentido. 
Desejo ressaltar alguns aspectos a respeito dos ris­
cos em que incorremos diante da forma como se 
deu a privatização e esse leilão. Ainda, hoje, ressal­
ta o jornalista Jânio de Freitas que o grande feito do 
Governo Femando HE;nrique Cardoso foi que o gru­
po econômico dirigido pelo Sr. Benjamin Steinbruch 
tenha conseguido extraordinários feitos, nesses dois 
anos e cinco meses de Govemo, arrebatando três 
grandes empresas no processo de privatização: a 
Companhia Siderúrgica Nacional, a Light e, agora, a 

gado, Senador Eduardo Suplicy. 

Sr. Presidente, para encerrar, lembramos ape­
nas mais uma irregularidade nesse proceseo de pri­
vatização da Vale, entre outras que já são objeto de 
ação judicial. 

O edital da Vale foi aprovado pelo Conselho 
Nacional de Desestatização, no qual têm assento os 
Ministros do Planejamento, da Fazenda, o Presiden­
te do BNDES etc. Esse edital estabelecia que o pra­
zo para que os consórcios se habilitassem a partici­
par do leilão iria até o dia 24 de abril às 16 horas. 
Todavia, às 16 horas do dia 24 de abril, apenas um 
consórcio havia se habilitado para participar e o 
BNDES, sem autoridade para isso, prorrogou o pra­
zo de habilitação dos consórcios. Foi exatamente 
nessa prorrogação que se habilitou o Consórcio Bra­
sil, o vencedor do leilão. 

O BNDES não tinha autoridade para prorrogar 
esse prazo. Então, perguntamos: por que esse pra­
zo foi prorrogado por duas horas e meia? Para viabi­
lizar a habilitação de outro consórcio? Será que isso 
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tem alguma relação com a impressão dos analistas rios, se teria sido o Sr. Wagner Baptista Ramos - e 
de mercado que estranharam a falta de empenho, o Senador Romeu Tuma vai lembrar-se bem desse 
de agressividade do consórcio Valecom? Era de se episódio - respondeu-nos que havia sido "o chefe do 
esperar que esse fosse o vencedor porque era um chefe". Ora, o chefe do chefe de Wa~.~er Baptista 
consórcio formado por dois gigantes - a Anglo Ame- Ramos era o Sr. Paulo Maluf, chefe do então Secre-
rican e a Votorantim. As respostas a essas pergun- tário de Finanças Celso Pitta. 
tas, tenho certeza, ainda virão. Ao informar aos jornalistas sobre o teor da con-

Ainda temos seis anos de mandato nesta Casa versa, tive a precaução de afirmar que suas palavras 
e acreditamos que () Senado criará uma Comissão foram ditas de maneira informal, não tomadas a ter-
Parlamentar de Inquérito para investigar todu esse mo, prestadas perante os três Senadores que o en-
processo que envolveu a privatização da Companhia corajaram a falar sobre o que sabia em defesa do in-
Vale do Rio Doce. teresse público e da CPI. Na ocasião, perguntamos 

Muito obrigado, Sr. Presidente. ao Sr. Manoel Moreira Neto quantos filhos ele tinha. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1 º Secretário. 

Durantl~ o discurso do Sr. José Eduar­
do Outra, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, .111 Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao Senador Eduardo Suplicy para uma 
comunicação inadiável, por cinco minutos, nos ter­
mos do art. 14, inciso VII, do Regimento Intemo. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BLOCO/PT-SP. 
Para uma comunicaçao inadiável. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Senador Romeu Tuma, 
Sr-'s e Srs. Senadores, passo a comentar nota oficial 
divulgada pelo Sr. Paulo Maluf, por intermédio do 
seu assessor Adilso Laranjeira. 

Esclareço que não transformarei, em troca de 
ataques pessoais, o trabalho sério e isento que te­
nho procurado realizar como membro da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Títulos Públicos. 

Na condição de membro da CPI, juntamente 
com os Senadores Vil san Kleinübing e Romeu 
Tuma, presentes os delegados da Polícia Federal, 
Paulo Lacerda e Elmo Saraiva Garcia, formulamos 
perguntas ao Sr. Manoel Moreira Neto, por cujas 
empresas de factortng passaram cerca de R$750 
milhões. Grande parte desses recursos, remetidos 
ao exterior, retomou ao Brasil, onde recebeu mais 
diversas aplicações, algumas das quais - segundo 
nos relatou - foram para pagamento de campanhas 
eleitorais. Perguntado sobre quem criou o esquema 
de operações com titulas públicos emitidos para fi­
nanciar o pagamento de precatórios e que acabaram 
desviados para outras finalidades, ou seja, pergunta­
do sobre quem teria criado o esquema dos precató-

Ele respondeu que tinha oito. Dissemos que seria 
importante que ele procurasse colaborar em defesa 
do interesse público para que a Nação em que seus 
filhos iriam viver fosse melhor do que a Nação que 
ele conheceu. 

Em vez da agressividade manifestada na nota 
oficial para me atacar, o Sr. Paulo Maluf deveria ser 
o primeiro a querer comparecer à CPI para explicar 
e comprovar que os recursos arrecadados com a 
emissão de títulos, autorizada pelo Senado Federal, 
foram realmer.te utilizados para pagar precatórios ju­
diciais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. EDUARDO SUPLlCY EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 

NOTA OFICIAL 

A assessoria de imprensa do ex-prefeito de São Paulo, 
Paulo Maluf, divulga a seguinte nota oficial à respeito de afirmaçõ­
es caluniosas nos jornais de hoje (615) ; 

1 - Os advogados de Paulo Maluf estão encaminhando 
aos tribunais interpelação judicial sobre declarações publicadas e 
atribuídas pelo Senador Eduardo Suplicy ao empresário Manoel 
Moreira, que teriam ocorrido em 'depoimento informal'. 

2 - Os advogados de Paulo Maluf estão encaminhando 
igualmente aos tribunais uma interpelação judicial ao Senador 
Eduardo Suplicy sobre sua atitude esquizofrênica em querer apa­
recer a qualquer preço diante das câmeras, nem que seja à custa 
de mentiras, calúnia e difamação, escudado covardemente em 
sua imunidade par1amentar. 

3 - O ex-prefeito Paulo Maluf não conhece, nunca viu nem 
ouviu falar do senhor Maneel Moreira, constituindo novamente cri­
me de difamação caluniosa e qualquer afirmação em contrário. 

4 - Transmitir à imprensa uma ' conversa informal', na qual 
o declarante ManoeI Moreira diz, ele próprio, não ter qualquer pro­
va do que afirma, é mais uma atitude irresponsável do senador 
Eduardo Suplícy, que contribui lamentavelmente para desmorali­
zar a CPI e desviá-Ia de seu objetivo de apurar as irregularidades 
cometidas com títulos públicos em outros estados, jamais na Pre­
feitura de São Paulo, como tem sido demonstrado à exaustão. 

5 - Cabe por fim recordar que o Senador Eduardo Suplicy, 
em CPI anteriores, jurou ter visto na rua 45, em Nova Iorque, uma 
mulher que estava morta e enterrada em Brasnia, e talvez por 
isso se 'esqueça' de que os títulos públicos para pagar precató-
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rios foram concebidos na gestão da ex-prefeita Luiza Erundina, 
atuando ele próprio, no Senado Federal, para aprovar a emissão 
no ano de 1992, amparado já naquela época em estudo do ex-di­
retor da dívida pública, Wagner Ramos. 

Em resumo, as conclusões são duas: o Senador Suplicy di­
vulga calúnias reconhecendo não ter provas e cinde esquisofreni­
camente sua personalidade ao se esquecer que foi no govemo do 
PT na Prefeitura, e não no de Paulo Maluf, que a emissão de títu­
los foi concebida. 

Adilson Laranjeira, assessor de imprensa de Paulo Maluf. 

o SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Convi­
do a Senadora Marluce Pinto para assumir a Presi­
dência. 

o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sra. Marlu­
ce Pinto, Suplente de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu 
Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, não bastassem 
as máfias que já contribuíram - e muito - para com­
balir, com suas fraudes milionárias e ainda não sufi­
cientemente reprimidas, a estrutura da saúde públi­
ca brasileira, uma organização criminosa do mesmo 
ramo, transformou o Porto de Santos em palco de 
novos e gravíssimos golpes, dissimulados por seus 
autores durante muito tempo, graças ao fato de se­
rem servidores da União com o múnus público de 
impedir ações delituosas desse tipo. 

Infelizmente, falar em fraude, concussão e cor­
rupção tomou-se tão corriqueiro que as reações inó­
cuas e repetitivas, acabam produzindo cada vez 
mais passividade e omissão. A lei produzida para 
garantir os direitos e definir obrigações dos cidadãos 
- feita, portanto, em prol do Estado Democrático de 
Direito - desmoraliza-se a cada minuto em que dei­
xa de ser aplicada pelas autoridades nomeadas para 
fazê-Ias valer. A lei é desrespeitada sob o incentivo 
à desobediência civil confundida com liberdade e 
passa-se a ignorá-Ia em conseqüência da descarada 
apologia do crime, da impunidade e da parcialidade, 
que reboa por todos os quadrantes nacionais. 

Nesse caldo de cultura, vemos proliferarem os 
pregadores do caos, algumas vezes imbuídos de 
boa-fé, mas sempre servindo de instrumento aos 
que se locupletam com o roubo do dinheiro público 
ou com a concussão e a corrupção. 

No entanto, ouvir-se falar de fraude, concussão 
e corrupção tornou-se rotineiro; há, contudo, alguns 

tipos de golpe que ainda nos surpreendem e horrori­
zam, tamanho o potencial de risco que acarretam à 
população. 

O que aconteceu em Santos, Sr4 Presidente, 
Sr4s e Srs. Senadores, insere-se nesse rol de perfí­
dias. O que aconteceu em Santos obriga-nos a repen­
sar até a necessidade de instituirmos, com urgência, 
meios legais capazes de anular, preventivamente, o 
potencial maligno de indivíduos que conseguem diplo­
ma de médico, apresentam-se como habilitados a de­
fender a saúde do povo e obtêm nomeação de servi­
dor do Estado, para, depois, sucumbindo à própria ga­
nância e à ausência de princípios éticos e morais, des­
cambarem para a traição e a rapinagem. 

É algo que me repugna a possibilidade de um 
médico funcionário da União, uma autoridade sanitá­
ria, ter chegado ao extremo de falsificar assinaturas 
de colegas para permitir a entrada no País de tone­
ladas de medicamentos, substâncias químicas e far­
macêuticas, equipamentos hospitalares, laborato­
riais e correlatos - e sabe-se lá mais o que de per­
meio -, sem a inspeção oficial determinada em lei. 
Ao que já se verificou, Sr4s e Srs. Senadores, foi 
isso exatamente o que aconteceu no maior porto da 
América Latina, onde a Polícia e o Ministério Público 
Federais desenvolvem intenso trabalho de apuração 
a partir de denúncias apresentadas por um pugilo de 
honestos e dedicados funcionários, revoltados com 
o descaramento de quem deveria ter zelado pelo 
bom nome do serviço de fiscalização ali mantido 
pelo Ministério da Saúde, e não o fez. A falsificação 
já está comprovada, e o que não se sabe ainda é a 
extensão do mal causado à saúde pública em con­
seqüência daqueles atos criminosos, isto é, pelas li­
berações de substâncias e equipamentos importa­
dos, sem fiscalização. Os contêineres abrangidos 
pela fraude podem ter trazido medicamentos proibi­
dos, vencidos ou estragados ou até mesmo drogas 
proibidas e outros tipos de contrabando. 

Os primeiros indícios de que algo muito grave 
acontecia no Porto de Santos surgiram logo após a 
troca da Chefia do Posto de Vigilância Sanitária lo­
cai, em 22 de janeiro de 1996. Assumiu, então, a 
honrada Dr" Oacy Toledo, substituindo o Dr. José 
Pereira Sartori, agora principal suspeito da autoria 
das falsificações. A partir daquela troca de chefia, a 
liberação de carga importada passou a compreender 
a ação direta de todos os funcionários, de acordo 
com suas atribuições originais, o que começou a 
obstar o esquema criminoso. 

Até junho do ano passado, as liberações eram 
feitas por intermédio de ofício à Receita Federal. 
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Nesse mês, por orientação da Coordenadoria de de férias, pois, obviamente, seria falsa. No mesmo 
Portos, Aeroportos e Fronteiras - COPAF, Brasília, dia, dois boletins lhe foram entregues, ambos com 
foi instituído o Boletim de Inspeção para a Liberaçao todas as assinaturas e carimbos falsificados. Vejam 
de Carga, que deve apresentar, obrigatoriamente, a ousadia de funcionários de má índole a serviço do 
três assinaturas de sl3rvidores para ter validade. crime! Em conseqüência, alguns funcionários, entre 
Além disso, toda carga que se relacione com a saú- eles a Dr« Oacy, foram à Procuradoria da República 
de pública passou a ser vistoriada pelos funcionários e comunicaram a falsificação dos boletins de libera-
do Posto, antes de emitirem os boletins. Até então, ção de carga e outros crimes praticados contra a 
era insignificante o volume de produtos submetidos saúde pública . 

• 

a esses servidores, pois os contêineres poderiam Esta, Sr" Presidente, é a importância do fato 
ser liberados pela Receita Federal mediante ofício que me traz a esta tribuna: os crimes praticados 
da Chefia do Posto. Tal rotina foi modificada em contra a saúde pública são intoleráveis por suas 
conseqüência de sucessivas reuniões entre repre­
sentantes da COPAF, Receita Federal, Serviço de 
Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde em São 
Paulo e daquele posto portuário. 

Logo após o início do novo sistema de libera­
çâo, isto é, a carga dos contêineres ser submetida 
àqueles servidores, começaram a desaparecer mis­
teriosamente documentos que deveriam ficar no 
posto. Uns reapareciarn, outros não. A documenta­
ção passou a ser trancada na sala da chefia, ao final 
de cada expediente, mas ainda assim sumiam docu­
mentos. 

Ao mesmo tempo, telefonemas denunciavam a 
emissão de falsos Boletins de Inspeção para a Libe­
ração de Carga. Alguns denunciantes diziam-se im­
portadores prejudicados pela concorrência, que con­
seguia liberar cargas em questão de horas e sem 
nenhum tipo de penalidade aplicável a infrações por­
ventura existentes. Outros asseveravam ser despa­
chantes também prejudicados por concorrentes que 
conseguiam liberar qualquer carga sem Auto de In­
fração e, com isso, lhes tiravam clientes. 

Em dezembro, intensificaram-se as denúncias, 
enfatizando ser responsabilidade da chefia do posto 
portuário de Santos coibir tais irregularidades. A 
orientação superior, transmitida de Brasília a essa 
chefia, foi para remanEljar os servidores alcançados 
pelas denúncias, pois não havia provas, e comunicar 
às autoridades policiais e judiciárias federais o que 
estava acontecendo. Finalmente, uma das denún­
cias focalizou um único servidor. Ainda faltavam pro­
vas, mas elas não demoraram a aparecer. 

No mês de janeiro último, um dos servidores 
médicos do Posto entrou em férias. Em função das 
denúncias, levantara-se a hipótese de que os bole­
tins de liberação incriminados continham assinaturas 
falsificadas. Assim, a Chefe do Posto, Dr" Oacy To­
ledo, solicitou à Receita Federal que lhe mostrasse 
todos os boletins que porventura aparecessem com 
a assinatura daquele funcionário durante o período 

" lO • consequenclas. 
O Ministério Público Federal acolheu a comuni­

cação e, depois de robustecê-Ia com novos boletins 
falsos, encaminhou-a à Polícia Federal, que instau­
rou o competente inquérito. Na solicitação de abertu­
ra do inquérito, a Procuradoria pediu o indiciamento 
do Dr. José Pereira Sartori. 

Sr"s e Srs. Senadores, acompanhei de perto 
tais acontecimentos, inclusive a afliçao dos servido­
res, especialmente da Dr" Oacy, mulher de coragem, 
que assumiu a chefia e levou ao conhecimento das 
autoridades competentes o crime que se praticava 
com a expedição de guias falsas na liberação de 
medicamentos e de produtos farmacêuticos para a 
confecção de medicamentos. 

Vão, em seguida, Sr" Presidente, mais alguns 
detalhes que peço sejam considerados lidos. 

Desejo cumprimentar não só a Dr« Oacy como 
também o Dr. Aparecido Feltrin, delegado de polícia 
que comigo trabalhou na apuração de graves crimes 
contra o Erário Público e que está na chefia dessas 

-apuraçoes. 
Se Deus quiser, os responsáveis serao conde­

nados e irão para a cadeia. Certamente muitos ou­
tros crimes teriam eles praticado se não fosse inter­
rompida essa máfia insidiosa que liberava para gran­
des laboratórios medicamentos às vezes não com­
patíveis com a descrição das notas fiscais. 

SEGUE DISCURSO DO SENADOR 
ROMEU TUMA 

Senhor Presidente, senhoras e senhores Sena­
dores. Acompanhei de perto tais acontecimentos, in­
clusive a aflição dos servidores, especialmente a Dr« 
Oacy, que se mostravam alarmados com o envolvi­
mento de seus nomes na monstruosa falcatrua, 
além das ameaças de morte contra si e as famílias, 
através de telefonemas a suas residências. Com sua 
iniciativa e forma de agir, firme e serena, possibilita­
ram a descoberta da fraude, que, na semana passa­
da (dia 30 de abril e 3 do corrente mês), ganhou 
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manchetes do prestigioso jomal Folha de S.Paulo e 
provocou manifestação da Secretária Nacional de 
Vigilância Sanitária, a ilustríssima O,.. Marta Nó­
brega Martinez. É dela a afirmação: ·0 caso é gra­
ve. Aliás, é gravíssimo, pois inclui medicamentos. 
Temos que ir às últimas conseqüências·. Em de­
clarações àquele jornal, acrescentou que o Minis­
tério da Saúde deverá recolher todos os medica­
mentos e produtos relacionados à saúde pública 
que tenham entrado no País sem fiscalização. 
Mas, enfatizou as dificuldades para que isso ocor­
ra, uma vez que as irregularidades devem ter 
acontecido durante longo período. Revelou ainda 
que o Ministério está tentando avaliar o grau de 
risco que tais produtos possam acarretar à saúde 
pública. 

A Secretária Nacional de Vigilância Sanitária 
disse também que esse serviço está passando por 
uma profunda reestruturação para que casos seme­
lhantes não mais aconteçam, o que me leva a pen­
sar em quanto seria desejável, neste momento, que 
a coragem e a dedicação daqueles servidores de­
nunciantes ficassem consignadas em seus assenta­
mentos funcionais naquele Ministério como reconhe­
cimento devido a quem não se atemorizou, mesmo 
diante de ameaças de morte, e se expôs para defen­
der o bom nome do funcionalismo público da União. 
Aliás, o Dr. José Márcio Garcia Pedrosa, médico da­
quele posto há quatro anos, revelou à imprensa que, 
com alguns colegas, intentará ação de ind'3nização 
por danos morais contra o ex-chefe, que acusa de 
haver falsificado sua assinatura nos boletins incrimi­
nados. 

Cabe-nos agora, Senhoras e Senhores Sena­
dores, dirigir nosso incentivo e apoio às autoridades 
da Polícia Federal em Santos, especialmente o ilus­
tríssimo Delegado Aparecido Feltrin, com o qual tive 
a honra de trabalhar no DPF e que, sob a orientação 
do ínclito Delegado Ariovaldo Peixoto dos Anjos, 
está apurando responsabilidades e consubstancian­
do provas contra aquela máfia. Até o momento, há 
comprovação de que o Laboratório Abbott desem­
barcou contêineres naquelas condições. Da mesma 
forma que o Dr. José Pereira Sartori, os repre­
sentantes desse laboratório procuram isentar-se, 
alegando ignorância. Outras empresas, cujos nomes 
também aparecem no rol de denúncias, estão tendo 
suas atividades investigadas. De qualquer forma, os 
prejuízos já aconteceram e por eles devem pagar to­
dos aqueles que se locupletaram com a inacreditá­
vel fraude, sejam funcionários, importadores ou des­
pachantes. 

Era o que me competia vos comunicar. 
Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - V. Ex' 

será atendido, na forma regimental. 
Concedo a palavra à nobre Senadora Júnia 

Marise. 
A SRA. JÚNIA MARISE (Bloco PDT-MG. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - S,.. Presidente, S,..s. e Srs. Senadores, assu­
mo a tribuna mais uma vez para tratar de uma ques­
tão de relevância nacional. 

O Brasil caminha a passos largos, para não di­
zer de forma acelerada, para ser o campeão mundial 
do desemprego. Como disse, já abordamos essa 
questão, bem como a preocupação que toma conta 
de toda a classe trabalhadora do nosso País. Os tra­
balhadores brasileiros todos os dias saem de casa 
angustiados e inseguros com medo de chegar ao 
seu local de trabalho e receber o aviso prévio. 

Essa situação se toma cada vez mais evidente 
quando constatamos as dificuldades por que passa 
hoje o setor produtivo nacional. Todos os dias, nos 
jornais, lemos notícia de fábricas, lojas, indústrias, 
empresas, principalmente as prestadoras de serviço, 
enfim, toda essa gama que forma o setor produtivo 
nacional, cada vez mais indo ao encontro da falên­
cia, a concordata e o fechamento de suas fábricas. 
Isso significa desemprego. Isso significa, inquestio­
navelmente, o caminho para o Brasil tomar-se o 
campeão mundial do desemprego. 

Tenho ouvido muitas vozes que analisam o 
problema do desemprego como uma questão mun­
dial. É verdade. Podemos dizer que há desemprego 
nos Estados Unidos. Podemos também admitir que 
há desemprego na Europa, nos grandes parses de­
senvolvidos. Mas é preciso que se acrescente a es­
sas informações que, nesses países, os trabalhado­
res que perdem o emprego não têm o destino das 
ruas, da mendicância, dos viadutos, sem condições 
de pagar o aluguel, de ter seu teto ou de dar comida 
a sua família. Nos Estados Unidos, há o seguro de­
semprego para os trabalhadores que perdem o em­
prego, e o governo lhes dá assistência para que 
possam sobreviver. 

Aqui no Brasil é diferente. Uma pesquisa reali­
zada em São Paulo mostrou, por exemplo, que 2% 
daqueles que estão morando debaixo dos viadutos 
são detentores de curso superior. 

Esta é a situação mostrada pelas pesquisas 
realizadas em todo o País, pelos veículos de comu­
nicação, sobre a maior preocupação que hoje toma 
conta de todos os brasileiros. 
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O instituto Vox Populi, nos dias 28 a 31 de segundo as estatísticas, que não têm um teta para 
março último, ouviu 3 mil cidadãos e demonstrou abrigar a sua família. 
que o desemprego é a maior preocupação da classe Falamos de programas e temos cobrado so-
trabalhadora. Nada menos que 45% das pessoas luções para a questão da saúde. O Congresso Na-
consultadas revelaram seu temor diante da insufi- cional concedeu ao Governo mais um imposto, a 
ciente oferta de trabalho. CPMF, visando exatamente corrigir as deficiências 

A assistência à saúde se configura hoje, mais agudas do sistema de saúde pública do nosso 
do que nunca, uma realidade caótica. A saúde foi País. E o que vemos hoje é que em Belo Horizon-
apontada por 23% dos pesquisados, seguindo-se a te o Hospital das Clínicas da Universidade Federal 
educação, com 11 %, como outras grandes preocu- de Minas Gerais, o único hospital do nosso Estado 
pações dos brasileiros, segundo a pesquisa do Insti- que tem um programa de atendimento para trans-
tuto Vox Populi. plante de medula óssea para as populações mais 

Outro dia, o Ministro do Trabalho, Paulo Paiva, carentes, está desativando a sua enfermaria e os 
meu conterrâneo de Minas Gerais, em uma entrevis- seus leitos, porque o Ministério da Saúde lhe deve 
ta publicada na Folha de S.Paulo, parece-me que 3 milhões de reais e não paga. Por isso esse hos-
do domingo passado, admitia que o desemprego é o pital, com suas dívidas em atraso, não tem condi-
grande desafio do atual Governo. Eu gostaria de fa- ções de continuar prestando atendimento à popu-
zer aqui uma observação a essa declaração do Mi- lação do nosso Estado. 
nistro. Apesar de o Governo reconhecer que o gran- Ora, Sr« Presidente, srOs e Srs. Senadores, 
de desafio é o desemprego, o que se vê é omissão essa situação da saúde não se dá apenas em Belo 
diante de uma situação que se transformou na maior Horizonte, no Hospital das Clínicas. Tenho certeza 
tormenta dos trabalhadores do nosso País. de que, nos Estados de V. E~s, a situação é a mes-

Quando analistas, principalmente os vocacio- ma, assim como o é em Mato Grosso, representado 
nados para a defesa do governo, justificam suas te- aqui pelo Senador Júlio Campos, e em todos os Es-
ses fazendo comparações com a situação mundial, tados do nosso País. Essa é a realidade que, todos 
certamente estão procurando dourar uma pílula. os dias, é radiografada pelos meios de comunica-
Para quê? Para que a. questão do desemprego não ção, que mostram a situação dos hospitais públicos 
seja a grande pedra no caminho do Presidente Fer- e da nossa população. 
nando Henrique Cardoso. Toda vez em que um Ministro da Saúde toma 

Sr« Presidente, Sr«s e Srs. Senadores, a reali- posse, promete solenemente que vai acabar com 
dade está nas ruas, nas capitais, no interior de todos as filas do SUS. Mas as filas continuam. Nos hos-
os Estados brasileiros. pitais do SUS, em Belo Horizonte e em todas as 

Vejamos o que dizem os jornais: "206 mil tra- capitais do País, as filas são intermináveis e du-
balhadores sem emprego", "206 mil trabalhadores ram madrugada afora. A população fica na fila es-
perderam seu emprego em Belo Horizonte", "De- perando o dia seguinte para conseguir a sua con-
semprego cresce em Belo Horizonte e já atinge 206 sulta médica. 
mil pessoas"; "Desemprego em Belo Horizonte puxa Este Governo tem muitos desafios. Prometeu 
a média do País". atingir a todos, mas até agora não correspondeu à 

Diante desses dados, se o desemprego é o expectativa do País e do nosso povo. 
grande desafio deste Governo, por que até agora Voltando à questão do desemprego, quero fa-
não lhe foi dado importância? Por que não se priori- zer aqui mais um registro sobre os dados oficiais do 
zou as questões sociais como forma de resgatar a IBGE, que apontaram, no ano passado, a taxa mé-
grande dívida social cada vez mais crescente? dia de 5,42% de desemprego no nosso País. 

Por várias vezes, ocupei a tribuna do Senado Reportagem publicada na revista Veja de-
para fazer um ato dEI reflexão e de conclamação monstra a preocupação do economista Celso Furta-
ao Governo e venho sempre cobrando as medidas do, que mostra a importância desse problema que 
que considero eficaz·es para o resgate da dívida tomou conta do nosso País e, certamente, de todo o 
social do nosso País. Por exemplo, o problema da mundo, e faz um registro que considero importante 
moradia popular. Até agora não se tem conheci- salientar neste momento. Diz respeito aos milhões 
mento de que o Governo Fernando Henrique te- de pessoas que não conseguem nenhuma forma de 
nha construído sequer uma casa própria, para dar inserção pessoal, que estudam sem saber para que 
amparo a esses quase 17 milhões de brasileiros, e acabam marginalizadas. 
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A crise só será resolvida com a mudança do (4%), ainda que se estime termos um déficit habita-
modelo de desenvolvimento. cional me tomo de dez milhões de moradias. 

É grande a nossa preocupação com esse pro- O próprio Ministro do Trabalho, Paulo Paiva, 
blema que atinge toda a classe trabalhadora do nos- em entrevista publicada pelo jornal Folha de S.Pau-
so País. Hoje, são dez milhões de trabalhadores lo no domingo passado, disse considerar o desem-
que, praticamente, vivem na informalidade, já perde- prego ·0 grande desafio· do atual governo. Em que 
ram seu emprego, não têm carteira assinada e, cer- pese a ponderação do Ministro, o que se vê, Senho-
tamente, estão aí na expectativa da retomada do de- ras e Senhores Senadores, é a omissão governa-
senvolvimento econômico e da retomada do seu em- mental no que respeita a uma política de geração de 
prego. empregos e de desconcentração da renda, é a ma-

O próprio Ministro do Trabalho admite que este nutenção de um status quo socialmente injusto, ex-
é o grande desafio do Governo, mas este nada faz cludente, que beneficia uma elite, enquanto agride, 
para fazer frente a esse grande desafio, como nada subjuga a esmagadora parcela da categoria obreira. 
faz para resolver os problemas que se acumulam na As declarações oficiais, Senhor Presidente, Se-
área social do nosso País. Não é possível que ainda nhoras e Senhores Senadores, jamais refletirão o 
possamos continuar assistindo a situações sociais desespero, a angústia, o sofrimento do povo oprimi-
cada vez mais graves como esta; não é possível que do. Para as autoridades, a questão social resume-se 
aquele que prometeu resolver o problema da saúde, a números, índice e gráficos. Douram-se as pílulas 
da educação, do emprego e do desenvolvimento com eufemismo: empobrecimento toma-se queda do 
econômico do nosso País continue permitindo esse poder aquisitivo; desempregado vira alijado do pro-
estado de coisas, através de uma política neoliberal, cesso produtivo. Assim maquiados os indicadores 
que comprovadamente, nos países do Primeiro de nossa miséria, os relatórios oficiais passam ao 
Mundo, foi a responsável pelo crescimento do de- largo da tragédia pessoal ou familiar, ignoram a im-
semprego, como aconteceu também na Argentina. potência de quem quer trabalhar, ganhar dinheiro 
Aqui, no Brasil, essa política neoliberal está fazendo honestamente e, assim, pagar dívidas porventura 
muito mais: provocando desempregos, aumento da contraídas, ter acesso à educação, preservar a saú-
miséria, da fome e da mendicância. de e evitar que os filhos passem fome. 

Sr. Presidente, peço que conste na íntegra o O apartheid social que se manifesta na exis-
pronunciamento que aqui fizemos de forma sucinta. tência de imensas legiões de desempregados agra-

Era o que tinha a dizer. va-se com a discriminação dos pretendentes a um 
DISCURSO, NA INTEGRA, DA SRA. emprego com base em sua aparência e faixa etária. 

JÚNlA MARISE: Homens de meia-idade, justamente aqueles sobre 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Pesquisa realizada pelo instituto Vox Popull 

nos dias 28 e 31 de março último, na qual foram ou­
vidos 3 mil cidadãos brasileiros, demonstrou que o 
desemprego é, de longe, a maior preocupação da 
classe trabalhadora. Nada menos que 45% das pes­
soas consultadas revelaram seu temor diante da in-
suficiente oferta de trabalho, sugerindo que nossas 
autoridades implementem uma urgente e eficaz polí­
tica de geração de empregos. O emprego, aliás, en­
cabeça a lista das prioridades nacionais. 

Para se ter uma idéia do quanto o desemprego 
atormenta a vida do brasileiro, basta dizer que a assis­
tência à saúde, que configura uma realidade caótica e 
desumana em nosso País, foi apontada como priorida­
de por 23% dos pesquisados, seguindo-se a educa­
ção, com 11 %. Os brasileiros apontaram ainda, como 
prioridade, a segurança (8%), a reforma agrária (6%) 
e, fechando a lista das mais votadas, a habitação 

os quais pesam maiores responsabilidades perante 
a família, que se encontram talvez no apogeu de 
suas faculdades, aliando conhecimento e experiên­
cia, são refugados por um sistema que sempre opta 
pelo novo; da mesma forma, a aparência sobrepõe­
se à habilidade e á qualificação, especialmente nos 
segmentos do mercado em que predomina a mão­
de-obra feminina. 

O desemprego, evidentemente, não é um fenô­
meno brasileiro. Trata-se de um fantasma que vem 
assustando governos, estudiosos e populações do 
mundo inteiro, cujos efeitos se percebe com maior 
intensidade, porém, nos países do Terceiro Mundo, 
onde o Estado não tem condições de socorrer o de­
sempregado, não tem recursos para lhe proporcio­
nar o mínimo de bem-estar e dignidade e, freqüente­
mente, não pode sequer garantir sua sobrevivência. 

Em tese, a situação do desemprego no Brasil 
não é das piores. Em tese, repito. Na Europa, o de­
semprego tem-se mantido estável há um ano, tendo-
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se registrado em fevereiro último a média ponderada 
de 10,8% entre a população economicamente ativa. 
Isso significa dizer, que, de cada 10 pessoas em con­
diçoes de trabalhar, uma está procurando emprego. 

Tomando-se por base os dados oficiais do 
IBGE, que apontaram no ano passado a taxa média 
de 5,42% de desempre!)o aberto no Brasil, nossa si­
tuação é melhor do que a da Dinamarca (5,8% de 
desemprego); Holanda (6%); Grã-Bretanha (7,1%); 
Portugal (7,3%); Bélgica (9,5%); Alemanha (9,6%); 
Suécia (10,9%); lr1anda (11,6%); Itália (12,2%); 
França (12,5%); Finlãndia (15%); e Espanha (21%). 
Equipara-se às condiçôes americanas (5,3%), mas 
leva desvantagem em mlação ao Japão (3,1%). 

Sendo o desemprego, como se pode observar, 
um problema comum à grande maioria das nações, 
justifica-se a preocupação manifestada pelo renoma­
do economista Celso Furtado, para quem o desem­
prego é o desafio vital da civilização industrial. Em 
recente entrevista à revista Veja, Furtado salientou 
existir grave crise, não de ordem econômica, mas 
social, mesmo nas naçôes mais ricas. 

"São milhões de pessoas que não conseguem 
nenhuma forma de inserção social, que estudam 
sem saber para que e acabam marginalizadas. A cri­
se só será resolvida com a mudança do modelo de 
desenvolvimento", afirmou. 

Essa exclusão social, Senhoras e Senhores 
Senadores, deriva especialmente do processo de 
globalização econômica e da revolução tecnológica 
poupadora de mão-de-()bra, fato que é ignorado por 
nossos economistas e burocratas embevecidos com 
a "modemidade". 

Como a melhor defesa é o ataque, esses buro­
cratas embevecidos nlio alinham, ou pelo menos 
não cotejam, argumentos favoráveis e contrários à 
redução das barreiras comerciais. Antes, atacam 
aqueles que, preocupados com o cidadão, e apenas 
com o Estado, nao consideram a globalização eco­
nômica uma panacéia recém-descoberta. 

Existe um consenso, entre os defensores da 
competição global, de que os preços tendem a cair 
com o livre-comércio. Derrubadas as barreiras co­
merciais, prevaleceria a teoria das vantagens com­
parativas: cada país somente produziria bens e ser­
viços nos quais obtivesse eficiência máxima em 
comparação com seus competidores. Assim, os in­
sumos, a tecnologia e a mão-de-obra seriam otimi­
zados, e o resultado seria uma queda geral na com­
posição dos custos. 

A tese da globalização econômica tem lá seus 
fundamentos teóricos. No entanto, o que muitos es-

quecem, ou fingem esquecer, é que a globalização 
tende a tratar igualmente os desiguais, com eviden­
tes vantagens para os países que dominam a tecno­
logia mais avançada. Aos países pobres caberia tirar 
proveito da parcela menos rentável do mercado: a 
exportação de produtos primários ou semimanufatu­
rados, praticamente destituídos de valor agregado. 

É importante notar, também, que a abertura das 
fronteiras ao capital estrangeiro implica uma parcial 
perda de soberania. Se, por qualquer motivo, as gran­
des empresas instaladas num determinado país deci­
dissem reduzir ou encerrar suas atividades, partindo 
em busca de outros mercados, os govemantes preci­
sariam negociar para evitar uma derrocada. Em outros 
termos, não poderia aquela nação tomar medidas de 
ordem econômica soberanamente. 

Por mais que fechemos os olhos a essa reali­
dade, o exemplo do México está aí, a nos lembrar 
do quão fugaz e socialmente descompromissado é o 
capital internacional! 

Já se percebe, Senhoras e Senhores Senado­
res, que o processo de globalização não se pode 
medir apenas pelos resultados econômicos; há que 
considerar-se, em primeiro lugar, quais serão suas 
conseqüências sociais, especialmente no que tange 
à absorção da mão-de-obra. Credita-se a esse pro­
cesso o agravamento do desemprego, que já se re­
velou crônico na Europa, enquanto os Estados Uni­
dos assistem a uma queda vertiginosa do poder de 
compra dos trabalhadores menos qualificados. 

Os efeitos sociais da política de livre-comércio, 
que já se fazem sentir nos países ricos, serão ne­
cessariamente mais nocivos nos países pobres, com 
insuficiência de investimentos, como ocorre, por 
exemplo, na América Latina, onde a taxa média de 
desemprego, não raro, tem ultrapassado a marca 
dos 10%. 

O Brasil, com seus 5,42% de taxa de desem­
prego registrados no ano passado (ou 4 milhões e 
100 mil desempregados), parece ser uma exceçao 
no contexto da América Latina. Parece. Essa, Se­
nhoras e Senhores Senadores, é a palavra exata, 
porque a realidade brasileira só engana aqueles que 
preferem ser enganados. 

Temos de considerar, inicialmente, que a taxa de 
desemprego apontada pelo Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística - IBGE é questionada por muitos 
estudiosos, em função da metodologia utilizada. O De­
partamento Intersindical de Estatística e Estudos SÓ­
cio-Econômicos - DIEESE, utilizando metodologia que 
inclui o desemprego oculto e o desalento (caso típico 
das pessoas que desistiram de procurar emprego), 
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chegou a números bem maiores para o ano que dústrias optaram por transferir suas unidades produ-
passou: média de desemprego situada em 14%, ou tivas para o Nordeste, beneficiando-se do menor 
10 milhões e 500 mil desempregados. custo da mão-de-obra. Em outros segmentos, como 

O caso brasileiro preocupa, e não é só por de- o algodoeiro, houve uma quebradeira quase genera-
savenças quanto à metodologia usada para medir o lizada, uma vez que as autoridades brasileiras redu-
desemprego. Há que se levar em conta que também ziram as alrquotas de importação, atendendo a pres-
a qualidade do desemprego se vem deteriorando. A sões do mercado externo, sem introduzir qualquer 
cada dia aumenta o número de trabalhadores assa- salvaguarda para a indústria nacional. 
lariados sem registro em carteira - hoje, já perfa- Enquanto isso, nobres colegas, o Governo Fe-
zem mais de 50% da mão-de-obra nacional. Além deral, tocado pelo insidioso canto de sereia da mo-
disso, há que levar-se em conta a baixa remunera- dernidade, preocupa-se em privatizar nossas esta-
ção, a alta rotatividade e a reduzida qualificação da tais, quaisquer que sejam, dêem lucro ou prejuízo. 
mão-de-obra, enfim, a absoluta precariedade da re- Não importa mais entregarmos nossas reservas, 
lação empregatícia. como pretende fazer com a venda dá Companhia 

É certo que a opção pela informalidade, no caso Vale do Rio Doce; não importa abrirmos mão da sobe-
brasileiro, funciona como um escape às exigências de rania que ainda nos resta. Importa, ao Governo soi-di-
ordem institucional. Não por outro motivo, Brasil e Mé- sant moderno, entoar o mesmo canto das nações ri-
xico fariam exceções no contexto de elevado desem- cas que, essas sim, só têm a lucrar com um processo 
prego em que vivem os países da América Latina, con- de abertura econômica unilateral: os países pobres es-
forme destacou na Conjuntura Económica de novem- cancaram suas alfândegas; os países industrializados 
bro passado o pesquisador Salomão Quadros, da Fun- mantêm suas políticas protecionistas. 
dação Getúlio Vargas. "México e Brasil ( ... ) sempre re- O processo de privatização, juntamente com a 
gistraram taxas relativamente reduzidas - afirma -, re- reforma administrativa do Ministro Bresser Pereira, 
sultado comumente atribuído ao baixo rndice de cum- prepara a implantação do Estado mínimo. Servido-
primento das normas e obrigações vinculadas aos res de empresas estatais ou da administração direta, 
contratos de trabalho". muitas vezes com toda uma vida dedicada à ativida-

Outros fatores, no entanto, contribuem para de pública, são "rec9mpensados" com um aviso-pré-
exacerbar essa crise, destacando-se o esgotamento vio e com a falta de perspectivas de emprego. 
da capacidade de endividamento e, portanto, de ob- Não pretendo, Senhor Presidente, Senhoras e 
tenção de novos recursos; o baixo crescimento da Senhores Senadores, fazer a apologia do Estado-Le-
economia; a insuficiência de investimentos privados, viatã. Não advogo o Estado gigantesco, que a toda 
nacionais ou estrangeiros; a política de juros altos, a parte estende seus tentáculos. Não é demais porém, 
sobrevalorização do câmbio e a queda de barreiras lembrar, com o prestimoso endosso do ex-Ministro e 
tarifárias e não tarifárias sem a necessária salva- economista Celso Furtado, que "a máquina econômica 
guarda aos produtores nacionais. não cria empregos - quem faz isso é o Estado". 

Globalização econômica e revolução tecnológi- Fico feliz por encontrar, em tão lúcido estudio-
ca podem explicar, do ponto de vista conjuntural, o so, respaldo às críticas que faço ao Governo Fede-
recrudescimento, ainda que disfarçado ou pouco vi- ral, no que tange ao seu descompromisso em rela-
sível, do desemprego no País. Eis aí um binômio ção aos segmentos mais carentes da nossa econo-
que não se pode separar. A globalização só come- mia e da nossa população. "O Brasil não pode pro-
çou a se viabilizar com o impulso da tecnologia, es- mover uma abertura completa - salientou o econo-
pecialmente na comunicação, no desenvolvimento mista - porque tem muita atividade econômica frágil, 
de novos materiais e nos meios de transporte. O que se for abandonada resultará em quebradeira e 
mundo globalizado, por sua vez, sendo altamente em desemprego ainda maior". 
competitivo, demandará um crescente desenvolvi- Com o habitual brilhantismo, Celso Furtado 
mento tecnológica, com o objetivo de poupar mão- analisa: o setor industrial, "o mais dinâmico de 
de-obra e reduzir custos de produção. nossa economia", não cria mais empregos. As in-

Os efeitos dessas políticas e tendências mun- dústrias brasileiras empregam menos hoje do que 
diais não configuram uma ameaça distante. No Bra- há uma década, embora a população cresça a 
sil, muitas empresas redirecionaram suas atividades uma taxa média de 2% ao ano. Não fosse a agri-
ou remodelaram sua estrutura produtiva. Em alguns cultura - quem diria! - nossa situação já seria in-
casos, com o dos setores têxtil e calçadista, as in- sustentável. 
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"A diferença é que a agricultura está absorven- de fevereiro. São nove mil pessoas saudáveis, tra-
do gente", afirma. "De 1990 para cá a agricultura balhadoras, que apenas querem viver honestamente 
criou 4 milhões de empregos, o que é extraordinário, e que, perdendo seus empregos, não têm como pa-
mesmo sendo de subsistência". gar a condução, o aluguel, a escola dos filhos, os re-

Aí está, nobres colegas, uma das saídas para médios e exames necessários à preservação da 
o desemprego no Brasi l; uma altemativa que há mui- saúde. 
to vem sendo proposta e reivindicada pelo Movimen- Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se-
to dos Sem-Terra e por amplos segmentos da socie- nadores, 
dade brasileira; uma alternativa que, sobe gerar em- Um país moderno não é aquele que escancara 
pregos em grande quantidade, ou pelo menos ga- sua alfândega e se deixa invadir por uma avalanche 
rantir a sobrevivência com dignidade, contribuiria de quinquilharias importadas, enquanto rifa suas 
para reduzir as tensões no campo e o inchaço nas empresas mais produtivas; da mesma forma, uma 
grandes metrópoles. sociedade desenvolvida não é aquela que obtém al-

É incrível que a r€!forma agrária, tornando reali- tos índices de industrialização, enquanto a massa 
dade em todos os país~3s desenvolvidos já no século trabalhadora (ou desempregada) nao dispõe de 
passado ou nas primeiras décadas deste, só agora meios para sobreviver com dignidade. 
esteja sensibilizando nossos governantes, ainda as- O Estado existe em função do homem, e, so-
sim à custa de denodada luta e do sangue derrama- mente quando nossos governantes assim o com-
do nos campos. preenderem, serão capazes de proporcionar à socie-

Dessa defasagem histórica, aliás, valem-se os dade brasileira um desenvolvimento homogêneo, 
inimigos declarados (ainda os há) ou enrustidos da que reduza o hiato entre ricos e pobres, que contem-
reforma agrária, para tentar nos convencer de sua pie as regiões mais carentes, que faço do mercado 
desnecessidade. Alegam que a produção agrícola de trabalho um meio de promoção do indivíduo, de 
mundial tem alcançado níveis de produção jamais geração de riquezas e de sustentação do bem-estar 
atingidos, e que o faz com base na mecanização e coletivo! 
no uso de modernas tecnologias. Outros alegam Era o que tinha a dizer! 
que, diante da iminência da globalização econômica, A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - A soli-
é preciso voltar a exportação para segmentos mais citação de V. E~ será atendida na forma regimental. 
rentáveis, para produtos de maior valor agregado. 

O que ignoram esses reacionários críticos da 
reforma agrária, Senhoras e Senhores Senadores, é 
que, ao lado do increlTlento da produção agrícola, a 
reforma fundiária pode propiciar os meios de subsis­
tência para milhões de famílias que, hoje, não têm 
renda nem perspectivas de ocupaçao. Não há como 
ignorar - e se o Presidente Femando Henrique Car­
doso se conscientizasse desse fato seria grato ao 
movimento - que os slem-terra têm sido os respon­
sáveis pela única reaçáo ao crescente fenômeno do 
desemprego que ameaça o Plano Real, a estabiliza­
ção econômica e a sociedade brasileira! 

Os jornais traçam, dia a dia, a radiografia da 
vida brasileira. Leio os periódicos de Minas e me as­
susto com os números do desemprego, inobstante 
meu permanente e estreito contato com o povo de 
minha terra, que orgulhosamente represento neste 
egrégio Parlamento. I\la região metropolitana de 
Belo Horizonte, nove mil trabalhadores perderam 
seus empregos somente no mês de fevereiro último. 
De 197 mil, o total de desempregados saltou para 
206 mil. Sao nove mil pessoas, Senhor Presidente, 
que perderam sua fonte de renda, apenas no mês 

A Sra. Marluce Pinto, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Júnia Marise, 2§ Vice­
Pesidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Marluce Pinto, por 
permuta com o Senador Waldeck Ornelas, por vinte 
minutos. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr' Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, dados preliminares de uma recente 
pesquisa do Ministério da Saúde revelam um dado 
positivo a favor do Brasil que merece destaque: nos­
sas crianças já possuem um sorriso mais bonito. 

O estudo, meus nobres Pares, tratou da situa­
ção dentária de crianças de 6 a 12 anos nas 27 capi­
tais brasileiras, onde mais de 30 mil crianças foram 
pesquisadas. 

Vale aqui lembrar que há menos de dez anos 
nosso País foi tachado de "futuro país de bangue­
las". Tínhamos um percentual altíssimo, acima do 
aceitável pela Organizaçao Mundial de Saúde, de 
crianças com excesso de cáries ou de obturaçQes. 
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Assustava mais ainda o fato de que crianças, A culpa não é nossa, Sr4 Presidente. 
ainda na adolescência, não mais possuíam muitos Não é vontade do povo roraimense que seus fi-
de seus dentinhos. Arrancá-los, afinal, era a forma lhos tenham os dentes afetados. 
mais rápida, mais fácil e mais barata de tratamento. Não é justo destacar uma sociedade como pior 

Na Amazônia, jovens das famílias de baixa em determinada situação quando, na verdade, pior é 
renda pediam e pedem aos práticos "tiradentes" o tratamento que se dá a essa mesma sociedade. 
para retirar todos os seus dentes e implantar denta- Pior mesmo, Sr4 Presidente, são os dois pesos 
duras. Objetivam, com isso, escapar do sofrimento e as duas medidas aplicadas, a diferenciar regiões 
de permanentes dores e da exposição de seus den- irmãs num mesmo solo pátrio. 
tes corroídos pela cárie. A desinformação, infeliz- Com a mesma veemência que aplaudo as ati-
mente, é uma realidade que devemos enfrentar, pro- tudes do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
movendo uma conscientização em massa. que tem voltado seus olhos às carências do Norte, 

Em 1986, a média era de 6 cáries, 6 obturaçõ- rebato as injustiças acometidas contra nosso povo 
es ou 6 dentes perdidos em cada menino ou menina ordeiro e trabalhador. 
na faixa etária dos 12 anos, idade, aliás, em que a É pouca, Sr4 Presidente, a contrapartida do 
criança já apresenta uma arcada dentária definitiva. País às contribuições de nosso povo para o desen-

Hoje, no geral, constata-se uma queda de 50% volvimento da Nação. 
nesses casos. E há de se ressaltar que essa dimi- Em Roraima somos quase 350 mil habitantes, 
nuição não foi milagrosa, mas, sim, o resultado de dos quais.2pO mil estão na capital. Quase 70% da 
um trabalho sério, em que atuaram juntos os Gover- população do Estado se abriga em Boa Vista. Em 
nos Federal e Estaduais. termos proporcionais à população estadual, somos 

Fruto de sucessivas campanhas de higiene bu- uma das capitais mais populosas deste País. 
cal realizadas em escolas, creches e órgãos da saú- Vivemos ainda de energia provida de óleo die-
de com o respaldo da sociedade civil e até mesmo sei e não raramente o racionamento é uma imposi-
da iniciativa privada. ção por motivos diversos: seja quando uma termo-

Essa, Sr4 Presidente, a parte que merece nos- elétrica apresenta problemas, seja pelo estoque de 
sos aplausos. combustível que fica à mercê das condições de trá-

Uma segunda parte também quero destacar. fego fluvial. Felizmente, recentemente, o Governo 
Como disse, no geral, nossas crianças apre- Federal assinou contrato com a Venezuela para a 

sentam hoje 50% a menos de dentes afetados. Isso comercialização de energia, produzida e distribuída 
é ótimo e faço votos que amanhã mesmo seja zera- pela Hidrelétrica de Guri. 
do esse percentual. Recentemente, o Brasil inteiro tomou ciência 

Mas se analisarmos sob uma ótica crítica os daquele infausto acontecimento que ceifou a vida de 
resultados obtidos nas capitais, situadas por regiões, 34 crianças recém-nascidas. 
salta claro diante de nós o poder aquisitivo a interfe- Não vi, entretanto, destaque pelo fato de Rorai-
rir nos resultados. ma ser um dos poucos Estados da federação a pos-

Os números do Ministério da Saúde não men- suir excedente de salas de aula desde 1992. 
tem, Sr4 Presidente. Apontam São Paulo com uma Nenhuma criança roraimense fica na rua por 
média de 2 cáries por criança de 12 anos; Vitória, no falta de sala de aula. 
Espírito Santo, como a cidade que apresentou o me- A nenhuma criança são negados seus direitos, 
Ihor resultado, com ulT'a cárie por criança e, final- inclusive o direito de brincar. 
mente, destaca Boa Vista, a capital roraimense, o Não vi destaque maior quando Roraima, em 
pior desempenho, com 6 cáries por criança. 1993, no Governo anterior, foi considerado um Esta-

Em síntese, as capitais do Centro-Sul se desta- do modelo no incentivo às micro e pequenas empre-
cam com os melhores resultados e as capitais do sas, ao lado das grandes capitais deste País. 
Norte-Nordeste aparecem com as piores. A notícia vazou graças a um estudo da Confe-

Mais uma vez, para tristeza nossa, o Brasil do deração Nacional da Indústria (a CNI), estampada 
Norte, tão rico e tão pujante, é destacado com o pior na revista Exame, de 24 de novembro de 1993, 
resultado de uma pesquisa que enaltece os brasis onde literalmente está escrito: "em Roraima corre 
abaixo do equador. um programa inédito no país. O Estado exige que 

Preciso e vou defender minha Boa Vista do ve- nas concorrências públicas as grandes empresas 
xame de ver seu nome como o pior destaque. estejam consorciadas a pelo menos uma micro ou 
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pequena, promovendo, assim, parcerias. Neste sen- mais se pode tolerar que o Brasil possa permanecer 
tido a CNI espera estimular os Govemos Estaduais na situação arcaica em que se encontra no que diz 
a adotarem tais medidas de incentivo, incrementan- respeito ao setor de transportes. 
do o trabalho das pequemas empresas·. A inexistência de uma política riequada para o 

O destaque negativo de hoje não existiria se hou- setor de transportes inviabiliza nao apenas o desen-
vesse uma melhor distribuição de renda neste País. volvimento regional, mas, igualmente, põe em risco 

Não teria ocorrido se aos brasileiros do Norte o equilíbrio econômico nacional, pois fatalmente sur-
fossem dadas as mesmas oportunidades que são girão pontos de estrangulamento no processo de de-
dadas aos demais brasileiros. senvolvimento nacional, em decorrência da impossi-

Força de vontade e idéias não faltam ao prefei- bilidade de um meio de transporte adequado e pron-
to recém-eleito e empossado de Boa Vista, o mesmo tamente disponível. 
que em 1993 governou o Estado e o fez exemplo São enormes as deficiências da matriz nacio-
para outros. nal de transporte, principalmente em decorrência do 

Esta semana mesmo irei ao Ministério da Saú- desprezo que foi dado ao transporte ferroviário, ma-
de cobrar recursos para o imediato retomo do pro- rítimo e fluvial, privilegiando o setor rodoviário a pon-
grama de adição de Mor em nossos reservatórios to de se afinnar que a política de transportes do Bra-

sil se baseia no rodoviarismo. de água potável, bem Gomo o retomo do programa 
de aplicação de flúor na população escolar. Estes Nao pretendo aqui discutir o problema do cha-
procedimentos, por si -- já é provado - resolvem a mado rodoviarismo, pois entendo que um país gi-
prevenção de cáries na infância e na adolescência. gante como o Brasil necessita não apenas de uma 

Em nosso País, i felizmente, apenas 42% dos enorme malha rodoviária, mas também das opções 
brasileiros consomem água fluoretada. e altemativas ferroviária, fluvial e marítima. 

Espero, Sr' Presidente, que os sorrisos das Ainda hoje à tarde, nós, de Mato Grosso e da 
crianças de Boa Vista se façam mais bonitos num Bancada amazônica, com a participação integral de 
futuro bem próximo. Prefeitos, de Deputados e de lideranças dos Esta-

Era o que tinha a dizer, S .... Presidente. dos do Pará e do Mato Grosso, estivemos com o Sr. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Voltando Ministro dos Transportes do Brasil, Dr. Alcides Sal-

à lista de oradores inscritos, concedo a palavra ao Se- danha. Levamos a ele projeto importante para o 
nador Júlio Campos. V. E~ dispõe de 20 minutos. transporte brasileiro referente à Hidrovia Tapajós-

Comunico aos nobres Srs. Senadores que, de Teles Pires. Há poucos dias, tivemos também o pri-
acordo com o horário mgimental, a sessão encerra- vilégio de estar no Estado de Rondônia, em Porto 
se às 18h30min. Velho, e também no Estado do Amazonas, em Ita-

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o quatiara, a inauguração do transporte hidroviário li-
seguinte discurso.) - Sr' Presidente, S .... s e Srs. Se- gando Mato Grosso, Rondônia e Amazonas: a hidro-

nadores, um dos mais importantes setores das eco-
nomias modernas é o de transportes. É impossível 
para o Brasil ocupar o papel que lhe cabe na econo­
mia mundial, na economia globalizada com a atual 
malha rodoviária, com nossos portos, nossas estra­
das de ferro, nossas hidrovias, estradas vicinais e 
demais equipamentos componentes do sistema de 
transportes de pessoas e mercadorias. 

O descaso nacional com o setor de transportes 
tem sido algo profundamente lamentável do ponto 
de vista econômico, político, social, estratégico e de 
segurança nacional. 

No momento em que os satélites, a infonnáti­
ca, a telemática e a cibHmética, as parabólicas e as 
redes internacionais de telefone tomam as comuni­
cações imediatas, em tempo real, propiciando a rea­
lizaçao de negócios, pesquisas, teleconferências, ci­
rurgias, mesas redondas e decisões à distância, não 

via do rio Madeira-Amazonas. 

A safra do noroeste mato-grossense, em vez 
de descer para o sul, com destino aos portos de Pa­
ranaguá e Santos, com um custo de US$100 a tone­
lada no transporte rodoviário, agora será levada, via 
Porto Velho-Itaquatiara, a US$70 a tonelada, ou 
seja, com US$30 de economia. 

Este projeto que estamos apresentando agora 
favorecerá a região da BR-163, a Cuiabá-Santarém, 
que ainda não é pavimentada no seu trecho total -
apenas nos seus 650 quilômetros iniciais, que Mato 
Grosso fez, numa primeira etapa, com recursos pró­
prios, quando fui Governador, de 1983 a 1986. Ele 
permitirá que essa região de Sorriso, Sinope e Alta 
Floresta faça a escoação de sua grande produção 
agrícola pela hidrovia Tapajós-Teles Pires, por ape­
nas US$50 a tonelada, ou seja, pela metade do pre­
ço, com vistas à exportação para a Europa. 
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Os outros meios de transporte, seja o fluvial, 
seja o marítimo, seja o ferroviário, merecem a consi­
deração do Governo Federal e a prioridade do Go­
verno Fernando Henrique Cardoso. 

• 
E por isso, srª Presidente, Srs. Senadores, que 

o Brasil não pode, de maneira alguma, aceitar a des­
culpa de que o Governo Federal não dispõe de ver­
bas para o setor de transportes, pois o Brasil precisa 
urgentemente desenvolver-se e gerar novos empre­
gos para quase dois milhões de jovens que atual­
mente ingressam no mercado de trabalho e não en­
contram oportunidades de trabalho. 

Não podemos permitir que nossos jovens caiam 
no abismo do desespero, nas trevas da falta de espe­
rança porque nossa geração foi incapaz de oferecer 
uma altemativa de desenvolvimento para o País. 

Não podemos permitir que nossos jovens rece­
bam uma eBpécie de carimbo da desesperança, rep­
resentado por um novo e indigno título que o atual 
sistema econômico preparou para aqueles cujo perfil 
não se ajusta aos requisitos e exigências de um 
mercado de trabalho cada vez mais rigoroso, fecha­
do e elitista. 

Não podemos simplesmente aceitar que nos­
sos jovens recebam o indigno carimbo de não em­
pregáveis. 

O Brasil não pode tolerar essa humilhação de 
ser o País do futuro, dispor de todas as potencialida­
des necessárias para se tomar uma economia pode­
rosa no próximo século e submeter seus filhos a um 
tratamento indigno e degradante. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, como 
entender esta situação paradoxal, de um Brasil tão 
rico e tão pobre ao mesmo tempo? 

No nosso entendimento, um dos principais mo­
tivos para essa situação esdrúxula por que passa o 
Brasil é a falta de uma política regional de planeja­
mento, principalmente na área de transportes, o que 
impossibilita o desenvolvimento de nossos municí­
pios, de nossos Estados, das regiões geoeconômi­
cas e de toda a economia brasileira. 

O Estado de Mato Grosso, que tenho a honra de 
representar no Senado Federal, tem tido nos últimos 
anos grande desenvolvimento no setor agrícola, com 
grande produção de grãos - este ano chegamos a oito 
milhões de toneladas - e outros produtos agrícolas, 
mas está sofrendo o estra'1gulamento decorrente da 
inexistência e insuficiência dos transportes. 

A BR-364, que liga Mato Grosso a Rondônia, 
ao Acre e aos demais Estados do País não apresen­
ta condições de escoamento de nossas safras. 

Recebemos, esta semana um documento dos 
produtores da região de Diamantino reivindicando a 

pavimentação dos 180km da antiga BR-364, da au­
têntica BR-364, que foi desviada, num certo trecho, 
no território mato-grossense, em BR-174. 

srª Presidente, Srs. Senadores, a BR-163, 
sempre castigada por chuvas pesadas, também não 
apresenta as condições necessárias para o desen­
volvimento de nossa economia. E é por isso que o 
Brasil pensa em outras alternativas de transporte. 
Uma das alternativas sobre a qual começamos a 
pensar com mais cuidados nos últimos anos foi a 
ferrovia, a ferrovia que liga Cuiabá a São Paulo atra­
vés da Ferronorte. A ponte rodoferroviária, que está 
incluída no Orçamento da União deste ano, deverá 
receber investimentos de mais de US$100 milhões e 
a sua conclusão está acertada para dezembro de 
97, se Deus quiser e o Dr. Antônio Kandir liberar os 
recursos junto com o Dr. Pedro Malan. Por incrível 
que pareça, dependemos dessa providência desses 
dois grandes Ministros que o Governo Fernando 
Henrique tem frente à área da economia deste País. 

Por isso estamos aqui para defender a conclu­
são imediata da ponte rodoferroviária sobre o Rio 
Paraná, que liga Mato Grosso do Sul a São Paulo. 
Isso dará condição a que o Grupo Itamarati faça 
com que a ferrovia que vai ligar São Paulo, em San­
ta Fé do Sul, até Cuiabá também comece a funcio-

• • nar nos proxlmos anos. 
Já temos benefícios da Sudam para o território 

mato-grossense. A ponte deverá ser concluída em 
dezembro. É uma ponte dupla: na parte de baixo, 
passa o trem e, na parte de cima, passam os veícu­
los e os caminhões pesados. Em outras palavras, é 
uma ponte de alta categoria, que muitos entenderam 
ser obra superfaturada. Não, meus senhores! Essa é 
uma obra grandiosa, que todo o Congresso deve vi­
sitar e que merece o apoio de todos os políticos da 
Região Centro-Oeste e da Região Amazônica. 

A primeira etapa é a ponte. Concluindo a ponte, 
o trecho da ferrovia que vai de Santa Fé do Sul, em 
Mato Grosso do Sul, até Alto Araguaia já tem recursos 
assegurados pelos fundos de pensão. No momento 
em que entra em território mato-grossense, próximo ao 
Município de Alto Araguaia, a ferrovia já tem recursos 
assegurados no orçamento da SUDAM, com os incen­
tivos garantidos pelos arts. 52 e 92, que deverão bene­
ficiar todo o Estado do Mato Grosso. 

Com a Ferrovia Leste/Oeste ou a Ferronorte, 
como é chamada por todo o Brasil, a produção do 
Centro-Oeste, escoada via porto de Paranaguá, 
Santos ou até via porto de Vitória, pela Ferrovia Vale 
do Rio Doce, passará a ser escoada por essa nova 
ferrovia, permitindo reduzir o preço da tonelada do 
produto do Mato-Grosso. Em vez de sair para o por-
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to de exportação por US$100, sairá por US$50 ou O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR. Pronuncia o 
US$60, o que trará uma grande economia e criará seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - S~ 

uma condição de competitividade para a produção Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, quero lamentar o 
agrícola de Mato Grosso. atraso da votação da reforma administrativa na Câ-

Isso é o que chamamos custolbenefício, ou mara dos Deputados. 
seja, estaremos investindo em uma obra que vai ter Infelizmente, em decorrência de questões polí-
retomo, pois vai viabilizar economicamente o nosso ticas e do próprio entendimento das bancadas na 
Estado, que já é um Estado celeiro, pois já repre- Casa, · arrasta-se por mais de um mês a votação da 
senta grande parte da produção nacional. reforma administrativa. 

O Mato Grosso, com apenas 2 milhões e 700 Temos, neste Senado, rolado a dívida dos Es-
mil habitantes, já é o terceiro maior produtor de grã- tados. Temos, neste Senado, concedido emprésti-
os deste País. A nossa produção hoje é de 8 milhõ- mos para que os Estados equacionem a sua forma 
es de toneladas de grãos, significando 10% da safra de funcionamento, de operação e de atendimento ao 
nacional, que é de 80 milhões; temos 13 milhões de público; no entanto, sem a reforma administrativa, 
cabeças de gado, o que significa também mais de 
10% do total de bovinos do País; além de outras ri- efetivamente, os Estados não terão a condição de 
quezas, como minerais e tantos outros produtos que se ajustarem ao novo modelo econômico e social. 
o Mato Grosso pode produzir para o Brasil. Volta novamente à pauta da Câmara, nesta se-

Portanto, faço um apelo neste instante ao Presi- mana, a votação da reforma administrativa. E gostaria 
dente Fernando Henrique Cardoso, fiel a suas promes- de fazer um apelo às Lideranças do PFL, do PSDB, do 
sas de campanha e preocupado com o desenvolvi- PMDB, enfim, dos partidos de sustentação ao Gover-
menta equilibrado do País: que Sua Excelência deter- no, para que dêem prosseguimento à votação da refor-
mine a sua equipe ministerial encontrar uma rápida ma administrativa, e, em especial, a dois destaques do 
saída para o desenvolvimento ferroviário do Centro- Deputado Luciano Castro, do PSDB de Roraima, que 
Oeste, para o desenvolvimento ferroviário de Mato equacionam definitivamente a situação dos servidores 
Grosso; determine, assim, a conclusão da ponte sobre federais do Estado de Roraima. 
o rio Paraná, importante elo econômico, não deixando A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise) - Peço 
faltar os recursos incluídos no Orçamento da União ps- desculpas por interromper V. E xii , Senador Romero 
las Bancadas federais da nossa região, como também Jucá, mas vou prorrogar a sessão por mais 5 mi nu-
prevendo futuramente que os incentivos da Sudam se- tos, para que V. EX- possa fazer o seu discurso e 
jam dados para que a Ftmonorte chegue com seus tri- concluí-lo em seguida. 
lhos até Cuiabá, beneficiando, com isso, todo o Cen- O SR. ROMERO JUCÁ - Agradeço a V. EX-. 
tro-Oeste. Nessa primeira etapa, deverá chegar até Como dizia, a emenda do Deputado Federal do 
Cuiabá. Em seguida, na segunda etapa, deverá che- PSDB, Luciano Castro, Deputado de oposição ao 
gar até Porto Velho. E na terceira etapa, deverá che- Governo do Estado de Roraima, equaciona, resolve, 
gar a Santarém, se Deus quiser. tranqüiliza os servidores federais de Roraima abriga-

Muito obrigado. dos no Govemo Federal pelo Parecer FC n2 3. 
A SRA. PRESIDENTE (Junia Marise) - Voltan- Essa emenda aglutinativa, esse destaque que já 

do à lista de oradores inscritos, tem a palavra o Se- está acordado com as principais lideranças dos parti-
nadar Carlos Patrocínio. (Pausa.) dos da Câmara dos Deputados, visa a equacionar de-

Tem a palavra o Senador Antônio Carlos Vala- finitivamente, como eu disse, e dar tranqüilidade não 
dares. (Pausa.) só aos servidores federais do Estado de Roraima, 

Tem a palavra o Senador Coutinho Jorge. (Pausa.) mas também aos servidores federais do Amapá, aos 
Tem a palavra o Senador Jefferson Péres. (Pausa.) servidores remanescentes do quadro federal de 
Tem a palavra o Senador Ramez Tebet. (Pausa.) Rondônia, enfim, dos ex-territórios da União. 
Tem a palavra o SEmador Osmar Dias. (Pausa.) Quero, ao encerrar minhas palavras, apelar 
Tem a palavra o Senador Josaphat MarirtIO. (Pausa) aos Líderes, principalmente do PFL, Partido a que 
Tem a palavra o Senador Ademir Andrade. (Pausa.) pertenço, e do PSDB, para dizer que essa emenda 
Tem a f:BIavra o SenaOOrGulell e Pameia (Pausa) aglutinativa foi um trabalho das bancadas federais 

dos territórios, foi fruto da nossa união e da nossa 
Tem a palavra o SenadorCasido MakIaner. (pausa) discussão junto ao Ministério da Administração e da 
Tem a palavra o Senador Car10s Wilson. (Pausa.) Reforma do Estado, junto à Dr4 Cláudia Costin, que 
Tem a palavra o SenaoorAbcias Nasci I en\o. (pausa) teve extrema sensibilidade para a questão, junto ao 
Tem a palavra o Senador Romero Jucá. Ministro Bresser Pereira, que também entendeu a 
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necessidade de uma solução definitiva quanto aos Parecer nº 175, de 1997), que autoriza o Govemo do 
servidores federais da União. Portanto, esta emenda Estado do Ceará a contratar operação de crédito ex-
atende, tranqüiliza e regulariza a situação dos servi- terno, com o aval da União, junto ao Banco Intera-
rl"r-=-s federais dos ex-territórios. mericano de Desenvolvimento - BID, no valor equi-

Apelo, portanto, aos Parfamentares, aos Depu- valente a até quarenta e dois milhões de dólares 
tados Federais, que votem com prioridade essas 
duas emendas aglutinativas, esses dois destaques norte-americanos, destinada ao financiamento par-
ajustados, porque efetivamente os servidores fede- cial do Programa de Apoio às Reformas Sociais para 
rais dos ex-territórios terão uma tranqüilidade e um o Desenvolvimento de Crianças e Adolescentes no 
benefício muito grande com esse resultado. Estado do Ceará - PROARES e a conceder contra-

Quero ainda, neste momento, parabenizar o garantia ao mesmo financiamento. 
Deputado Luciano Castro por ter sido o autor, o veí- (Poderão ser oferecidas emendas até o encer-
culo, o canal desse trabalho realizado por todos nós. ramento da discussão) 
Estaremos amanhã, no plenário da Câmara dos De­
putados, acompanhando e lutando para que essa 
emenda seja aprovada e que tenhamos os resulta­
dos que esperávamos. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Romero 
Jucá, a Sra. Júnia Marise, 2' Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Marluce Pinto, Suplente 
de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Marfuce Pinto) - A Sena­
dora Emilia Femandes e o Senador Pedro Simon en­
viaram à mesa proposições cuja tramitação, de acordo 
com o disposto no art. 235, inciso III, alínea "a", item 3 
e no art. 355, respectivamente do Regimento Intemo, 
devem ter início da Hora do Expediente. As proposiçõ­
es serão anunciadas na próxima sessão. 

A Presidência designa para sessão deliberativa 
ordinária de amanhã, às quatorze horas e trinta mi­
nutos, a seguinte Ordem do Dia: 

ORDEM DO DIA 

-1-
SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 

À CONSTITUiÇÃO Nº 1, DE 1995 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
do turno, do Substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 1, de 1995, de autoria do Senador 
Esperidião Amin e outros senhores Senadores, que 
dá nova redação ao art. 62 da Constituição Federal 
(adoção de medidas provisórias), tendo 

Parecer sob nº 150, de 1997, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, oferecendo a re­
dação para o segundo turno. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 57, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 306, de 1997 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Re­
solução nº 57, de 1997 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n!! 7, de 1997 (nº 2.576/96, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova redação ao inciso I do art. 22 da Lei nº 
8.829, de 22 de dezembro de 1993, que cria, no Ser­
viço Exterior Brasileiro, as Carreiras de Oficial de 
Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, tendo 

Parecer favorável, sob nº 149, de 1997, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A SRA. PRESIDENTE (Marfuce Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h34min.) -

(OS. 97/12503) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR ARTUR DA TÁ VOLA NA 
SESSÃO DE 6-5-97 QUE SE REPUBLICA 
POR SOLlCITACÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, viver com inten­
sidade o paradoxo ou antagonismo, paixão com lu­
cidez, parece ter sido a marca dominante de Eduar­
do Mascarenhas, a quem seus amigos/admiradores 
(não era possível ser amigo dele sem o admirar) 
acompanharam nesta semana ao túmulo que guar­
dou o corpo de quem fora um ser inquieto, altamen­
te inteligente, devastado por um câncer avassalador 
aos 54 anos. 

Eduardo Mascarenhas possuía alguns significan­
tes "malditos": era muito inteligente, não cortejava o 
poder cultural, queria tomar a psicanálise democratiza­
da e popular e ... preferira ser político. Para ele, valia a 
pena dar a luta essencial mais que receber os benefí­
cios fáceis do brilho e do uso da inteligência na forma 
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apreciada por "sacerdotes' maiores do poder cultu- ma de lucidez com paixão tornava-se luminosa e 
ral. Essas opções honradas e corajosas renderam- deliciosa para os que fossem capazes de ouvi-lo 
lhe antipatia e o silêncio das elites. Podia dizer, pen- sem as peias do preconceito que em geral envolve 
sar e escrever ó que quisesse porque indiferença e pessoas com suas características. Era rico, instruti-
silêncio, quando não a agressão, envolveriam o seu vo e também divertido conversar com Eduardo, 
trabalho. Afinal, era político e convencionou-se, no ouvi-lo nas reuniões partidárias, ler seus textos ou 
Brasil, um tácito pacto ele silêncio em tomo dos polí- passagens dos -livros que produziu nos anos finais 
ticos capazes de pensar, de escrever, de debater de sua vida. Fascinava-o o universo da contempo-
idéias, salvo quando em estado de escândalo, erro raneidade, vislumbrado ou visto através da difícil 

• 
ou ridículo. Político tem que ser ruim e ponto. E se mas indispensável fusão de idéias antes antagôni-
ruim não for, deverá SElr ignorado pois qualquer re- cas, agora complementares. Ao descobri-lo, imedia-
conhecimento será ·patrulhado· ou parecerá favore- tamente tornou-se seu talentoso e provocativo divul-
cimento ilícito. gador. Algo dentro dele se pacificava ao mesmo 

Darcy Ribeiro, alguns meses antes de mor- tempo em que o excitava: fundir velhos ideais socia-
rer, disse em entrevista o seguinte, com suas pala- listas com a visão moderna do Estado, do mercado, 
vras: "como sabem que estou condenado à morte do progresso com desenvolvimento, novos concei-
e não mais posso ser adversário ou estorvo eleito- tos sobre o lucro numa sociedade plural e sobre for-
rai, abriram-me um crédito de confiança nunca ou- mas de um país evoluir mais através da sociedade 
torgado antes e se permitiriam descobrir minha que do Estado, sem o abandono deste mas com ele 
obra e meu trabalho e eu vou aproveitar esse es- reorganizado, eficaz e no papel de mediador das re-
paço .. ." Grande verdade! Mascarenhas não pode lações sociais. Um Estado democrático, plural, con-
contar com tal trágico privilégio. Diferentemente de tido nos limites de sua eficácia e área de atuação. 
Darcy teve um retorno fulminante da enfermidade Ficaram para trás a noção de Estado como concebi-
e preferiu preparar-se em silêncio, sigilo e recato do durante os seus anos de formação política, ou 
para a morte, solidao corajosa e própria a quem seja, o Estado como é concebido até hoje por parti-
trabalhava com a me te e seus processos miste- dos que se julgam de esquerda porque o foram no 
riosos. Corajoso ele foi na introversao como cora- passado. 
joso foi Darcy na desmistificaçao permanente da Concordando-se ou discordando-se dele, 
enfermidade e na denúncia pública de todos os dava prazer ao espírito e à inteligência, vê-lo nas 
preconceitos que a cercam. diatribes. O ar altarleiro, o tOr.1 afirmativo e algo 

Por haver acompanhado de perto a sua op- arrogante, a total coragem de entregar-se ao que 
çao pela política, com idas e voltas da psicanálise acreditava (paixão) e a implacabilidade da luci-
cujo stablishment o napudiava, preciso dar o tes- dez na argumentação, além do brilho verbal. Tal, 
temunho de outra atitude moralmente corajosa de porém, só poderia ser apreciado por quem já ti-
Eduardo Mascarenhas: já Deputado Federal há vesse ultrapassado a visão medíocre e tacanha 
uns quatro anos, através de continuados exercí- através da qual medra a tendência de se desqua-
cios de verificação da realidade e estudos, teve lificar um ser humano quando dotado de inteli-
uma espécie de "conversão", ao abandonar as co- gência de exceção e coragem de afirmá-Ia por 
modidades da posiçao conservadora de esquerdis- amor à verdade. 
ta tradicional para a adversidade de uma posição 
social-democrata, não bafejada por plena com-

-preensao. 

Como, porém, só concebia (a si próprio e às 
suas idéias) sob forma de paixão, como só agia por 
pai,,,:ão e só falava de modo apaixonado até no tom e 
na escolha das palavras e como só conseguia pensar, 
agir e dizer o que proviesse da permanente lucidez e 
racionalidade, filhas de sua poderosa inteligência, ati­
rou-se ao proselitismo da posiçao social democrata, 
discutindo, debatendo, lanhando-se, escrevendo livros, 
fazendo discursos, entrevistas e palestras. Além do va­
lor político de sua pregação, a mistura única e raríssi-

Eduardo Mascarenhas ocupou lugar próprio no 
Brasil e na admiraçao de pessoas de mente aberta e 
despreconceituosas. Ajudou a psicanálise e iluminou a 
política nessa difícil fase de transição ao final do sÉCu­
lo, das idéias da esquerda clássica para as da esquer­
da moder'la. 

Como amigo seu lugar era único. Havia um tipo 
de conversa e de troca só possível com ele ou s'-Ja, 
com quem concebia a vida, a alma humana, as 
idéias sobre política, amor, sexualidade, mente e 
contemporaneidade, de modo criativo, original , eclé­
tico, lúcido e apaixonado. 

• 
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

07/05/97 
Quarta-feira 

11 :30 - Vice-Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
José Celso de Mello 

15:30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 'DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.286, DE 1997 

-
O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 

atribuiçOes regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissao Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - sao designadas os servidores ANTONIO PIO SILVA 
VASCONCELOS, matricula nO 3624, e GASPARINA GONÇALVES DOS 
REIS, matricula nO 1976, como gestor titular e substituto, 
respectivamente, do Contrato nO 0076/97, celebrado entre o Senado 
Federal e SOCIEDADE OURO FINO DE LAVANDERIA LTDA. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário, 

Senado Federa 7 de maio de 1997 

AGACI . DA SILVA 
lretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.287, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissao Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores CARLOS ALBERTO 
CORREA, matrícula nO 2592, e LUIZ FERNANDO SevE GOMES, 
matricula nO 2365, como gestor titular e substituto, respectivamente, do 
Contrato nO 0013-1997, celebrado entre o Senado Federal e CAPRICHO 
REFORMADORA E COMÉRCIO L TOA. 

Art. 2" - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

,5' r t; TC- /2-' C/.; ;C' 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 7 d mai de 1997. 

AGAC EL DA SILV MAIA 
Dlretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.288, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n° 009, de 
1991, e tendo em vista o constante no Processo n° 4415/91.3, 

RESOLVE dispensar a servidora NIOMAR CORREIA PACHECO, 
matricula 2444, ocuPlIDte do cargo efetivo de Analisla Legislativo, Área 5, 
Especialidade de Medicina, da Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Símbolo FC-5, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros a 
partir de 18 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 7 de maio de 1997 

í\GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Gera l 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.289, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n° 009, de 1991, e tendo em vista o constante no Processo nO 4418/91.2, 

RESOLVE designar a servidora RAQUEL ROCHA LOPES, matricula 
3038, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, Área 5, Especialidade de 
Enfennagem, para exercer a Função Comissionada de Assistente Administrativo, 
Simbolo FC-5, da Secretaria de Assistência Médica e Social, com efeitos financeiros 
a partir de 18 de março de 1991. 

Senado Federal, 7 de maio de 1997 

-
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Gera l 
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ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.290, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 

uso da alTibuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 

de 1993, e tendo em vista o que consta do processo n° 007.371 /97-7, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 
35, combinado com o inciso TI do art. 9" da Lei nO 8.11 2, de 1990, 
FRANCI CO DE ASSIS BAL THAR PEIXOTO VASCONCELOS, 
mallÍcula nO 462 1, do cargo, cm comissão, de Assessor Técnico, do Gabinete 
do Senador Hugo Napoleão. 

SeDado Federal, em 7 ma io de 1997 

-
í\GAC IEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.291, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi confm da pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 
de 1993, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 007.372/97-3, 

RESOLVE nomear, na forma do disposto no inciso II do 
art. 9" da Lei nO 8.11 2, de 1990, JOSÉ DlON DE MELO TELES, para 
exercer o cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação c exercicio no Gabinete do Senador Hugo 
Napoleão. 

SenadoFe,clrr~l,em 7 e ... io • 1997 

t-X . 
~]EL DA SILVA MAIA ........... 

DirelOr-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.292, DE 1997 

o DIRETOR-GERAl DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições fina is, da Resolução do 

Senado Federal n09, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar LUIZ ROBERTO MARTINS 

MAZZILLI, matrícula 1301-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE 

INFORMAÇÃO, do Serviço de Atividades Especiais, da 

Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 03/04/97. 

Brasília 7 de maio de 9 . 

/\..( ~ ~ W...J..--' 
GACIEL DA SILVA AIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAL 
N° 1.293, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições fi nais, da ReSOlução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar AILTON BALBINO DE CARVALHO, 

matrícula 0653-SEEP, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE DE INFORMAÇÃO, 

do Serviço de Atividades Especiais, da Subsecretaria de Apoio 

Técnico, da Secretaria Especial de Editoração e Publicações, a partir 

de 03/04197. 

Brasil la, 7 de maio de 

AGACIEL DA SILVA 1'1 AIA 

DlRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.294, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribu ições regulamentares e de acordo com o Ar' 19, parágrafo 
único, do Ato da Comissão Diretora n° 15. de 1997, 

RESOLV E . 

Art. 1 ° - Alterar o A to ne 85<1/97, que df'signou os gestores do 
contrato, titular e substituto. celcb~ado en re a SECRETARIA ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES e a empresa abaixo relacionada 
dispensando o servidor JORGE LUIZ ANDRÉ DE MELLO. matrícula 
1986 e designando o servidor LUIZ CARLOS PIRES RAYOL. matrícula 
1523, gestor titular: 

CEMEM - CONSTRUÇÕES E REFORMAS L TOA. Em decorrênçia 
da Tomada de Preços n° 08/96 - (Proc.çsso nO 0125/9ô-2) para presta~o 

• 
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de serviço de fornecimento e instalação do sistema de cobertura dos 
blocos 2, 3 e 9 e parte adjacente ao bloco 3. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em con trário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

AGACIEL DA SILVA M IA -
DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAl 
N° 1.295, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO 

FEDERAL, no uso das competências regulamentares e, de acordo 

com o disposto no art. 15 das disposições finais, da Resolução do 

Senado Federal nO 9, de 1997, RESOLVE: 

Dispensar AURíLlO JONHSON ALVES 

RIBEIRO, matrícula 1718-SEEP, da FUNÇÃO COMISSIONADA, 

Símbolo FC03, de AUXILIAR DE GABINETE, da Subsecretaria de 

Suprimento de Matérias Primas, da Secretaria Especial de 

Editoração e Publicações, a partir de 29/04/97. 

Brasília, 7 de maio de 19 

GACIEL DA SILVA MAIA 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAl 
N° 1.296, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso das competências regulamentares e de acordo com o disposto no 

art. 15 das disposições finais , da Resolução do Senado Federal nO 9, 

de 1997, RESOLVE: 

Designar FATIMA DO EspíRITO SANTO 

QUEIROZ, matrícula 1171-SEEP, para exercer a FUNÇÃO 

COMISSIONADA, Simbolo FC04, de ASSISTENTE DE CONTROLE 

DE INFORMAÇÃO, do Serviço de Treinamento Industrial 

PrOfissionalizante, da Subsecretaria de Apoio Técnico, da Secretaria 

Especial de Editoração e Publicações, partir de 25/04/97. 

Brasília, 7 de maio de 1997. 

f'.--'\ ~LO 
GACIEL DA SILVA M IA ~ 

DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAl 
N° 1.297, DE 1997 

• 

o DlRETOR-GE RAL 00 SENA DO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.' 09, de 
1997, e tendo em vista o <;<lnstante no Processo n' 2058/97-9, 

RESOLVE dispensar o servidor RODRIGO DE ARAÚJO COSTA, 
matricula 2242, ocupante do cargo efetivo de Auxi liar de Indústria Gráfica Legislativa, 
da Função Comissionada de Encarregado, Símbolo FC-04, da Secretaria Especial de 
Editoração e Publicações, com efeitos financeiros a partir de 06 de fevereiro de 1997, e 
lotá-lo na Secretaria de Comunicação Social a partir da mesma data. 

Senado Federal, 7 de ma i o de 1997 

~1O 
Ab AC IEL DA SILVA 

Dirctor-Gcra l 
lAIA 

ATO DO OIRETOR-GERAl 
N° 1.298, DE 1997 

O OIRETO R-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das D,sposições Finais da Resolução 
n.' 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n' 2058/97-9. 

RESOLVE designar o servidor RODRIGO DE ARAÚJO COSTA, 
matricula 2242, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Indúsllla Gráfica 
Legislativa, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Divulgação, 
Símbolo FC-05, da Secretaria de Comunicação Social, com efei tos financeiros a 
partir de 06 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 7 de ma io de 1997 

GAC IEL DA SILVA M \lA 
Dirctor-Gcral 



MESA 
Presidente 

Antonio Carios Magalhães - PFL - BA 

1 ~ Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

~ Secretário 
Carlos Patrocínio -- PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PMDB - AC 

4 ~ Secretário 
Lucídio Porte lia - PPB .- PI 

Suplentes de Secretário 

11 - Emília Femandes -- PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4.! - Manuce Pinto - PMDB .- RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em 2-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Substituto s 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 Se,1adoI" Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 Senador JoeI de HoIlanda - PFl- PE 
32 SenaOOr Liri> Ak:ârtara - PSa3-CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23- 11 -95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA 
Emília Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloco - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Elcio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vil son Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFl 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vi ce-Uderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Canos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gitvam Borges 

Fernando Bezerra 

LIDERANÇA DO PSDB 

lIder 
Sérgio Machado 

Vi ce-líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignácio Ferreira 

Coutinho Jorge 

UDERANÇADO 
BLOCO DE OPOSiÇÃO 

líder 
José Eduardo Outra 

Vice-líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos VaJadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

Uder 

Epitácio Cafeteira 

Vi ce-Uderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

Uder 
Véillmir Campelo 

Vlce-Uder 
Regina Assumpção 



--------------------------------------------~ 

CONSl~LHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito cm 19-4---(5) 

r("~id('nlt': Casildo Maldancr - PMDO - SC 
• 

Vic{'-rn~sidcl1tc: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos cm 28-2-96) 

Titulares Suplentes 

PMDB 

I. Casildo Malda ncr I. Onofre Quinan 

2. Ramcz Tcbct 2. Gerson Canlata 

3. Nabor Júnior 3. Flaviano Melo 

4. Ncy Suassuna 4. CoulÍnho Jorge 

PFL 

I. Eleio Alves I. José Agripino 

2. FranceLino Pt~reira 2. Carlos Patrodnio 

3. Waldeck Omelas 3. Vilson Klcinübing 

4. José Alves 4. J~ Bianc:o 

PSDB 

1. Lúcio Alcântara 1. Jefferson Peles 

2. (Vago) 2. J~ Ignácio Ferreira 

PPB (Ex-PPR + Ex-PP) 

1. Epitácio Cafeteira 1. Lucfdio Por1dla 

2. Osmar Dias (PSDB) 

PTB 

1. EmIlia Femarxies 1. Arlindo Porto 

pp 

1. Antônio Carlos Valadares 

PT 

1. Marina Silva 1; Lauro Campos 

PDT 

1. (Vago) 1. Sebastil0 Rocha 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 



SLCRETARIA -GERAL DA MESA -SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
Diretora : CLE)))E MARIA B F. CRUZ 

o •• 

Ramais : ]490 - ]49 1 Fax : 1095 

, -
SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 

, 

INQlJEIHTO 
• 

Chefe: LUIZ CLAUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - ]514 Fax : 3606 

Secretários: ADRIA ATA VARES SOBRAL (Ramal: 425 I) 
FRANCISCO NAU RIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FIL! 10 (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal : 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISS()ES MISTAS . -
Chefe: JOS E ROBERTO ASSUMPÇAO CRUZ 

Ramais : 3507 - 3520 Fax: 3512 

-Secretários: EDNALDO MAGALHAES SIQUEIRA (Ramal : 3520) 
IV ANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) , 
JOAQUIM BALDOINO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

• 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERV1ÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramaiso- 4638 - 3492 Fax: 4573 

, 
JULIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal : 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) , 
JO')E FRANCISCO Bo DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal : 4608) , 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal : 4609) 



-COl\lISS0ES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS - CAE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 
-'VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ;"._- -----,------------- ------.....;;,..;;:..;.-::;;::.:....;..:....::...:...-_-----------, 

L __ .:-:-:_ ~::_:_:::_==~=-=-----:-::-::-::-:-:-:-:-:-::---P-FL_=__=_::_:_:_==_::--:-:-:_='7""----__=_=~~:_::__----J1 
~ : :-{.!i, NCELlNO PEREIRA MG-2411/12 1-ROMERO JUCÁ RR-2111112 
'.:st. SON KLEINÜBING SC-2041/42 2-HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 
Ci' BERTO MIRANDA AM-31 04/05 3-JOSÉ BIANCO R02231132 
BELLO PARGA MA-3069170 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
I ~HE'TAS NETO PI-2131132 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
( ,DACIR SOARES RO-3218/20 6-JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 
,jOI\!AS PINHEIRO MT-2271172 7-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
'-'i(!JL DECK ORNELAS BA-2211112 8 JÚLIO CAMPOS MT -4064/65 

,.. ... ,---------------------_._-----------, 
t PMDB I 
l.~:-:-:-:_:_:::-::-:::_::_:=_=_-----_:_:::_~~~-~__:_~=~:"'":'"::::_=_::__:_:_::_::__---__::~~~----I. 
GILVAM BORGES AP-2151/52 1-JADER BARBALHO PA·3041/43 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 ' 2-MARLUCE PINTO RR-1101l1201 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-MAURO MIRANDA GO-2091/92 
OI\!OFRE QUINAN GO-3148/49 4-ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 
~J\RLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
RAMEZ TEBET MS-2221122 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
VAGO 7-GERSON CAMATA ES-3203/04 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

BJeCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
f\NTONIO C. VALADARES - PSB 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVYDIAS 

JOS EDUARDO VIEIRA 

SP-3213/15 1-JOSE EDUARDO OUTRA - PT 
OF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
PA-21 01/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDlAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

P'1'B . 

PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301l02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2391/92 
AP-2244/46 , 

PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 



TITULARES 

-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCHA.lS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEM IR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTÂNILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

I~~~~~ __ . _____________ p_n~~~.~~~~ __ ~ ___ -~_-__ =_] 
ROMERO JUCÁ RR-2111117 i-GUILHERME PALMEIRA AL-1245{/~l 

I 

I 

I 

I 

• 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-JOSE BIANCO RO-2231/31 

• 

JOSE ALVES SE-4055/57 3-FREITAS NETO PI-2131137 
• 

BELLO PARGA MA-3069n2 4-JULlO CAMPOS MT -4064/65 
• 

WALDECK ORNE LAS BA-2211/17 5-JOSE AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL AM -2081/87 
ODACIR SOARES RO-1031/1129 7-ROMEU TUMA SP-2051/57 -VAGO 8-JOAO ROCHA TO-4070/71 
VAGO 9-VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OSMAR DIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILvA - PT 
ADEMIR ANDRADE - PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ERNANDES AMORIM 
lEOMAR QUINTANILHA 

VALMIR CAMPELO 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141147 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101l4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

PMDB 
i-JOSÉ FOGAÇA 
2-VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

• 
4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
i-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PSB, PPS) 
_ RJ-2111n7 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01107 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
- ' RO-2051157 1-EPIT ACIO CAFETERIA -TO-2071n6 2-ESPERIDIAO AMIN 

nB 
DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

. . 
RJ-2431/j7 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061167 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-112114229 
PE-2t61t67. 

MA-4073174 
SC-4200106 

RS-2331137 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
• 

SECRETARIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04197 

1 

] 

I 



I 

I 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTiÇA E CIDADANIA· CC" 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

HUGO NAPOLEÃO 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
JOSÉ FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-447S/S0 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-20S1/S7 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

GO-2031/37 
RS-3077nS 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
• 1-ELCIO ALVARES 

2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMDR 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
1-SERGI0 MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 

• 
3-JOSEROBERTOARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234/47 
PI-2131/37 
MA-3069/72 
RO-3218/20 

PA-3051/53 
PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
RJ-2431/36 

I RtCCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSR, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE-2391/97 

• ESPERIDIAO AMIN SC-4206/07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073/74 

• REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB -2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPR 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

i 

P.-R 
i 

1-VALMIR CAMPELO 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
:=:\X: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 

I 

] 



I 
TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

L . 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIAO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

• 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

COMIssÃO DE EDUCAÇÃO. CE 
• 

PI{ESIUENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
T0-4070/71 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281182 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6::JONAS PINHEIRO 
)-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 

• • 
2-JOSE IGNACIO FERREIRA 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON 

• 
5-JOSE SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311/46 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

MS-2222123 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/2267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351152 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) I 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB SE-2201/07 
SEBASTIÃO ROCHA - PDr AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

I. PPB 
D 

LEVY DIAS MS-1128/122t 1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 
LEOMAR QUINTANILH.i\ TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM RO-2251157 

r- prB 
c 

EMILlA FERNANDES RS-2331132 

REUNiÕES : QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 

INHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3'11 -3498/4604 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/22 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 

FAX: 311 -3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
[ 

COMISSÃO DE FlSCAIJZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOAO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173n4 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701/71 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139140 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351152 

SUPLENTES 

PR 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

. 

PMDB 
1-GILVAM BORGES -2-JOAO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

B~O DE OPOSiÇÃO (p"r, PDT, PSR, PPS) 
SP-3213115 1-BENEDITA DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073n4 1-ERNANDES AMORIM 

PTB 
DF-124811348 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-306714078 

ES-2121124 
PA-102611226 

RJ-2171/77 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1080 

Atualizada em: 17/04/97 

I 

I 

I 

I 
I 



I 

I 

--C OMlSSA O UE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - C! 

TITULARES 

FREITAS NETO 
-JOSE AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
-ELCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
VAGO *1 

• 
NABOR JUN10R 
MAURO MIRANDA 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMA T A 
IRIS REZENDE 
MAR LUC E PINTO 

..... _-~- ~--

- -

PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-213112137 
RN-2361/2367 
RR-211112117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 
PE-3197/3199 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
AL-2261/2270 
ES-32031 3204 
GO-2031/37 
RR-1101/4062 

SUPLENTES 

PR 
1- JOSAPHA T MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 

• 
5- JOSE ALvES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
b 

1-ROBERTO REQUIAO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 

• 
5-JOSE SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 

BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 
BA-221112217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1'166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

I 

I 

~~--~,---------------------------------------~-----------~~------~ JOSE IGNACIO FERREIHA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON PE-2451/2457 
• 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 -TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR Dlíl.S PR-212112127 
• 

JOSE SERRA SP-2351/52 4-VAGO *1 MS-2381/2387 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO ( PT, flDT, P$.B, PPS) 
• 

I 

I 

JOSE EDUARDO OUTRA PT SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES· SE-2201l07 

VAGO *1 
VAGO *1 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM -

u 

REGINA ASSUMPÇAO 

--
._---

• ,_ 4 

MS-1128/1228 
RO-2251157 -----

MG-2321/2327 

PSB 
2-EDUARDO SUPLlCY PT 
3-LAURO CAMPOS PT 

-- .-
PP8 

u 

1-ESPERIOJAO AMIN 
.2- EPIT ACIO Cl.l,FETEIRA 
------~_ ... .- ._-

PTB " 
.1. - , .-

1 :EMILlA FERNANDES 

SP-3212115 
DF-2341147 

SC-1123/1223 
MA-141114073 

RS-2331/37 

08S: '1 - FALTA INDICAÇÃO [lA Ll DE: f~ANÇA CONFORME NOV/\ PRO. 'ORC lm JA' IU/\DE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS "14:00 HS, 
SECRETÁRIO: CELSO PARF NTE 
TEl. DA SECRETARIA: 31 1-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA S.i\U\ DE REUNIAO: 311 - 3292 (FAX) 
FAX: 3'1 'i -3286 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

I 



I 

I 

- -COMlSSAO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 

• 
JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOSÉ BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 

• 
LUDIO COELHO 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361167 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451157 
MS-2381187 

PR 
SUPLENTES 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041147 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091192 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021127 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (FI", PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 
D 

EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇAO 

SP-3215/16 
PA-21 01102 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-232112321 

- . 
REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS. SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRET ARJA: 311-3259/3496 

-TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3367 
FAX: 311 -3546 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/9-"'. 



SENADORES 
Titularn . 

PMDe 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero Jucá 

PSDB -Lúdio Coelho 
PPB 

Esperidião Amin 
P'IB 

Emilia Fernandes 
PP 

Os mar Dias(2) 
P'T 

.. ----.--._.---------.. -

COMISSAO P;\RLAMENTAR CO~JUNT'\ 1>0 MERCOSUI. - . 
(SEÇAO BRASILEIRA) 

(Designação em 2S-04-9S) 

Presidente: Depuudo PAULO BORNHAUSEN 
Vice-Prnidente: Senador CASILDO MALDANER 

• 
SecreUírio-Geral: Senador LUDlO COELHO 

Secretário-Geral Adjunto: Depuudo ROGÉRIO SILV A 

DEPUTADOS 
S'4plentes 

Titulares 
Marluce Pinto (I) Bloco Parlameo:ur PFUPTB 
Roberto Requião Luciano Piuallo 

Paulo Bortlhausen 
Joel de Hollanda PMDB 
Júlio Campos Paulo Rillel 

Valdir Colallo 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Feller JÚnior(3.4) 
PP 

Dilceu Sperafico 
P'T 

MilZucl RoSsello 
Benedita da Silva 
Eduardo Supl i,y 
Lauro Campos . 

1 Pedro Simon substituído por Marluce Pinto, em 2·10-95 
2 Filiado ao PSDB, em 22-6-95. 
3 Rogrrio Silva substituído por Júlio Redecker, em 31·5·9S. 
4 Júlio Redecker substituído por Felter Júnior, em 1·2-96 

Suplentes 

Antônio Utno 
José Carlos Vieira 

Elias Abrahão 
Rivaldo Macaro 

Veda Crusius 

João Pizzolall i 

AUlZustinho Freitas 

Luiz Mainard i 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
• 

Via N·2, Unidade de Apoio III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasllla, DF • . 

CD/ROM Legislação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN 

• 
• 

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. 

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar 
disponíveis nesta edição. 

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. 

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CD. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNDASEN, Caixa Económica Federal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do recibo de depósito. 

-----------------------------------~ 
-,:' ,-I 

: :/f~tH:~: ,.:' 
....... · . 

,):(t/c·' '":::'. ....... '"," 

Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575,311-3576 e 311-3579. 
Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio m Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

• • 

REVisTA dE INfORMAÇÃO LEGislATivA 

• • 

· -

• 
• • • 
• • • 

· -. • 

• 

• • 

• 
• 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano de 1997 
Números 133-136 

RS 40,00 

• • 

. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de original do recibo de depósito a crédito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agência 1386, conta nº 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n° 55.560.204-4 . 

• 

.. . . . 

Nome: 

Órgão: 

Unidade: 
. 

Endereço: 

CEP: 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
j untamente com o original do recibo de depósito . 

• 

DESTINATÁRIO 

Cidade: UF: Pais: 

Telefones para çantato: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ~251. E-Mali: .senado.gov.br 



·<f Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
-.::!. Via N-2, Unidade de Apolo III. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

Revista de Informação Legislativa 
N2 133 - jan./mar. 1997 

Leia neste número: 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho - O Direito Cons­
titucional e as lacunas da lei. 
Semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farlas­
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou 
absolvição. 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importãncia da 
conceituação da antijuridicidade para a compreensão da 
essência do crime. 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre os 
instiMos da transposição e transformação de cargos 
públicos. 
Ricardo António Lucas Camargo - O direito ao 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade 
tribal no caso brasileiro. 
Cármen Lúcia Antunes Rocha - Sobre a súmula 
vinculante. 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posi­
tivismo ético. O agente público em face da decisão legal. 
António Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e 
mudanças: os condicionamentos históricos da politica 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e 
Eduardo Talamlnl - Sobre a hipoteca judiciária. 
Maria Paula Danarl Buccl - Políticas públicas e direito 
administrativo. 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl - Formas 
alternativas de solução de conflitos e a lei dos Juizados 
Especiais Cíveis. 
Marcillo Toscano Franca FUho - A Alemanha e o Estado 
de Direito: apontamentos de teoria constitucional 
comparada. 
Carlos David S. Aa rio Reis - A matematização do Direito 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas 

sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna­
cionais por ela criados. 
Silvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
Kátla Magalhães Arrudil .- A respons~biliqE!de do juiz e 
a garantia de independência. 
A. Machado Paupérlo - Os irracionE!i~ de nossa 
democracia III. 
Fernando Braga - Conservadorismo, Ii,b~ralismo e social­
democracia: um estudo de direito político. 
Álvaro Melo Filho - Resolução sobre Pf3~e : irraciona­
lidades e injuridicidades. 
Fabiano André de Souza Mendonça - Democracia e 
legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
processo. Homicídio. Omi:>!?ão de socorro. 
Paulo José Leite Farlas."- Mutação constitucional judicial 
como mecanismo de adequação da Constituição 
Econômica à realidade econômica. 
Maria Coell Simões Pires - Reforma administrativa: 
reflexões sob a perspectiva político-filosófica. 
Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 
a lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
Roberto Freitas Filho - A "flexibiliza,ção" da legalidade 
nas práticas cQnciliatóri~~ r~ ~ustiça do Trabalho. 
Nurla Belloso Martin - Comunidades Eu'ropeas, Unión 
Europea y Justicia Comunitaria. . . 
Francisco Eugênio M. Arcanjo - Con'venção sobre 
Diversidade ,eiológica ~ Pr9jeto de L~i. do Senado nO 
306/95: soberania, propriedade e acesso aos recursos 
genéticos. . . 
Vltor Rolf Laubé - A Previdência no ãmbito municipal. 
Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

PARA fAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os pedidos deverão ser acompanhados de original-do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Caixa Econõmica Federal, Agência 1386, conta n2 920.00'l-2, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência 0452-9, conta n2 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: ·R$ 40,00. . 
• • . , . 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o original do recibo. de depósito. 
-

• • 
DESTINATÁRIO 

, . 
Nome: . \ 

• 

Órgão: 

Unidade: 

Endereço: 

CEP: Cidade: UF: Pais: 
, . 

Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311-3575/357613579. Fax: 311 .... 258. E-Mali: ssetec@admass.senado.gov.br 



• 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

R$ 

96,60 

......• (çpda) ;./ Ja7.§O •... 
'. .·~;·~.·~*-»:;:;I;·~..:·W,9.·:·:::::·»;·;-;«-.. ú~;·;::;,. ,'k';-;'-'X> .;. 

, 
DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

ug = 020002 
gestão = 02902 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

,', .:;::', o".:. 
'"'," .;.::::. 

I 

c.-

• 

R$ 

193,0 

0,30 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Emenho, Ordem de Pagamento pela Caixa 
Econômlca Fadaral - Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, 
Agência 0452-9 Central, conta na 55560204-4 ou recibo de depósito via Fax (061) 224-5450, a favor 
do FUNCEGRAF. 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDrTORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRES PODERES SJN2 - BRASíLIA DF - CEP 70165-900 

CGC. 00.530.27910005-49 

Obs.: Não será recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN. 

Maiores Informações pelo telefones (061) 311-3738 Seção de Remessas Potais ou (061) 311-3803 
Seção de Corança. 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97 



• 

• 

• 
• 

• 

SECRETARIA 
ESPECIAL -
DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

- ' EDIÇAO DE HOJE: 96 PAGINAS 


